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KESUMO = Em todas ae areae das Américas Negras onde 

se estabeleceram grupos de escravos fugidos, destaca-se a maneira 
como se forjaram políticas de alianças entre os fugitivos com ou- 
tros setores da sociedade envolvente. Assim foi também no Brasil, 
em todas as regibes escravistas onde quilombolas procuraram se 
organizar econbmica e socialmente em grupos e comunidades. Tenta- 

vam manter a todo custo sua autonomia e ao mesmo tempo agenciavam 
estratégias de resistência junto a indígenas, taberneiros, 
deiros, lavradores, até autoridades coloniais e principalmente 
aqueles que permaneciam escravos. A partir de tais estratégias e 
experiências — permeadas de contradições e conflitos os tugi 
tlvolde?erminarSm os sentidos de suas vidas como sujeitos de sua 
prOpria história. Nesta tese analisamos as experiências históri- 

cas dos quilombolas na Amazônia Colonial, no Maranhão e compara- 
tivamente outras áreas coloniais brasileiras, destacando como 
eles estavam articulados sócio-economicamente a sociedade envol- 
vente mas também representavam uma ameaça para ela. 

yijjSTIRA.OT - In ali Latin American societies where ru 

nawav slaves shaped maroon communitiee alternatives economy and 
fighting for feedom lived together with many allinace forms in- 
volving wholi colonial society. It had occured also in slave are 
as in Brazil where the quilombolas (maroons) orgamzed themselyes 
in social and economic groupa and coamunlties in order to main- 
tain their autonomy, otherwise it may include daily relations 
with indians, farmers, rural workers, colonial authorities and, 

ma' Although these strategies — wich involved conflict and con- 
tradíctory aspects — the runaways gave sense to their lives as 
subjects of their own history. In this thesis the histórica! ex 
perience of maroon societies in colonial amazoniam region an 
ranha0 wiii be analized. Futher the cases studied will be 

red with other colonial areas, foccusmg how COm?UnwhÍie 
was articulated wich the brazilian colonial society as 
represente a threat. 
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Introduçgo: 

AXNüA SOBRE OS OUILOMBOS 



Em todas as ^g Américae Negras onde se estabelece- 

ram grupos de escravos fugidos, destaca-se a maneira como se for- 

jaram políticas de alianças entre os fugitivos com outros setores 

da sociedade envolvente. Assim foi na Jamaica, Haiti, Guianas, 

Colômbia, Brasil, Suriname, Venezuela e em outras regiões escra- 

vistas onde quilombolas, cimarroneS;, palenques, cumbes e maroons 

procuraram se organizar econômica e socialmente em grupos e comu- 

nidades. (1) Tentavam manter a todo custo sua autonomia e ao mesmo 

tempo agenciavam estratégias de resistência junto a piratas, in- 

dígenas, comerciantes, fazendeiros, lavradores, até autoridades 

coloniais e principalmente aqueles que permaneciam escravos. Fo- 

ram, sem duvida, a partir de tais estratégias e experiências   

permeadas de contradições e conflitos — que os fugitivos deter- 

minaram os sentidos de suas vidas como sujeitos de sua própria 

história. 

Para além de Palmares e toda a sua tradição de liberdade 

que atravessou do final do secui0 xvi até o primeiro quartel do 

eéculo XVIII, outras tradições surgiram em contextos diferentes 

do Brasil Colonial. Assim como Palmares — e ao mesmo tempo — 

assustaram sobremaneira as autoridades metropolitanas e colo- 

niais. Como bem destacou Silvia Lara, a memória de Palmares além 

de ficar gravada na mente de autoridades e senhores na virada do 

setecentos, propiciou mudanças na legislação escravista para a 

repressão de quilombos e fugitivos. Outros Palmares n&o poderiam 

aparecer.(2) De qualquer modo, se na mente estava Palmares, com 

os seus olhos, autoridades e senhores viam cada vez mais, em to- 
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das as partes do Brasil, mocambos se estabelecerem. 

Seja nos recQ
ncavo8 junto a engenhos, engenhocas e fábri- 

cas de alimentos, seja em montanhas que cercavam terras aurife_ 

ras, seja em campos de pastagens em meio aos sertões, passando 

por serras, planícies e planaltos, seja avançando fronteiras de 

um lado para o outro, muitas das quais internacionais, quilombo- 

las e fugitivos inventaram caminhos, readaptaram suas estrateg^g 

a cenarioe diferentes e mesmo montaram aqueles próprios para seus 

mocambos. Esta tradição rebelde no Brasil Colonial se constituiu 

numa longa, difícil e interminável aventura em busca da liberda- 

de. Outros personagens — convidados ou não — dela participaram. 

Além dos mestiços, destaca-se grupos indígenas que pululavam nas 

terras brasileiras, resistindo a opressão colonial da escraviza- 

ção, guerra Justa, resgates e aldeamentos. Nas suas estratégias 

de luta, quilombolas tanto juntaram-se aos indígenas, quanto fo- 

ram por eles perseguidos.(3) 

II 

Quando analisou a resistência escrava, a maior parte da 

historiografia sobre a escravidão no Brasil, via de regra, previ- 

legiou a abordagem sobre quilombos e revoltas. Dentro desta pers- 

pectiva, ganharam destaque os grandes quilombos e as insurreições 

planejadas. Aparecia oomo idéia principal a ser marcada nestas 

reflexOes, a quantidade de cativos envolvidos e suas lideranças. 

Sendo assim, seria através somente destas lutas que os escravos 
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no Brasil responderiam com maior consciência a negação à escravi- 

dão. Alguns lideres destas revoltas e quilombos seriam ressalta- 

dos como heróis, mesmo transformados em mitos. Seus atos de bra- 

vura indOmita contra a violência do cativeiro seriam enumerados 

como exemplos para refutar as abordagens que ainda insistiam em 

apontar a existenc;^a ^ uma eBCravidSo branda, geradora de escra- 

vos passivos. Pequenos mocambos ou revoltas rapidamente sufocadas 

pela repressão eram, assim, consideradas de menor ou de quase ne- 

nhuma importância histórica.(4) 

Excetuando-se os estudos sobre Palmares, as reflexbes his- 

tóricas sobre o tema da resistência escrava — através de fugas e 

quilombos — se concentraram no século XIX. Era eleito assim, um 

único lugar e momento da luta dos escravos no Brasil para con- 

quistar a sua emancipação. Revisões criticas e pesquisas mais re- 

centes têm buscado diferentes caminhos para analisar a questão. 

Os aspectos históricos do protesto negro, — não exclusivo aque- 

les doe quilombos e das revoltas abertas — sSo complexos e mul- 

tifacetados. Neste sentido, devem ser reconstruídos nos seus con- 

textos e nâo simplificados e polarisados.(5) Com base em novas 

pesquisas e abordagens históricas, critica-se a idéia modelo de 

um tipo de rebeldia escrava que se esgotava em si mesmo, procu- 

rando apenas "reagir" contra a violência senhorial. Na perspec- 

tiva de ampliar o entendimento da luta escrava, a ênfase na tão 

somente "reação" cedia a vez para as reflexões sobre as ações e 

seus significados. Nao se pretendeu negar ou obscurecer a violên- 

cia e a "coisificação" fisica dos escravos, porém, novos estudos 

tentaram mais que atravessar sob a superfície, o mar das denún- 
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cias e da constatação» e sim mergulhar nas profundidades do coti- 

diano das experiências e visões escravas. Sob a escravidão, é 

certo, milhares de homens e mulheres nao só viveram. Procuraram, 

na medida do possível, organizar suas vidas, recriando-as.(6) 

A Historiografia sobre a escravidão no Brasil têm trilhado 

um longo percuseo. Muito já foi dito. Da historiografia conside- 

rada clássica que analisou a resistência escrava no Brasil, prin- 

cipalmente os quilombos, dois tipos de abordagem foram preponde- 

rantes. (7) A primeira surgiu nos anos 30 sob a influencia de Ni- 

na Rodrigues e outros escritos temáticos da Antropologia Cultu- 

ral. A partir deste pressuposto antropológico tinha-se o objetivo 

de caracterizar quilombos e mocambos no Brasil numa pespectiva da 

"contra-aculturação". Sabemos que foram nas obras de Edison Car- 

neiro, Artur Ramos e, mais tarde, Roger Bastide, que tiveram for- 

ça interpretações sobre os quilombos no Brasil, enquanto resis- 

tência cultural, de uma África — via de regra romantizada — no 

Brasil. Nos quilombos — e especialmente neles — recriaria-se a 

genuína cultura de origem africana, pois estaria longe do sistema 

aculturativo encontrado nas senzalas, imposto pelos senhores.(8) 

Também Já é sabido que o principal problema deste tipo de análise 

foi a conceituação de cultura. Em grande medida, esta foi vista 

como uma experiência social "estática" ou com mudanças históricas 

lineraes, possibilitando a idéia de difusão. 

Uma outra corrente historiográfica viria criticar tais in- 

terpretações. Com o mesmo objetivo, houve todo um esforço de re- 

visão sobre os aspectos da suposta idéia de doei 1 idade doe cati- 

vos e do caráter brando da escravidão no Brasil. Com uma impor- 
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tância marcante, esta corrente historiogréfica surgiria nos anoe 

80, tendo um profundo impacto quanto aos estudos sobre os quilom- 

bos brasileiros. Primeira e originalmente com a obra de Clovia 

Moura, e depois com os estudos de Alipio Goulart, Luis Luna e E>é- 

cio Freitas, os quilombos seriam revisitados numa proposta anâli- 

tica marxista. Em tais estudos procurar-se-ia dar destaque ae 

versas formas de protesto, sendo que qb quilombos assumiriain o 

papel principal nas analises sobre a resistência escrava.(9) 

Pensamos que tanto as abordagens que enfatizaram a resis- 

tência cultural como aquelas que destacaram a luta de elaesee e o 

"desgaste" que os quilombos imprimiram no sistema, continuaram a 

insistir em pressupostos anaii^iCoe qyg marcavam quase sempre a 

"marginalizaçgo". Houve contudo, contornos nestas reflexões as- 

sim como avanços importantes. Clóvis Moura, apontou pioneiramente 

como eram complexas as relações de quilombolas com a massa escra- 

va e mesmo outros movimentos sociais. Já Bastide formulou uma ex- 

pl icac 
,ão original para entender a cultura afro-brasileira doe 

quilombos e mesmo destacou ae suas possíveis relações com grupos 

indígenas.(10) 

Como outros tantos, este debate tinha sua ponta de lança 

nos movimentos sociais do seu tempo. Em torno das análises sobre 

os quilombos procurou-se mesmo construir simbolos de uma identi- 

dade étnica. E possível perceber até que ponto esta construção 

utilizou como roteiro (mais um roteiro e nao-exclusivo) a litera- 

tura historiográfica e antropológica que analisou o tema dos qui- 

lombos. Tendo como pressupostos polarizados que indicavam ora a 

passividade ora a rebeldia dos escravos, vários autores e inter- 
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locutores Poli-ticos procuraram perceber oe quilombos como o prin- 

cipal (quase Único) simbolo da luta escrava no Brasil.(11) 

Conectar as análises sobre os quilombos com o discurso mi- 

litante negro nSo é tarefa fácil — e nem nosso propósito aqui 

—, porém, uma indagação logo se coloca. Quando e como a mílltãn- 

clâ negra se apropriou do quilombo como representação política de 

luta contra a discriminação racial e vajorização da "cultura ne- 

gra" ? Certamente, não foi somente no final da década de 70 com a 

emergência do MNU (Movimento Negro Unificado). Podemos recuperar 

esta apropriação já na chamada "impreensa negra" paulista da dé- 

cada de 20.(12) 

E no final dos anos 70 que se dá — poderiámos chamar de 

encruzilhada — a forma mais explicita de construção politica e 

reelaboração da idéia de quilombo. Naquele contexto, tanto para 

intelectuais como para militantes (muitas vezes eram os mesmos) o 

quilombo podia representar várias coisas. Era resistência cultu- 

ral e a resistência contra a ditadura. Cabem ainda mais alguns 

comentários. Coincidência ou não, vários autores que analisaram 

os quilombos no Brasil foram opositores dos regimes políticos au- 

toritários, filiados e/ou simpatizantes do PCB (Partido Comunista 

Brasileiro). Vejamos: Edison Carneiro era ligado ao PCB e forte 

opositor do Estado Novo de Vargas. Escreveria sua obra sobre Pal- 

mares que só foi publicada inicialmente no México, em 1946 e pos- 

teriormente no Brasil. Depois dele. Benjamim Perét analisou o 

quailombo da Serra da Barriga num tom marcadamente anarquista. 0 

alagoano Alfredo Brandão — que publicou alguns documentos e tex- 

tos sobre Palmares — era nada mais do que tio de Otávio Brandão, 
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uma das liderancae do pCB des^e Sya criação. Também o histórico 

Astrojildo Pereira refletiu sobre o tema.(13) 

Na década de 70 temos — além da fundamental obra de Moura 

— o próprio Décio Freitas, que viveu no exílio e ai completou 

sua pesquisa sobre Falmaree. Aliás, os seus primeiros escritos 

sobre o tema foram publicados no Uruguai. Existe ainda um outro 

exemplo: um grupo que participava da oposição armada ao regime 

militar entre o final dos anos 60 e o inicio dos 70 se autodeno- 

minava de VAR-Palmares (Vanguarda Armada Revolucionaria — Palma- 

res). Mesmo não tendo maiores informações sobre esse movimento 

(sua filiação intelectual, integrantes, linhas de pensamento etc. 

), a escolha desse nome, naquele período, é deveras interessante 

e incita a mais investigações e análises. E claro que intelec- 

tuais de esquerda viam com bons olhos essa "recuperação" de Pal- 

maree. De completamente esquecido pela historiografia mais con- 

servadora passava ele a ser o maior símbolo da luta (quiçá a pri- 

meira) contra a opressão no Brasil, desde o período colonial. 

Para a militância negra — pelo menos a emergente dos anos 

70 — o quilombo também apareceria como símbolo a ser agenciado. 

E isso não foi só sob influência dos intelectuais. Podemos pensar 

de forma inversa. Poderia-se dizer que esta "resgatou" muitos dos 

significados dos quilombos (heróis em luta, resistência cultural, 

etc) para construir os de uma identidade étnica. Ou seja, oe qui- 

lombos, sobretudo Palmaree — eram ao mesmo tempo sinônimos de 

luta, uma luta armada e direta, como também representavam o ideá- 

rio (como um espaço socialmente construído) de resistência cultu- 

ral. 
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Juntando — talvez inconscientemente e/ou de forma indire- 

ta — as perspectivas culturalistas e as materialistas sobre os 

quilombos, conseguia-se uma ferramenta adequada para se combater 

a discriminacão racia]_ Como ? Criar uma identidade para os ne- 

gros. Lembremos, Já nessa época era tempo do "quilombiemo" de Ab- 

diae Nascimento, que era, sem düvida uma perspectiva de ver o 

Brasil como os olhos "pan-africanistas". Era no quilombo — ao 

menos como idealização — que se uniam os negros brasileiros. A 

resistência deles contra o racismo tinha a sua "história" nos 

quilombos.(14) 

Esta deveria ser a "identidade" a ser buscada. Uma outra 

face também politizada desta leitura sobre quilombo é que nesta 

época, igualmente, surge o "quilombo do Candeia". Era o Grêmio 

Recreativo Arte Negra Quilombo, escola de samba criada como espa- 

ço de resistência a dominação "branca" no samba, representada pe- 

la televisão, grupos econômicos e politicos, bicheiros, empresas 

turísticas estatais etc. Nele estariam intelectuais negros impor- 

tantes como o próprio Candeia, Paulinho da Viola, Elton Medeiros, 

entre outros. Algumas outras questões podem ai ser pensadas. 0 

quilombo — significados construídos em torno dele e sua história 

— foi também a porta de entrada dos negros como sujeitos políti- 

cos de uma certa "historia dos vencidos" nos anos 70 em diante. 

Ainda que não seja nosso objetivo nesta tese abordar tal 

questão seria possível fazer a seguinte indagação: até que ponto 

as abordagens de historiadores, antropológos e sociológos a res- 

peito da rebeidia negra — particularmente aquelas dedicadas aos 

mocambos — foram marcadas por uma perspectiva de harmonia X con- 
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füto racial ? Palmares, por exemplo, o maior simbolo da resie- 

tência negra no Brasil foi descrito (e este discurso tem sido 

ainda reproduaido por intelectuais e setores da militancia) como 

uma sociedade permissiva a brancos e Índios, desprovida, portan- 

to, de intolerancj_a racial. Enfim, o discurso sobre a etnicidade 

no Brasil foi em parte construick), tendo os quilombos como 

paradigma. Além da etnicidade, era paradigma de cultura e de 

raça.(15} 

A questão que quero enfocar aqui, no entanto, é anterior. 

Ou seja, como a história foi "lida", ou se quiserem "recuperada", 

para faaer engendrar estas representações lógicas e inexoráveis 

sobre os quilombos ? Certamente, a questão não foi somente de 

análise histórica pautada nesta ou naquela fonte. Insisto mesmo 

em dizer que o problema não eram as fontes ou falta delas, mas 

sim do olhar sobre as mesmas. Diria que muitos historiadores (e 

de tabela os antropOlogoe) que analisaram os quilombos se coloca- 

ram diante de um problema-solução e não diante de um problema- 

problema. Explico melhor. Talvez tanto os culturalistas como os 

materialistas foram procurar nas fontes aquilo que já sabiam. 
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III 

Estudos mais recentes sobre a escravida0 em partes 

das Américas têm procurado   partindo de pesquisas empiricas de 

fôlego, assim como dialogando com outros aportes teóricos e meto- 

dológicos   reexaminar a resistência escrava sob diferentes 

óticas. 0 tema das comunidades de fugitivos escravos sempre foi 

uma preocupação. E parece hoje estar renovado com inúmeras e no- 

vas pesquisas. Particularmente no Brasil, destacam-se recentes e 

originais estudos sobre o tema. Poderiámos citar as análises de 

etno-histórica sobre comunidades remanescentes de quilombos — há 

muito já iniciadas para outros paises — que agora ganham inte- 

ressantes contornos. E bom lembrar que não se trata só de quanti- 

dade, mas da qualidade destas novas abordagens.(16) 

Dentre as perspectivas principais analisadas nestes novos 

estudos destacam-se aquelas que procuram perceber os grupos qui- 

lombolas interagindo com os mundos da escravidSo. Através das 

complexas experiências históricas dos quilombolas se percebe, pa- 

ra além da resistência e dos variados aspectos das suas vidas so- 

ciais, econômicas e culturais, as transformações nas relações en- 

tre senhores e escravos. Ao contrário do isolamento, os mundos 

oriadoe pelos quilombolas acabaram por afetar e modificar os mun- 

dos dos que permaneciam escravos e toda a sociedade 

envolvente.(17) 

Emergem em recentes ananees os aspectos multifacetados da 

resistência negra durante a escravidão. Em diversas ocasiões, ca- 

tivos empreederam fugas, constituíram quilombos, organizaram mo- 
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cambos, realizaram levantes, protestos e motins e foram sujeitos, 

nesse sentido, de experienc^as múltiplas de resistência cotidia- 

na. Mais que isso, reelaboraram, reorganizaram e transformaram, 

sempre que possi-yg]^ 0 universo em que viviam. Nesses processos 

hist0;r^cos viveram situações limites, envolvendo lutas, confli- 

tos, acomodações, enfrentamentos e confrontos. Era no cotidiano 

das experiências escravas que se tornava possível perceber a re- 

criação permanente dos significados da libedade. Maie do que tão 

somente uma "reação", a formação de quilombos, e outras variadas 

formas de protesto escravo, explicitas ou não, foram agenciadas 

em diversos momentos pelos cativos. 

Neste sentido, a idéia de "resistência" escrava analisada 

pela historiografia deve ser discutida em outros termos. Nas re- 

lações sociais engendradas sob a escravidão, os cativos reelabo- 

raram sempre suas visões a respeito do que consideravam liberdade 

e também daquilo que concebiam como escravidão. Estas visões co- 

tidianas adquiriam conteúdos políticos sutis, entretanto profun- 

dos para suas vidas. Podia haver uma paulatina politização do co- 

tidiano sob formas rituais — implícitas ou abertas — de poder e 

enfrentamento. Neste caso, as ações de resistência e rebeldia dos 

escravos não podem tão somente ser analisadas enquanto reações 

diretas âs praticas coercitivas de seus senhores,(16) 

A idéia de resistência ganha novas dimensões também a par- 

tir das lutas cotidianas. Não como uma categoria abastrata, ela 

encontra-se como produto e produtora de permanentes redefinições 

das políticas de domínio senhoriais e as percepções escravas. 

Seus significados se encontram nas transformações históricas das 
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experiencj_as concretas de luta, eeja através do enfrentamento 

aberto contra os senhores, como as insurreições, seja através da 

formação de comunidades de fugitivos, como os quilombos ou de ou- 

tras inúmeras formas de protesto escravo. Com dimensões históri- 

cas diversas, estas variadas formas de protesto só podem ser 

classificadas no emaranhado dos seus significados, dotados pelos 

seus agentes.(19) 

Em diversos contextos, escravos planejaram revoltas, para 

expulsar senhores de suas fazendas, povoados e vilas. Houve ca- 

sos, poremj que visavam arrancar concessões. Podiam reinvidicar 

de seus senhores, por exemplo, a manutenção doe seus dias de des- 

canso. Também escravos se aquilombaram, com a intenção de formar 

comunidades de camponeses independentes — como o foram, por 

exemplo, os mocambos de Palmares, nos séculos XVI e XVIII. Assim 

igualmente fizeram os cativos em Iguaçu, no recôncavo da Guanaba- 

ra, Província do Rio de Janeiro, no século XIX. Ali resistiram às 

repetidas tentativas de reescravização. Já em Vassouras em 1830, 

através de uma organização interétnica urdida nas senzalas e nas 

gangs de trabalho das plantações, centenas de escravos fugiram 

para as matas. Iam junto com seus familiares e carregavam ferra- 

mentas e os produtos de suas roças. Tentavam escapar definitiva- 

mente para os quilombos. Houve, como ja dissemos, outras e com- 

plexas experiências históricas em torno doe quilombos no Brasil. 

Estas histórias começam agora a ser recontadas. Já mostramos que 

grupos de escravos chegaram a se aquilombar em terras das fazen- 

das de seus prOprios senhores, exigindo melhor tratamento, melho- 

res condições de trabalho, a substituição de feitores, a nSo se- 
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paração de seus familiares por venda e a manutenção dos direitos 

costumeiros por eles adquiridos e conquistados. Escolhiam, se naQ 

a completa liberdade, pelo menos uma outra escravidão. Com lógi- 

cas próprias houve confrontos e lutas cotidianas diversas. Se- 

guiam o curso dos interesses dos escravos e dos senhores. 

disso, eram mediadas por varias condições e contextos históricos 

especificos.(20) 

Foi isso que analisamos sobre os grupos de escravos fugi- 

dos no Rio de Janeiro, do século XIX. Revelou-se de que modo pe- 

ríodos de permanentes medos e tensões influenciaram, provocaram 

mudanças de atitudes e determinaram transformações. Isso tanto 

nas vidas dos fazendeiros e lavradores como também nas dos ne- 

gros, incluindo cativos e livres. De um lado, senhores procuravam 

controlar a população escrava, entre outras coisas oom reelabora- 

ções constantes das práticas de domínio. Assim fizeram, por exem- 

plo, os fazendeiros de Vassouras reunidos em 1854, que destacavam 

a necessidade de alimentar e vestir bem os escravos, nao praticar 

castigos exagerados e, principalmente, lhes fornecer lotes de 

terras para que se ligassem ao solo, o que aqueles acreditavam 

fazer diminuir a incidência de fugas e insubordinações. Em con- 

trapartida, escravos tentavam modificar seus destinos, alargando 

seus espaços em busca de autonomia dentro da escravidão.(21) 

E claro que nem sempre o ato de fugir, a revolta aberta e 

a organização de quilombos se tornaram exclusivas e inexoráveis 

formas do protesto negro. Havia outras possibilidades de enfren- 

tamento, incluindo conflitos e agenciamentos. As estratégias de 

resistência eram paulatinamente ampliadas e reinventadas. Em al- 
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gumas oeasieeSj as asõeB de enfrentamento significavam, por exem- 

plo, obter maior controle sobre o tempo e o ritmo das tarefas 

di&rias de trabalho, residir próximo aos seus familiares, visitar 

noe domingos de folgas suas esposas, filhos e companheiros em ou- 

tras fasendas, ou mesmo cultivar suas roças e ter autonomia para 

vender seus produtos nas feiras locais. 

Houve o enfrentamento direto com insurreições quilomboIas 

e rebeliões planejadas. Nestes momentos, escravos e quilomboIas 

resolveram enfrentar exércitos coloniais e assassinar senhores e 

feitores. Em outros casos, o objetivo foi embrenhar-se nas flo- 

restas reconstruindo comunidades. 0 aquilombamento foi uma expe- 

riência complexa para os escravos e aqueles com quem buscaram 

alianças. Neste sentido, algumas experiências históricas pontuais 

em torno dos aquilombamentos são reveladoras para percebermos de 

que modo os escravos reelaboraram e imprimiram sentidos diversos 

a algumas formas de protesto, no caso os quilombos. 

Continuamos a esquadrinhar as diversas formações de qui- 

lombos em várias regiões do Brasil. Temos procurado revelar a 

economia dos quilombolas, práticas culturais, formas de enfrenta- 

mentos, visões senhoriais e do poder público sobre os quilombos e 

suas ações. Estando a documentação sobre a repressáo aos quilom- 

bos em grande parte dispersa — e em alguns casos repetitiva — 

torna-se necessário seguir pistas e indícios. Não é só a questão 

de achar os quilombos na documentação. Eles estão sempre lá e fo- 

ram inúmeros. Nossa proposta de estudo têm sido mergulhar nos 

universos em que viveram quilombolas e se formaram quilombos. 

Tentamos escapar das armadilhas analíticas sobre os quilombos que 
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enfatizam o eixo da formação-destruição dos mesmos.(22) 

Destacamos as complexas relações sociais, econômicas e po- 

liticas entre os mundos criados pelos quilombolas e o restante da 

sociedade envolvente. Uma caracterietloa fundalnental doe gullom_ 

boe foi, para maior parte deles, a paulatina gestação de uma eco- 

nomia de base camponesa. Os quilombolas procuravam ee fixar não 

muito distante de locais onde pudessem efetuar trocas mercantis. 

Mesmo quando procuravam refúgios em longínquas florestas não per- 

maneceram isolados. Desenvolveriam mesmo atividades econômicas 

que se integraram a economia local. Através de relações eócio-e- 

conômicas clandestinas contavam com a proteção de taberneiros, 

pequenos lavradores e principalmente dos escravos de determinadas 

regiogs. Em muitas áreas e contextos houve uma paulatina integra- 

ção sócio-econômica, envolvendo as práticas camponesas doe qui- 

lombolas com a economia própria dos escravos nas parcelas de ter- 

ras e tempo a eles destinados por seus senhores. 

Com suas devidas características sócio-demográficas, as 

atividades econômicas autônomas dos cativos — através do cultivo 

de pequenas roças e o acesso ao comércio informal — originaram a 

formação de uma economia camponesa. Era um campesinato predomi- 

nantemente negro, formado ainda sob a escravidão, compartilhado 

por libertos, escravos, taberneiros, lavradores, vendeiros, e 

principalmente quilombolas. A economia de alguns quilombos podia 

ser complexa, engendrando dimensões históricas diversas. E isto 

valia também para aqueles que continuavam escravos. Em muitas re- 

giões brasileiras, alguns quilombolas e grupos de fugitivos aca- 

baram quase que reconhecidos como camponeses. Em outro livro, 
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analisamos, atravee nm estudo de caso, como os quilombolae de 

Iguaçu participaram do comércio de lenha daquela região ao longo 

de quase todo o século XIX. Através de negócios com taberneiros e 

vendeiros locais e relações com escravos das fazendas circunvizi- 

nhas e até mesmo com cativos remadores da embarcações que navega- 

vam nos rios que banhavam aquela ãrea e/ou aqueles ao ganho> es- 

tes quilomboIas faziam com que seus produtos, no caso, principal- 

mente a lenha, chegassem, inclusive, até A Corte.(23) 

Com diversos conteúdos e peculariedades políticas, as va- 

riadas formas de aquilombamento se constituíram enquanto reflexos 

das transformações históricas ocorridas em torno da constituição 

e manutenção dos próprios quilombos e a resposta daqueles que 

permaneciam cativos. Com estratégias de autonomia diferenciadas, 

mftpi ao mesmo tempo compartilhadas e extendidas, escravos e qui- 

lombolas — e outros tantos personagens — conquistaram margens 

de autonomia, acesso, controle e utilização da terra, desenvolvi- 

mento de pequeno comércio e mesmo de uma microeconomia monetária. 

Conquistavam-se e se preservavam espaços autonômicos. 

A luta pela manutenção das formas organizativas dos qui- 

lombos frente às tentativas de reescravização, acabava tendo uma 

lógica própria para os quilomboIas ao mesmo tempo em que a resis- 

tência em torno da preservação de margens de autonomia conquista- 

das frente às investidas senhoriais a tinha para os que continua- 

vam cativos. Não se pode insistir, portanto — como fizeram de- 

terminadas correntes historiográficas — na argumentação de que a 

luta dos quilombos, apesar de sempre existir, na© ameaçou o sis- 

tema escravista no Brasil, uma vez que os quilombolas não lutaram 
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necessariamente para acabar com a escravida0j internando-se ape- 

nas nas florestas, a procura de abrigo e protesto. Outras análi- 

ses tem revelado a necessidade de perceber as variadas formas de 

aquilombamentos, suas estrategias e contextos. 

0 protesto social dos escravos sob a forma de aquilomba- 

mento teve va-r;^os significados. Coexistiram diversas formas de 

quilombos: havia aqueles que procuravam constituir comunidades 

independentes com atividades camponesas integradas a economia lo- 

cal; existia o aquilombamento caracterizado pelo protesto reivin- 

dicatorio dos escravos para com seus senhores; e havia os peque- 

nos grupos de fugitivos que se dedicavam a r&sias e assaltos às 

fazendas e povoados próximos. Estas formas de aquilombamentos 

possuíam vários significados tanto para os quilombolas e para 

aqueles que permaneciam cativos, como para senhores e autorida- 

des . Os quilombos mais duradouros, a despeito das constantes ex- 

pedições reescravizadoras, conseguiram se reproduzir ao longo do 

tempo e manter uma economia estável. Cultivavam para sua subsis- 

tência e também produziam excedentes, negociando e mantendo tro- 

cas mercantis. 

Os quilombos caracterizados como formas de protestos rei- 

vindicatórios foram constituídos por escravos pertencentes a uma 

mesma localidade ou fazendas. Eram, na maioria das vezes, cativos 

de propriedade de um mesmo fazendeiro. Procuravam se manter refu- 

giados nas terras do seu próprio senhor. Estes aquilombamentos 

duravam meses ou mesmo anos. E ainda havia os que fugiam por 2 a 

3 dias. Os aquilombados acabavam por "apadrinhamento" agenciando 

sua volta ao cativeiro, procurando sempre que possível reivindi- 
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car margens de autonomia. 

Mesmo com caractericas (ij-ferenteei estes tipos de qui- 

lombos podiam coexistir numa mesma área num determinado periodo. 

Suas ações podiam se integrar. Os quilombos que se constituíam em 

vilas camponesas independentes, possibilitaram, ao longo do tem- 

po, a gestação de um campesinato negro. As práticas econômicas 

próprias dos escravos cada vez mais podiam estar vinculadas àque- 

las dos quilombolas. Já o aquilombamento como protesto reivindi- 

catório representava — entre outras coisas as respostas ree— 

laboradas daqueles que permaneceiam escravos. Tais lutas manti- 

nham ou alargavam conquistas ou aquilo que consideravam direitos 

costumeiros e legítimos. 

IV 

Esta tese de Doutorado seguiu — enquanto desdobramento — 

os argumentos e reflexões iniciadas em nossa dissertação de mes- 

trado. Na ocasião procuramos mostrar — usando a metáfora da mi- 

tológica Hidra — como os quilombos de Iguaçu formaram-se e em 

torno deles, igualmente, engendraram-se redes de solidariedades 

(permeadas também por conflitos e confrontos) e de trocas mercan- 

tis, que podiam reunir não só as comunidades das senzalas mas 

também outros vários setores da sociedade escravista. Comprovamos 

também que poderia haver diversas formas de aquilombamentos. Es- 

tavam longe de serem tipos de enfrentamentos "uniformes" e "repe- 

titórios" como determinadas matrizes historiográficas acentuaram. 
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Pelo contrari0, os quilombos acompanharam e determinaram trans- 

formações históricas nos variados contextos em que se estabelece- 

ram. Nossos cenários foram as várias regiões da Provincia do Rio 

de Janeiro, ao longo do século XIX.(24) 

Apoe mais aprofundamento na bibliografia temática (sem dú- 

vida, a literatura sobre África, Caribe e sul dos Estados Unidos 

tem sido importante no sentido de ajudar a levantar questões his- 

tóricas) e fundamentalmente pesquisas em arquivos de outras re- 

giões do Brasil, percebemos que estes argumentos e reflexões po- 

diam ser retomadas e principalmente aprofundados. Destacamos que 

nao se tratou tão somente de ampliar o escopo geográfico e crono- 

lógico do argumento. Ao invés disso, optamos por retomá-lo numa 

outra face e consequentemente avançar em novas direções para a 

história social dos quilombos no Brasil. Seguimos mais profunda- 

mente as sugestões contidas na própria metáfora que assemalhava o 

quilombo à Hidra de Lerna. Lembremos: a Hidra era impossível de 

ser destruída, poeto que de cada uma de suas cabeças cortadas pe- 

los seus oponentes renasciam outras duas. Somente Hercules des- 

trui a Hidra de Lerna. Astutamente, com a ajuda de lolauss colo- 

cou fogo no "pântano mefitico" onde habitava a Hidra, impedindo 

que ela se protegesse e pudesse fazer renascer suas cabeças. 

Nosso ponto de partida no Doutorado foi justamente os pân- 

tanos onde moravam as hldras. Considerando os quilombos no Brasil 

como hidras, ou seja, eram inúmeras, com várias cabeças e quase 

indestrutíveis, analisamos os seus respectivos pântanos-, princi- 

palmente nas regiões do Grão-Pará e Maranhão, norte do Brasil. 

Nossa preocupação foi tanto as hldras/<s\xl lombos como os 
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p3ntanos/cená?ío& sócio-econômicos e demográficos em que se cons- 

tituir am suas experiências históricas. 1 sem dúvida nessa relação 

que podemos perceber as variadas estratégias dos quilombos brasi- 

leiros e seu impacto não só na vida daqueles que permaneceram es- 

cravos como também para outros setores sociais da sociedade es- 

cravista, alcançando os primeiros anos do pós-emancipação. Segui- 

mos aqui fundamentalmente diversas pistas para entender a cons- 

trução de espaços sociais por parte de quilomboIas/economia pró- 

pria dos escravos em convívio e conflito com outros setores da 

sociedade escravista (população livre de negros, camponeses, ven- 

de iros, indígenas, etc).(25) 

Em variados contextos, regiões e períodos analisamos algu- 

mas histórias dos quilombolas no Brasil- No trabalho anterior es- 

tudamos inicialmente os quilombos ao longo do século XIX na re- 

gião de Iguaçu, área produtora de alimentos do recôncavo da Gua- 

nabara. Ali apareceram as várias cabeças de uma Hidra. Depois é 

que mergulhamos necessariamente nos pântanos refletindo sobre as 

comunidades de senzalas e a formação de um quilombo, em 1B38, na 

região agro-exportadora de café, no vale do Paraíba fluminense. 

Por último, abordamos as transformações das estratégias de luta 

e autonomia dos quilombolas do Rio de Janeiro, nas últimas déca- 

das da escravidão. Na ocasião, conseguimos recuperar como e quan- 

do alguns quilombos surgiram, suas matizes africanas recriadas, 

seus impactos regionais, as alianças e conflitos com outros gru- 

pos sociais, suas estratégias de defesa e autonomia, as visões 

das autoridades, senhores de escravos, cativos e outros tantos 

setores dos mundos da escravidão a respeito doe quilombos. Consi- 



derando as especifieidades temporais e espaciais na formação dos 

quilombos brasileiros houve um esforç0 comparativo, visando recu- 

perar e analisar as variadas diferenças e semelhanças (as compa- 

raçoes COIÍ1 a gr and marronage de outras regiões das Américas Ne- 

gras se tornaram — em alguns momentos — interessantes). Um dos 

nossos principais eixos de ana^^se demonstrar como os quilom- 

bolas recriaram cenários sócias, políticos, culturais e econômi- 

cos em torno de suas experiencias históricas. Tanto o poder pú- 

blico como o poder privado no Brasil escravista sabiam em alguma 

medida que o perigo dos quilombos estava tanto na existôncia de- 

les próprios (polo de atração para fugitivos e focos de revoltas 

e insubordinacõejBj COíno na gestação dos pântanos em torno deles. 

Deste modo, ao contrário de Hércules, não conseguiram dar fim às 

hidrae/quilomboe porque mesmo sabendo dos pântanos (ainda que em 

algumas situações não admitissem) não 

destrui-los.(26) 

conseguiram 

V 

Mas porque escolhemos o Para e 0 Maranhão como oo dois 

principais caso de análise ? Aqui também há a história da histó- 

ria. Tudo começou, em 1994, com uma temporada como professor-vi- 

sitante na Universidade Federal do Pará (UFPa). Não fui até lã 

com a intenção de procurar quilombos. Tentava apenas ganhar expe- 

riência profissioonal como docente. Com um projeto de família es- 

crava debaixo do braço e os créditos do Doutorado concluídos, 
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queria apenas organizar leituras. E c]_a3:.o que queria também co- 

nhecer a Amazônia. Um passeio que foi feito igualmente através 

dos livros. 

A historiografia tradicional — enfatizando os ciclos eco— 

nomicos — sempre insistiu em dizer que a escravidAo negra na 

Amazônia tivera pouca importância. Aqui ou acolá na bibliografia 

regional apareciam algumas análises destacando a existência de 

quilombos. 0 livro clássico de Vicente Salles foi logo devorado. 

Depois, vieram leituras obrigatórias dos textos de referência de 

Arthur Cêzar Ferreira Reis. Indicavam um movimento de fugas cons- 

tantes de escravos em toda a Amazônia, inclusive, alcançando ou 

trás fronteiras coloniais. 

tteo conseguindo me livrar dos ossob do ofício resolvi in- 

vadir os arquivos locais. Já ni inicio de 1994, aproveitando uma 

paralisação forçada na UFPa — costumeiras reivindicações nossas 

de professores universitários aos quais o governo federal insiste 

em fazer ouvidos moucos — verdadeiramente acampei no Arquivo Pú- 

blico do Pará. De forma diligente e com o fôlego necessário come- 

çei a abrir maços, remover latas e desembrulhar códices. Tinha 

entáo poucas pistas. Ainda assim elas viraram logo um projeto de 

pesquisa apresentado a Pró-Reitoria de Pós- Graduação da UFPa. 

Mais mergulhos na bibliografia regional. Outras tantas incursões 

na documentação e nos arquivos. 

Historiador náo faz muita coisa se não tiver persistência 

e contar com uma boa dose de sòrte misturada com coincidências. A 

história é organização delas. Em aulas por municípios do in- 

terior do Para — projeto de Interiorização de Ensino Univereitá- 
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rio da UFPa — ficaria sabendo através de alunos o quanto que ha- 

via de comunidades remanescentes de quilombos por toda a Amazô- 

nia. Comecei a ficar entusiasmado. As pistas da bibliografia re- 

gional sobre as fugas e mocambos deveriam ser seguidas. Neste mo- 

mento, frutos das investigações empíricas nos arquivos já começa- 

riam a cair. E eram muitos. Precisei de ajuda para coletá-los. 

Contaria agora com alunos de graduação, bolsistas de Iniciação 

Cientifica do projeto PIPES/CNPq/TJFPa. Sem perda de tempo começa- 

ria igualmente a viajar e conhecer algumas comunidades remanes- 

centes. Mais pistas e indícios surgiriam. 

Querendo entender a divisão administrativa colonial da 

Amazônia do século XVIII também atravessei fronteiras. Seguindo 

rastros de quilombos rumei para o Maranhão. Estávamos em meados 

de 1994 e festejei o tetracampeonato de futebol do Brasil, inva- 

dindo o Arquivo Público do Maranhão. Para quem ia estudar família 

escrava me percebi virando um quilomamácobola. Tomei uma deci- 

são. Abandonei a (minha) família escrava e fui me juntar aos qui- 

lombos. No caso, aqueles do Pará e do Maranhão. A essa altura meu 

orientador de Tese, Prof. Robert W. Slenes — que já tinha me 

avisado por carta doe E.U.A dos perigos quanto aos mergulhos pro- 

fundos nos arquivos locais paraenses — meio reticente, no ini- 

cio, acabou concordando. Porém, cheguei a me indagar se valia 

mesmo a pena tal mudança. No Maranhão sim, mas no Pará, a escra- 

vidão africana teve pouco impacto demográfico comparado a outras 

áreas escravistas. Afinal não queria apenas fazer uma outra tese 

sobre quilombo, mudando tão somente o local e ajustando o foco 

das análises. Antes mesmo de pensar em voltar para a família es- 
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crava me perdi na floresta dos arquivos. 

Houve ainda um episo^Q anterior muito importante. Vale a 

pena narra-lo. Vamos rapidamente à Belém, mais propriamente ao 

belíssimo Teatro da Paz. Um pouco atrasado e mais uma vez reepin- 

gado pelas costumeiras — maie ainda nao acostumadas — chuvas 

ali cheguei numa noite do fim de maio de 1994 para assistir a 

apresentação de um grupo folclOrico da Guiana Francesa, grupo DA- 

LHIA. Para minha surpresa o teatro estava vazio. Durante mais de 

duas horas assisti a apresentação de várias danças tradicionais 

da Guiana. Eram na sua maioria danças rurais de origem africana. 

Antes de oada apresentação era feita uma breve explicação, des- 

crevendo as origens e os objetivos de oada uma das danças. Fiquei 

maravilhado. Os movimentos e os gestos erem ao mesmo tempo sim- 

ples e incisivos. 0 oanto de uma negra mais idosa em lingUa crlo- 

lé com sotaque francês soava belíssimo. Ersm danças e cantos de 

trabalho. Com elas buscavam força e energia. Hos intervalos e/ou 

depois da Jornada de trabalho no cultivo da cana-de-açucar na co- 

lônia francesa da Guiana escravos africanos e seus descendentes 

reinventaram uma nova cultura. Cultura numa perspectiva histórica 

e mais profunda do que qualquer folclorista poderia ver ou maior 

parte dos espectadores poderiam pensar naquela noite. Vendo a 

ô-nça do BOULMSSBS ou o LASASSIOU lembrei do Jongo da cultura 

escrava no Brasil. Começei a tentar perceber detalhes. O circulo 

que fazism pra dançar, o sentido anti-horério e o benzimento que 

faziam nos tambores. Lembrei dae análises de Stuckey sobre o 

"grito da roda" entre escravos africanos e seus descendentes nn 
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sul dos Estados Unidos. Tambe,,, re00r.del do6 textos de Rober1. Far._ 

rds Thompson, Creel, Sobel, Blassingame, Thorthon, Price e Mui- 

lin. Fundamentalmente me lembrei dos textos mais recentes e iné- 

ditos de Bota Slenes sobre as recordações das senzalas, da flor e 

dos ferreiros africanos. Sai do Teatro fortemente impressionado. 

Nunca tinha visto algo tao diferente e ao mesmo tempo semelhante 

com relação a cultura escrava no Brasil. Algo em especial me cha- 

mou a atenção. Numa das danças — o CAMOUGUE — o apresentador 

explicou que era uma dane ^ j j. 
,a de descontraçao nos sabAdos e domingos 

das fazendas. Nessas festas além de escravos, também muitos fugi- 

tivos compareciam. 

Como nao poderia deixar de ser, a inspiração não surgiu só 

dai. Foi necessário muitas e muitas horas em manhãs e tardes (in- 

variavelmente chuvosas) no bem organizado Arquivo Publico no Pa- 

rá. Lá encontraria documentos que falavam de escravos fugidos pa- 

raenses que subiram o Amapa, atravessaram rios e florestas e se 

comunicavam com escravos, fugitivos e comerciantes das Guianas. 

Também encontramos registros sobre os contatos doe quilombolae da 

região do Trombetas — baixo Amazonas — oom as comunidades dos 

maroons do Suriname, facilitados por grupos indígenas da região 

Estes quilombolas criaram mesmo uma lingua própria. Era hora, en- 

tão, de juntar cuidadosamente tudo isso numa análise histórica. 

0 primeiro passo foi dar prosseguimento — como já falamos 

às análises expostas na nossa dissertação de Mestrado. Naquele 

contexto procurei mostrar de que modo os quilombolas na Província 

do Rio de Janeiro no século XIX agenciaram suas perspectivas de 

autonomia cada vez mais próximos das comunidades das senzalas. 
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Tais relações de solidariedade — não só econômicas mas também 

sociais e culturais — foram extendidae a vários outros setores 

da sociedade escravista: libertos, taberneiros, vendeiros, campo- 

neses, pequenos lavradores, etc. 0 segundo passo foi tentarmos 

fazer uma analise comparativa entre os quilombos do Pará, Mara- 

nhão e outras áreas colonias do Brasil. Para conectar estas pers- 

pectivas de abordagem era preciso seguir adiante. Necessitava de 

musas inspiradores. Já tinhámos, por ora, as impressões do balé 

folclórico da Guiana Francesa, dicas de alguns pesquisadores da 

UFPa, indícios da bibliografia regional, mergulhos iniciais nos 

arquivos e visitas etnográficas em algumas comunidades remanes- 

centes de quilombo. Tudo isto me conduzia à reflexões mais pro- 

fundas a respeito dos quilombos. Mas ainda não era suficiente. 

Retomaria as leituras de Mintz e Price e da bibliografia mais re- 

cente sobre o tema da resistência escrava em outras áreas da Amé- 

rica escravista.(27) 

Começaria a analisar de que modo as experiências, tradi- 

ções e culturas dos grupos e comunidades de fugitivos, principal- 

mente no Pará e no Maranhão se encontraram igualmente com as ex- 

periências, tradições e culturas das comunidades de senzalas, as- 

sim como outros setores da sociedade: libertos, homens livres po- 

bres, camponeses, regatOes e indígenas. Esse foi um encontro da 

História desses sudeitoe. Em várias regiões, como no Pará, foram 

encontros históricos além das fronteiras coloniais. Seus cenários 

podiam ser tanto Mocajuba, região do Baixo Tocantins, como a 

Guiana Francesa, Demerara, Suriname, Venezuela e até mesmo o Pe- 

rü. Esses encontros tornaram cada vez mais possível a reprodução 
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de hidr&B. Mais que isso, possibilitaram algo importante: a for- 

mação de um denso e forte pantâno. Enquanto que a Hidra de Lerna 

precisou de um pantâno mefitico para sobriver, oe quilombos tam- 

bém formaram pântanos que nada mais foram do que cenários das 

suas histórias. Histórias de suas lutas por autonomia. 

VI 

Esta tese foi dividida em tres partes, sendo que as duas 

primeiras partes eâo constituídas de estudos de casos. Na parte I 

enfocamos os quilombos na Capitania do Grão-Pará e (também a do 

Rio Negro) e regiões de fronteiras coloniais. Vamos investigar o 

movimento de fugas e a formação de quilombos na fronteira colo- 

nial, principalmente da Guiana Francesa. Nesta região militariza- 

da (especialmente o Amapá), os mocambos também foram aumentados 

com as constantes deserções de soldados. Um fato original a ser 

discutido nesta parte será o movimento de fugas e "mocambos de 

Índios" nesta Capitania, destacadamente, a partir de 1760. Devi- 

do aos descimentos e a desorganização dos Diretórios, as fugas em 

massa de Índios dos aldeamentos se tornaram constantes. Na docu- 

mentação este movimento coletivo de fugas aparece como "mocambos 

de Índios". Existem também documentos indicando a formação de mo- 

cambos de negros e indios e as relações destes com povoados nas 

fronteiras. Seguiremos aqui em parte um argumento de Craton para 

o Caribe, demonstrando que a experiencia dos mocamboB {maronage) 

é também um fenômeno "afro-american", ou seja, contou tanto com 
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as experienc;j_aB traaidas pelos africanos como aquelas das popula- 

ções indígenas.(28) No Grão-Pará e também no Maranhão, as pes- 

quisas até agora indicam que igualmente se forjou um rico e com- 

plexo campo negro. Foi com essa categoria que refleti sobre espa- 

ços sociais, econômicos e geográficos em torno dos quais não só 

circulavam quilomboIas, mas também se articulavam mocambos e sen- 

zalas, e outros setores da sociedade envolvente.(29) Na Amazô- 

nia, porém, foi gestado um campo negro muitíssimo original. Con- 

tou o tempo inteiro com o auxilio luxuoso dos grupos indígenas e 

dos regatões. Mais do que isso, transporem fronteiras. Cruzaram 

igualmente um mundo atlântico, desta vez navegando rios que mais 

pareciam um mar, atravessando florestas e cachoeiras semelhantes 

a muralhas. A experiência de liberdade foi espalhada e comparti- 

lhada por todos os cantos. 

Em 1649, o comandante militar do Alto Amazonas informava 

que os cativos das fazendas locais podiam estar entrando em con- 

tato com os "pretos e mestiços de Demerara [que] se achão suble- 

vados contra o Governo da Guiana Inglesa". Cinco anos antes o co- 

mandante do Forte Tabatinga denunciava que os fugitivos escravos 

estavam atravessando a fronteira com a "república peruana". Di- 

zia-se o mesmo a respeito da Venezuela. Qullombolas, mestiços, 

"homens livres de cor" — sendo a maior parte de ex-cabanos — , 

indígenas e regatões estavam espalhando e reinventando suas tra- 

dições de liberdade, nas quais podiam estar inseridas danças e 

cantos como o CAMOUGUE da Guiana Francesa. Pode parecer incrível 

mais entre eles havia atê mesmo ex-marinheiros ingleses que ti- 

nham abandonado seus navios nos portos paraenses e se juntado aos 



30 

"rebeldes" no "tempo da malvadeza", como era chamado o peri0íjo da 

Cabanagem. A proposi-to, cabanos e balaios fizeram um original e 

inédito encontro histórico na divisa entre as provincias do Pará 

e do Maranhão. Este encontro ocorrido em 1839 foi promovido por 

nada menos que os quilomboIas da região fronteiriça de Turiaçu- 

Gurupi. Bem antes disso, no século XVIII, foram os quilombolas 

localizados no extremo do Amapá que possibilitaram que os escra- 

vos paraenses entrassem em contato com as "idéias subversivas" 

das rebeliões escravas do Caribe, particularmente das Guianas, 

Jamaica e Haiti. Tal fato, ou melhor rumores e indicios assustou 

sobremaneira as autoridades coloniais portuguesas. 

0 estudo dos quilombos maranhenses, especialmente aqueles 

da região do Turiaçu-Gurupi (nos limites com a província do 

Grão-Parã) será tratado na parte II. Em 1920, o engenheiro Hurley 

visitaria esta região em virtude das autoridades, do então estado 

do Pará, estarem preocupadas com oe ataques dos Índios Urubüs e 

conflitos de terras com grileiros. Ali encontrou — o que desta- 

caria num longo relatori0 — inúmeras comunidades de camponeses, 

garimpeiros, migrantes maranhenses negros, descendentes dos qui- 

lombolas do Turiaç-Q qUe também reivindicavam a posse das terras. 

Para esta própria região, em 1867, o memorialista Brandão Jr. 

em projeto no qual fazia também a defesa do imagrantismo — che- 

gou a propor a transformaçg0 quilombolas maranhenses em colo- 

nos. A historia dos quilombos do Turiaçu era muito mais antiga. 

Talvez tenha comecado no final do século XVII. Em 1702, o ja afa_ 

mado Fernão Carrilho — conhecido comandante de expedições anti- 

mocamfoos na Capitania da Bahia, em 1666-68, e em Palmares, em 
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1674 — seria enviado ao Turiacu para combater mocambos já "gran- 

des", "antigos" e "com muita gente". 

Nesta parte sera possivel reconstruir historicamente uma 

tradição quilombola. Analisaremos a formação de um campesinato 

negro na região associado à garimpagem, o paulatino aumento dos 

quilombos, uma cultura quilombola, tentativas de acordo, disputas 

entre as autoridades e os proprietários, projetos de colonização, 

acordos dos quilomboIas com os empresários ingleses de Mineração 

interessados na região, proteção dos mocambos por vários setores 

da sociedade envolvente, negligências e conflitos entre autorida- 

des da província do Pará e aquelas do Maranhão quanto à repressão 

sistemática a estes mocambos, campesinato de libertos e livres 

negros na região, conflitos e alianças com grupos indígenas e co- 

lonos cearenses. Também analisaremos um episódio original da his- 

tória social dos quilombos do Brasil, quando os quilombolas do 

Turiaçu (em 1867) deixaram seus mocambos, viajaram dias para ata- 

car a Vila de Viana, e as percepções políticas dos escravos e 

quilombolas durante a Guerra do Paraguai. 

Depois de conduzir o leitor em histórias particulares (es- 

tudos de casos) doe mocambos na AmasOnia e no Maranhão faremos na 

parte III, e última, uma discussão mais ampla sobre o nosso argu- 

mento a respeito hidras e pântanos. Vamos demonstrar comparativa- 

mente a possibilidade de tradições quilombolas em várias regiões 

brasileiras, especialmente Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 

Sao Paulo e Mato Grosso. Nossas análises aqui não obedeceram ne- 

cessariamente a um corte geográfico e cronológico (se bem que nos 



32 

fixamos nos seculoe XVIIj xvm e inicio do XIX)> Sem gerieraliaa_ 

ÇOes reaxaminaremoB aspectos temáticos, como as estratégias de 

proteçg0 e defesa dos quilombos, cenários que montaram e foram 

redefinidos e as relações com a sociedade envolvente. 

Reconstruindo as experiencias históricas dos quilombos 

brasileiros iremos mais alem Destacaremos a economia própria 

dos escravos e seu impacto em determinadas ar-eas, contatos inte- 

rétnicos com populações indígenas nos mocambos (conflitos, coope- 

rações, guerras e proteção), estratégias de autonomia, legislação 

e medidas anti-mocambos, etc. Vai ser possivel, seguindo essas 

histórias, mostrar mais que somente um capitulo de uma história 

da resistência negra. E nem apenas como os quilombos entraram na 

história da escravidão. Mas como as experiências por eles vividas 

e em torno deles criadas e transformadas é a própria história do 

Brasil desde a colonização. 
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Devido as suas situações geo-politicas, as Capitanias do 

Grão-Pará e do Rio Negro divisavam com territórios coloniais sob 

os dominios espanhol, inglês, holandês e francês. Um dos cenários 

principais, entre outros, para estas disputas e conflitos colo- 

niais seria, por exemplo, a região fronteiriça do Amapá na Capi- 

tania do Grão-Pará, que se limitava com a Guiana Francesa. Havia 

ali uma constante movimentação de fugas de escravos e formação de 

quilombos desde o primeiro quartel do setecentos. Também em ou- 

tras regiões, mocambos e fugas coletivas de negros e índios acon- 

teceriam. 

No Brasil colonial — em todas as áreas — foram inúmeros 

os quilombos. Desenvolveram-se quase que ao mesmo tempo que a 

ocupação e expansão econômica de algumas localidades. Procuraram 

florestas inóspitas ou estabeleceram-se bem próximos a engenhos e 

senzalas. Reinventaram experiências históricas de suas culturas 

africanas e crioulas. Tornavam-se invisíveis buscando a interio- 

risação. Foram protegidos e rechaçados por grupos indigenas. Al- 

guns mocambos — em alguma medida — transformaram-se em grupos 

de camponeses negros e mestiços, integrando-se economicamente em 

determinadas regiões. Fizeram, desfizeram e refizeram alianças 

circunstanciais com vários outros setores sociais da sociedade 

escravista. Preocuparam senhores, autoridades metropolitanas e 

coloniais e foram, implacavelmente, perseguidos, capturados e 

destruídos. Alguns conseguiram permanecer até os dias de hoje. 

As sementes da liberdade que plantaram, porém, não deixa- 
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ram de florescer. Se nSo era uma única árvore frondosa como Pal- 

mares, não cessaram nunca de dar frutos. 

Nestas extensas e longínquas regiões da Amazônia Colonial, 

quilombolas, negros fugidos, índios aldeados e outros personagens 

dos mundos da escravidão escreveram um original capítulo da luta 

e resistência contra a colonização e a escravidão. Pelo menos 

aquelas de suas próprias vidas. Com suas ações, estratégias de 

fugas, alianças, conflitos, redes de comércio e proteção influí- 

ram e interagiram de alguma forma para as redefinições permanen- 

tes das políticas coloniais de domínio e controle sobre a econo- 

mia e trabalho compulsório para esta área. 

Vamos acompanhar aqui algumas trilhas desta tradição de 

liberdade. Focalizaremos as complexas relações históricas que en- 

volveram mocambos, fugitivos, indígenas e desertores no Grão-Parã 

Colonial. Pretendemos, fundamentalmente, refletir sobre algumas 

percepções escravas e os seus significados políticos. Analisare- 

mos de que modo em variados períodos, lugares e conjunturas, fu- 

gitivos — em grande parte constituídos em mocambos — perceberam 

e acreditaram na possibilidade de conquistar autonomia e liberda- 

de e agiram em função de suas percepções. Mais do que isso, nesta 

parte da Amazônia setecentista, quilombolas e fugitivos — num 

processo histórico multifacetado — avançaram fronteiras colo- 

niais internacionais. Sem precisar atravessar oceanos, inventaram 

espaços próprios de cooperação, solidariedades e conflitos, jun- 

tando Américas, Africas e Europas. 
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I_ MISTURANDO O VEKDE. O AMAKELO 

E O NEGEO 

0 Estado do Maranha0 e Grão-Pará foi instituído pela Coroa 

Portuguesa, como unidade administrativa, separada do Brasil e li- 

gada diretamente a Lisboa, desde 1621. Até meados do século 

XVIII, este englobava toda a Amazônia Portuguesa, Ceará e Piauí. 

Somente ao iniciar a segunda metade do setecentos as áreas do Ma- 

ranhão e o Grão-Pará seriam separadas em termos de Capitanias pe- 

la administração colonial.(1) 

No Grão-Pará, nos primeiros tempos de colonização, foi 

tentado o sistema de plantation, principalmente com açúcar e ta- 

baco. Tal experiência fracassou. Entre os principais fatores: 

falta de investimentos de capital necessários, preço da mão-de-o- 

bra africana mais alto do que na Bahia e em Pernambuco, epidemias 

e dificuldades geográficas. A produção de açúcar e tabaco acabou 

destinada ao consumo interno. Priorisou-se também a produção de 

aguardente. Desenvolver-se-ia o extrativismo através das "drogas 

do sertão": cacau, baunilha, salsaparrilha, urucum, cravo, andi- 

roba, almiscar, ambar, gengibre e piaçava. Havia, ainda, a pesca 

de tartaruga. Até meados do século XVIII não existia a circulação 

de moedas no Grão-Pará. Um século antes, a base econômica da re- 

gião estava assentada no extrativismo e na exclusividade da mão- 

de-obra indígena. Dos índios tudo dependia: guias, remédios, pes- 

cadores, caçadores, carregadores, farinheiros, etc. 0 povoamento 

ainda era escasso. A população branca diminuta, formada basica- 
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mente por funcxonarios coloniais. Nas palavras de Ciro Cardoso 

esta imensa região teria conhecido "uma "debilidade estrutural", 

transformando-se tão somente numa "área colonial periférica".{2) 

A historiografia brasileira — ressalvando-se aquela re- 

gional, aliás pouco conhecida — de um modo geral, pouco destacou 

a presença africana na Amazônia. Preocupada com os chamados "ci- 

clos econômicos" -- destacadamente o açúcar, o ouro e o café — 

procurava apenas analisar o escravo no interior das grandes áreas 

exportadoras. 0 modelo seria sempre a plantation, a casa-grande e 

as unidades produtivas com numerosos escravos negros. 

Em termos de escravidão, para a Amazônia, a presença afri- 

cana teria tido pouco significado econômico. Na sua paisagem só- 

cio-econômica sõ haveria lugar para índios. Aliás, os índios es- 

quecidos e expulsos no Brasil Colonial pela historiografia — de- 

pois dos primeiros anos de colonização — só pareciam existir no 

Grão-Pará. Porém, nem tudo era só o verde das matas e o amarelo 

dos Índios nestes rincões. Vale a pena destacar a obra clássica 

de Vicente Salles, mostrando a secular presença negra africana na 

Amazônia desde o final do século XVII. Segundo este autor, os 

primeiros africanos que chegaram ao Grão-Pará foram justamente 

para a região do Amapá, nas duas últimas décadas do século XVI e 

nas primeiras do XVII. E não chegaram pelas mãos dos portugueses, 

mas sim de ingleses que montaram feitorias entre a costa de Maca- 

pá e a zona dos estreitos.{3) 

Mas a entrada de africanos para esta região durante o sé- 

culo XVII e inicio do XVIII permaneceu sempre diminuta. Além da 

falta de capital para investimento nesta mão-de-obra, era difícil 
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competir- com outros mercados de maior expansão econômica, com 

permanente demanda de braços escravos e voltados para a exporta- 

ção. 0 Grão-Pará seria atropelado pelo açúcar de Pernambuco e Ba- 

hia, depois pelo algodão do Maranhão. A predominante população 

indígena ainda era insuficiente. Colonos reclamavam à Coroa sobre 

a necessidade de se introduzir escravos africanos na região. Al- 

gumas medidas seriam tomadas. Tentou-se em 1682, através de uma 

licença regia, concedida a uma companhia monopolista com o capi- 

tal metropolitano, que se introduzisse no Maranhão e Pará 500 es- 

cravos por ano num contrato de 20 anos. Porém, a empresa fracas- 

sou. A licença foi cassada porque em 1685 ainda não tinha entrado 

Q^a^qugr" escravo. Em 1630, formar—se—ia a Companhia de Cachéu e 

Cabo Verde para introduzir anualmente o minimo 145 africanos por 

um preço determinado.(4) 

0 fluxo de escravos africanos foi — pode-se dizer — qua- 

se inexistente no século XVII. De 1692 a 1721 foram introduzidos 

1.208 africanos no Grão-Pará, número muito reduzido comparado aos 

300 e 350 mil africanos que entraram para o nordeste, já na se- 

gunda metade do século XVII. 0 tráfico para esta região permane- 

cer-ia quase paralisado. Os preços continuavam altos e os colonos 

— cada vez mais ávidos por trabalhadores africanos — acabavam 

endividados. Ainda assim, entre 1756 a 1788 foram introduzidos 

28.556 africanos no Maranhão e Grão-Pará. Destes 16.077 foram le- 

vados especificamente para a região do Pará.(5) Colonos também 

denunciavam que carregamentos de africanos destinados ao Grão-Pa- 

rá eram desviados para o Maranhão e as regiões de 

Mato-Grosso.(6) Antes de 1755 não há estatísticas. A entrada era 
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Escravos Africanos Desembarcados em Belém do Pará 

Período Quantidade 

1757-1760 
1761-1770 
1772-1780 
1781-1790 
1791-1800 

2.217 
5.547 
5.476 
4.721 

718 

1757-1800 13.958 

Fonte: Adaptado de MAcLACHLAN, Colin M. "African 
Slavery and Economic Development in Amazônia 
(1700-1800)". IN: TOPLIN, Robert B. (eds.) Sla- 
verv an Race Relations in Latin ámér--ina Greer- 
wood Press, 1973, pp. 137, apendice A. 

Estudando o tráfico negreiro para a Amazônia, MacLachlan 

adverte que as estatísticas devem ser utilizadas com cuidados. 

Servem mais como tendências da importação de africanos para o 

Grão-Pará. A maior dificuldade é determinar o número individual 

de africanos, uma vez que em alguns casos aparece na documenta- 

ção, "peça de índia", uma unidade padrão de mensuraçao utilizada 

no tráfico que poderia incluir de 1 a 3 escravos africanos. Para 

a quadro acima, por exemplo, não existem dados para os anos de 

1771 e 1786, sendo que para os anos de 1792, 1794-1796, 

1798-1800 não foi assinalada a entrada de cativos africanos pelo 

porto de Belém. Para o mesmo período, ou seja, 1757-1800, seriam 

desembarcados em São Duis, 40.935 africanos. Nas tentativas de 

introdução de africanos no Grão-Pará, houve, durante o século 

XVIII, vários conflitos envolvendo autoridades coloniais e metro- 

politanas e moradores de Belém e São Luis. Moradores e negocian- 

tes de Belém reclamavam que eram sempre preteridos e levavam des- 



45 

vantagens com relação ao comércio de africanos para o Maranhão. 

Ma verdade, a área do Maranhão, com o algodão, prosperou mais na 

segunda metade do século XVIII aumentando consideravelmente a de- 

manda de importação de escravos.(7) Sm termos de agricultura, as 

principais áreas de desenvolvimento no Grão-Pará para o mesmo pe- 

ríodo ficavam somente em torno de Belém e no delta de Macapá. 

Ainda assim, com o mercado de escravos em São Luis mais atrativo 

acabava ocorrendo preços diferenciados. Entre 1779 e 1790, a mé- 

dia anual de africanos importados para o Maranhão era de 1.605 

contra 547 do Grão-Pará. De qualquer modo, destaca Salles: 

"0 negro, apesar dêsse tráfico irregular e das condi- 
ções especiais em que se lastreava a economia amazôni- 
ca, chegará de qualquer maneira aos mais distantes rin- 
ções. Mas a escala numérica será progressivamente mais 
reduzida à medida que nos distanciamos do núcleo de Be- 
lém. "(8) 

Isto é fato. Mesmo nas regiões mais afastadas do Grão-Pa- 

rá, a população negra dá se faria presente. A partir da segunda 

metade do século XVIII, o tráfico negreiro para esta área foi in- 

crementado. Este processo foi decorrência da política pombalina 

na região. No Governo de Francisco Xavier de Mendonça Furtado 

(1751-1759) — meio-irmão do Marquês de Pombal — a entrada de 

africanos para o Grão-Pará desenvolve-se com velocidade, princi- 

palmente com a formação da Companhia Geral do Comércio do Mara- 

nhão e Grão-Pará (1755-1778). Sem considerar o tráfico negreiro 

via iniciativa particular ilegal — o contrabando e a introdução 

de escravos crioulos vindos de outras capitanias — a evolução da 

entrada de africanos para a Amazônia foi a seguinte: de 1755 a 

1820 entraram 53.217 escravos.(9) Mesmo com os reduzidos números 
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do tra^QQ negreiro — comparativamente aos do Maranhão e de ou- 

tras áreas escravistas — grupos de escravos seriam deslocados 

para trabalhar em várias partes da Amazônia Colonial.{10) Mesmo 

na região do Rio Negro {atual Estado do Amazonas) — onde predo- 

minou o trabalho indígena — começaria, no último quartel do sé- 

culo XVIII, uma tendência de substituir trabalhadores indígenas 

por trabalhadores negros.{11) Para 1786, temos dados sobre a zona 

rural em Barcelos, no Rio Negro, que apontam a existência de fa- 

zendas e pequenas propriedades pertencentes a 27 brancos e 60 Ín- 

dios, nas quais trabalhavam escravos negros e também indígenas. 

Sabe-se que nas propriedades pertencentes aos brancos estavam 

trabalhando 116 escravos negros e 76 agricultores indígenas. Já 

nas pequenas fazendas pertencentes aos índios estavam ocupados 

130 negros e 84 agricultores indígenas. Ciro Cardoso, a partir de 

cálculos de produtividade per capita aponta uma maior produtivi- 

dade nas lavouras pertencentes aos Índios e sugere que os mesmos 

podiam juntamente com seus familiares trabalhar "lado a lado com 

seus escravos e empregados". Na cidade de Belém, nas últimas dé- 

cadas do século XVIII a população escrava negra também avançava. 

Composição Sócio-Etnica da População de Belém 

Brancos 4.423 (51,6%) 
índios. Negros e Mestiços livres 1.099 (12,8%) 
Escravos Negros 3.051 (35,6%) 
Total 8.573 (100%) 

Fonte: SALLES, Vicente. O Negro no Par^ ... 

Mesmo em outras regiões mais distantes, como Santarém e 

nas vilas e antigas missões nas áreas do Tapajós, Solimões e To- 

cantins a população escrava negra — ainda que muito diminuta — 
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se faria presente nas nitimas décadas do século XVIII. Fazendei- 

ros e lavradores tentavam desenvolver uma pequena agricultura e a 

economia estrativistas utilizando ao mesmo tempo trabalhadores 

indígenas e escravos negros. 

Como destaca Ciro Cardoso, ainda que a escravidão negra 

tenha avançado na Amazônia durante a segunda metade do século 

XVIII e as duas décadas do século XIX, esta esteve muito longe 

das características típicas das colônias de plantation. Os pri- 

meiros engenhos de açúcar estabeleceram-se em meados do século 

XVIII nas proximidades de Belém. Durante o último quartel do sé- 

culo XVIII houve a diminuição do número de engenhos reais — pro- 

dutores de açúcar — que foram substituídos pelas engenhocas de 

aguardente. Estas exigiam um menor investimento de capital, e por 

sua vez "a pobreza crônica tornava impossível a solução da insu- 

ficiência da mão-de-obra" na região.(12) Em 1751 havia em toda a 

capitania do Grão-Pará 24 engenhos reais. 

Também com as construções de fortalezas ao longo do sécu- 

lo XVIII — devido o processo de militarisação das regiões de 

fronteiras, principalmente com franceses e espanhóis — havia ne- 

cessidade de mão-de-obra, fosse de índios e escravos negros. 

Anotaria João Lúcio de Azevedo: 

"Longe do povoado, a poucas marés de distância pelos 
rios, ficavam as aldeias dos índios submissos, onde se 
iam buscar oe arcos para a guerra, e braços para o ser- 
viço dos colonos. Eram nove ao todo, e, as mais populo- 
sas deram origem às povoações que hoje se chamam Dóla- 
res, Cintra, Benfica, Conde, Ouros e Portei".(13) 

No Grão-Pará entre 1773 e 1818 destaca-se a produção de 

arroz, algodão e principalmente café e cacau. 0 cacau era muito 
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plantado na regia0 Tocantins.(14) Quanto ao café foi plantado 

pela primeira vez no Pará em 1727, trazido p-elo sargento-mor 

Francisco de Melo Palheta de Caiena — Guiana Francesa — quando 

ali foi em "comissão" do Governador da Capitania. Duas década de- 

pois já eram cultivados no Pará cerca de 17.000 pés de café.(15) 

Na área do Marajó destacava-se a pecuária. Em 1783 havia 

na ilha de Joanes e adjacências 153 fazendas de gado vacum e ca- 

valar. Este número subiria para 226, em 1803.(16) Em termos de 

mercado exportador, porém, a economia colonial no Pará conheceria 

a estagnação nas anos derradeiros do século XVIII. Entre 1796 e 

1811 figuravam entre os dez primeiros principais produtos: 1) ca- 

cau, 2) algodão, 3) arroz, 4) cravo fino, 5) café, 6) salsaparri- 

Iha, 7) couros, 8)aguardente, 9) óleo de copaiba e 10) couros 

secos.(17) Segundo Barata no Grão-Pará produzia-se ainda "eegun- 

dariamente": açúcar, canela, anil, óleo de andiroba, mel, tapio- 

ca, castanha, guaraná, sabão, mante iga de tartaruga, toras e 

pranchas de madeiras diversas, goma, breu, etc.(18) 

Enfim, entre 1750 e 1820, desenvolveu-se nesta extensa 

área colonial — como argumenta Ciro Cardoso — uma escravidão e 

a agricultura mercantil com a utilização de mão-de-obra indígena. 

Porém, "ao lado de algumas plantations importantes e grandes fa- 

zendas de gado muito extensivas", o típico na Amazônia Colonial 

foi "a proliferação de inúmeros sítios pobres, com poucos escra- 

vos (ou sem escravos) e trabalhadores indígenas, eventualmente 

produzindo produtos de exportação, mas caracterizados principal- 

mente pelo grande peso da lavoura de subsistência para autoconsu- 

mo ou para os mercados locais. A mão-de-obra indígena, em tal 
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agricultura nao desapareceu, mas foi cada vez mais superada pela 

africana.{19) 

Afora as suas análises sobre modelos sistêmicos da econo- 

mia colonial brasileira — na qual a da Amazônia colonial é clas- 

sificada de "economia colonial periférica" — Ciro Cardoso fas 

uma interessante abordagem sobre as formas da atividade campone- 

sa. Na Amazônia colonial houve um predomínio de "pequenas e mé- 

dias unidades de produção com pouca mão-de-obra, mais ligadas à 

agricultura de subsistência do que à exportação". Ele cita a si- 

tuação do povoado de Barcelos — na região do rio Negro — como 

exemplo de muitos povoados rurais em várias áreas da Amazônia Co- 

lonial. Com 87 propriedades rurais havia "uma média de somente 2, 

83 escravos e 1,84 trabalhadores indígenas para cada uma". Neste 

povoado a produção per capita de alimentos chegava a ser sete ve- 

zes superior a produção voltada para a exportação.(20) 

População do Pará (1756-1816) 

Número de Habitantes 

33.565 
55.315 
80.000 
94.120 

Fonte: CARDOSO, Ciro Flamarion S. "0 Trabalho 
indígena na Amazônia Portuguesa..." pp. 19-20 e 
SALLES, Vicente. 0 negro no Pará...pp. 67-71. 
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Em algumas regioes desta extensa área colonial, os cená- 

rios podiam ser um pouco modificados com uma maior concentração 

de população — fundamentalmente de escravos negros — e uma eco- 

nomia voltada não somente para o mercado externo. Poderia ser o 

caso dos núcleos próximos a Belém, a região do Amapá e áreas em 

Tocantins. As áreas mais a oeste continuariam esparsamente povoa- 

das . 

Distribuição da População do Pará em 1816 

Costa Oriental 
Estuário do Amazonas 
Ilha de Marajó 
Xingú e Arredores 
Tapajós e Arredores 
Extremo Oeste 

42.065 
26.866 
8.708 
4.326 

10.097 
2.058 

Total 94.120 (100%) 

Fonte: CARDOSO, Ciro Flamarion S. "O Trabalho In- 
dígena na Amazônia Portuguesa..." pp. 21. 

Para Ciro Cardoso, na Amazônia colonial ainda que conside- 

rando a excassez dos dados quatitativos, "não pode haver dúvida 

acerca de que hajam predominado a auto-subsistência e a produção 

de alimentos para os mercados locais no conjunto das atividades 

agrícolas da região". Argumenta ainda a existência de um campesi- 

nato nesta área colonial ao longo do século XVIII, principalmente 

a partir de 1750. Haveria três tipos de campesinato: 1) das mis- 

sões e aldeamentos, que depois de 1757 foram transformados em vi- 

las, 2) pequenos produtores livres, que poderiam ser ex-soldados, 

condenados deportados, mestiços e índios livre, "proprietáarios 

ou não, com graus muito variáveis de ligação com o mercado" e 3) 
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as atividades autônomas dos escravos Índios (estes até 1757) e 

negros "nas parcelas cujo usufruto recebiam nas fazendas, assim 

como obtinham dos senhores o tempo para cultivá-las, vendendo os 

excedentes eventualmente produzidos".(21) 

Temos poucas informações mais detalhadas sobre a montagem 

da economia escravista baseada na mão-de-obra negra no Grão-Pará 

Colonial. 0 certo é que o extrativismo permaneceu a a mão-de-obra 

indígena livre continuou sendo utilizada. Alimentos, principal- 

mente a mandioca, eram plantados, visando o abastecimento inter- 

no. Em 1759, por exemplo, nas lavouras em Macapá havia sido co- 

lhido: 3.850 alqueires de arroz, 5.000 mãos de milho, 180 arrobas 

de algodão, 1.430 cachos de bananas, 62 arrobas de tabaco, 75 al- 

queires de farinha e 50.000 melancias.(22) 

A população escrava negra no setecentos estava, de fato, 

espalhada na Amazônia. Podia estar nas lavouras — onde trabalha- 

va junto com os Índios — ou a encontrarmos na coleta das "dro- 

gas", no transporte das canoas e nas obras das fortificações mi- 

litares que pontilhavam o Grão-Pará, em função dos temores de in- 

vasões estrangeiras. A floresta já estava enegrecida. 
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II - UMA KLOFIESTA DE FUGITIVOS 

No inicio de 1734, o Rei de Portugal ordenava àe autorida- 

des da Capitania do Grcio-Fará "atividade na diligência de extin- 

guir os mocambos" e "prender os culpados em crimes graves".(23) 

Anos antes já havia expressamente determinado o envio de escoltas 

aos rios e cabeceiras para prender fugitivos.(24) Noticiava-se, 

em 1749, haver no rio Anauerapucu "importante mocambo, cujos ne- 

gros se internaram para o norte quando descobertos pelas expedi- 

ções de resgate de índios".(25) Mocambos começavam a aparecer e a 

se multiplicar. Em 1762, moradores de Arauari reclamavam que suas 

roças estavam sendo destruídas por escravos alojados em "grandes 

mocambos".(26) De norte a sul, leste a oeste da imensidão desta 

área colonial, mocambos e/ou quilombos eram formados. De Carnetá, 

em 1774, se falava da fuga de "alguns escravos de diferentes se- 

nhores e se tem estes internado nos matos vizinhos, donde saem a 

perpetrar clandestinamente roubos e assassinatos". Bem próximo 

dali, em Baião, vários pretos eram apreendidos em um mocambo no 

rio Tocantins. No ano seguinte, agora no rio Capim, realizava-se 

uma diligência contra "um mucambo de gente refugiada".(27) 

Mocambos e quilombos do Grão-Pará não só se espalhavam e 

cresciam, mas também aperfeiçoavam suas estratégias de defesa e 

proteção. Na própria região do Amapá, em 1779, era enviada uma 

expedição contra dois mocambos, um no rio da Pedreira e outro no 

Araguari. A diligência ao Araguari foi cercada por dificuldades, 

tendo os soldados viajado vários dias ã cavalo e construído jan- 
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gadas para cruzarem os rios. Sobre seu desfecho, relatou o ofi- 

cial que a comandava: 

pondo-me em marcha para o lugar onde disia o preto Joa0 

que estavão os tais fugitivos pois o dito preto se ti- 
nha de lá recolhido há dois meses pouco mais ou menos(. 
..)mandey espiar se estavam ou não os pretos nas suas 
cabanas me vierão dizer que não sentião remor (sic) al- 
gum depois o cerco, porém achei me em vão pois já lá 
não existião pretos há perto de dois meses, pois me pa- 
reCe que desde que lhe faltou o dito preto João desman- 
charam uns bocados de roças que tinham de mandioca e se 
retirarão para longe ..."(28) 

Mesmo com a ajuda de um quilombola capturado, que serviu 

como guia, esta expedição pouco conseguiu. Os quilombolas do Ara- 

guari ficaram de sobreaviso depois do desaparecimento de um dos 

seus. Da região de Viseu e Sersedelo, em 1784, chegavam informa- 

ções da existência de "mocambos de foragidos e vadios". No Grão- 

Pará, o problema dos mocambos tornou-se crônico. Assustadas com 

isso as autoridades coloniais, em 1788, encarregaram ao Capitão 

Hilário de Moraes Bitencourt de uma "importante diligência de fa- 

zer apanhar o grande número de escravos, e outras pessoas que se 

achão fugidos e amocambados em diferentes distritos" daquela ca- 

pitania. 0 problema, porém, estava longe de ser solucionado. Pelo 

contrário, como veremos, os mocambos, como o verde das matas, 

florescia e dava o tom por toda parte. Aliás, era a própria imen- 

sidão da floresta a maior inimiga das autoridades e senhores de 

escravos, e portanto amiga dos fugitivos. Aqueles procuravam va- 

ler-se de todos os meio para persegui-los e destruí-los.(29} Na 

região de Cametá, em 1790, as autoridades tentavam se aproveitar 

do "tempo de festa", posto que tinham conhecimento que os habi- 

tantes de um mocambo do rio Tocantins vinham nessas ocasiOes até 
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a Vila. As brenhas daquelas florestas podiam proteger os quilom- 

bolas, mas na0 isolá-los. Quilombolas visitavam as vilas e povoa- 

dos próximos para praticar saques, razias e sequestros. Nos pri- 

meiros anos do século XIX temia-se que os pretos amocamfoados de 

Araguari, em Macapá, se aproximassem da cidade de Macapá para fa- 

zer tumultos na "noite de natal".(30) 

Além do tempo de guerra e do "tempo de festa", quilombolas 

tentavam — na medida do possível — ficar próximos às possibili- 

dades de trocas mercantis e do acesso aos escravos. Na região do 

rio Acará, em 1793, noticiou-se que um mulato pertencente ao Ca- 

pitão Feliciano Gonçalves, acompanhado de mais "quatro negros" 

armados de clavinas e facas tinha invadido a casa de um outro Ca- 

pitão, Amândio José de Oliveira, para libertar "huma negra sua 

escrava, que há poucos tempos lhe tinha sido entregue da cadeia 

aonde foi recolhida do mocambo".(31) 

Havia uma extensa rede de comunicação e cooperação entre 

quilombolas e escravos. Na região do Amapá, também em 1793, as 

autoridades tentavam prender os escravos pertencentes a Thomé Bi- 

xiga e aqueles do Capitão Antonio José Vaz, "por serem os que no 

campo participavão todas as novidades de Macapá aos amocambados". 

Revelava-se mais: os tais eram vaqueiros e havia determinados 

"sinais" que os quilombolas faziam nos campos de pastagens para 

se comunicar com eles em "lugar ajustado". Estes quilombolas tam- 

bém mantinham relações com os taberneiros, e em períodos de per- 

seguição iam se "açoitar em hum dos curraes de Antônio José Vaz 

com seus escravos".{32) 

As alianças e solidariedades entre vaqueiros escravos e 
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quilombolas juntavam-se ainda a outra preocupação: o roubo de ga- 

do. Era do conhecimento geral que os quilombolas roubavam gado e 

comerciavam carnes e couro. Não muito longe da região do Amapá, 

na área de Marajó, as reclamações eram constantes. Para a região 

do rio Arari, Marajó-Assú, Camará e Jaburú-Aça seria enviada es- 

colta "sobre duas canoas de pretos fugidos" que andavam roubando 

gado.(33) 

Em Irituia, em 1796, a propósito de assaltos às roças dos 

lavradores, suspeitava-se de "gente fugida que anda a roubar", 

uma ves que "parece gente de mocambo pois tudo que apanhão le- 

vSo". De Arari, já em 1803 reclamava-se bastante doe roubos pra- 

ticados por fugidos vindos dos mocambos. Ainda na região do Mara- 

jó, mais propriamente na Ilha de Joanes, determinava-se, em 1816, 

aos soldados do destacamento local "revistas que devem se passar 

as canoas, mais até para o exame que são obrigados a faser por 

aqueles quilombos, aonde há seus descaminhos e roubos de 

gados".(34) 

Por todos os lados surgiam quilombolas e a sua movimenta- 

ção preocupava sobremaneira autoridades. Em 1787, moradores da 

Capitania exigiam providências do, então. Governador Martinho de 

Sousa Albuquerque. Keclamavam principalmente dos mocambos locali- 

zados próximos de Belém. Anotaria Baena na sua obra Compêndio dae 

Eras: 

"Nesta representação mencionarão-se os mocambos na or- 
dem seguinte. Um no Igarapé de Una, para onde há tres 
caminhos, pelos quaes mocambistas torneão a Olaria de 
Dom João Henrique de Almeida, saindo é estrada do Mara- 
nhão, pela qual entrão na cidade, encaminhando-se tam- 
bém para a parte do Utinga, atravessando com a mesma 
facilidade a passagem que vai á Pedreira de Manoel Joa- 
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quim; outro nas vertentes do rio Mauari que descendo 
por este rio visinho á Povoação de Benfica, e atraves- 
sando a pé do sitio do Pinheiro, vem sair és Ilhas, fa- 
zendo também caminho por terra e indo á estrada do Ma- 
ranhão, pela qual se communicão com os outros compa- 
nheiros, e cortando pelo Igarapé Murutucú, vindo ao 
Guamã se reúnem com os negros fugitivos, que tem estân- 
cia na ilha de Manoel José Alvares Bandeira: outro mais 
considerável no rio Anajás composto de escravos, solda- 
dos desertores, e de foragidos; e quatro que estão no 
rio dos mocambos, um deles nas terras de André Corrêa 
Picanço, e o outro nas de José Furtado de Mendonça, 
Juiz^Ordinário da Villa de Chaves, os quaes todos estão 
combinados com os supra-referidos."(35) 

Só nas regiões próximas a Belém — entre pequenos e "con- 

sideráveis" — havia cerca de nove mocambos. Segundo esta infor- 

mação, todos se comunicavam entre si. Em 1795, houve mesmo uma 

conclamação Junto a moradores, lavradores e proprietários de vá- 

rias regiões para que ajudassem a conter "os roubos, evitar os 

incêndios e se previnirem contra a fuga de escravos". Ainda que 

não fosse a única, a região do Amapá era, de fato, um dos princi- 

pais focos de mocambos. Este processo de fugas há muito tempo já 

tinha começado. No inicio de fevereiro de 1767 fugiram de lá do 

Arapicu quatro pretos. Em 1785, chegavam, noticias de ameaças 

feitas por pretos fugidos de Mazagão.(36) 

Naquela região, algumas autoridades alegavam que as fugas 

aumentavam porque não havia patrulhamento disponível e eficiente. 

(37) Havia também aqueles que defendiam o argumento de que essas 

fugas freqüentes — principalmente dos escravos portugueses para 

Caiena — só aconteciam devido aos rigores do cativeiro no Amapá, 

destacadamente para os negros ocupados nas Fortalezas.{38) Da Vi- 

la de Macapá, em 1765, falava-se em 51 pretos fugidos. No ano se- 

guinte, oito destes fugitivos foram encontrados na costa de Ara- 
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guari. Ainda nesta região, em 1791, fugiram 18 pretos e pretas, 

sendo impedida a fuga de outros 12. Em 1793, uma petição da Câma- 

ra de Macapá, assinalava o temor com tantas fugas e ressaltava a 

necessidade urgente de "providencias de remédio para este conta- 

gioso mal".(39) 

Tentativas de conter fugas, destruir mocambos e capturar 

fugidos tinham, invariavelmente, pouco sucesso. Nos anos de 1795 

a 1798 outras denúncias surgiram. Antes disso, em 1794, os mora- 

dores de Macapá enviaram uma petição para a Câmara local clamando 

providências para conter as inúmeras fugas e principalmente a 

"grande porção de escravos, que lhe tem fugido e se achão há mui- 

tos tempos amocambados nas partes do rio Araguari, tenho ja vindo 

dalli repetidas vezes a conduzir de novo outros". O número de fu- 

gitivos era realmente expressivo. Junto a esta petição seguiu uma 

lista onde apareciam os nomes de 48 proprietários de escravos re- 

lacionando mais de 100 fugidos. Em 1797, na região do Arari, em 

Marajó, noticiava-se igualmente o movimento de fugidos e roubos 

de gado.(40) 

Nesse mesmo ano, por ocasião da fuga de dez escravos da 

Vila de Masagão, no Amapá, descobriu-se que alguns estavam "na 

ilha de Gurupá onde tinhão casas de pau a pique, colheita de bas- 

tante arroz, e milho (...) há mais, de quatro annos". Para além 

dos saques, razias e roubos de gado, os quilombolas tentavam 

constituir uma base econômica suficientemente sólida também com 

pequena agricultura, visando sua subsistência e mesmo trocas mer- 

cantis. A propósito , o lavrador Adão Soares, homem branco, fez 

uma petição à Coroa em 1793, pedindo que se vigiasse o comércio 
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na Vila de Masaga0j pois satia-sg aue os çtuiiombolae e os escra- 

vos, inclusive os seus, vendiam ali os produtos roubados de suas 

roças. Mais uma diligência contra os quilombolas de MasagÊo seria 

eiri 1800. Ainda no Amapá, desta ves na Vila de Tagepuru, 

em 1803, numa expedição anti-mocambo, foram apreendidos "cinco ou 

seis daqueles pretos amucambados". No mesmo ano, tentava-se evi- 

tar a fuga de negros da Fazenda Real no Arari, "que se vão intro- 

duzir em mucambos por aqueles matos".(41) 

Com os quilombos, aumentavam não só as dificuldades (falta 

de escravos, saques, mortes, etc), mas também as despesas para 

persegui-los. Como em outras partes do Brasil colonial, autorida- 

des e senhores de escravos, além de discutirem atribuições de co- 

mo e quando persegui-los, tentavam dividir os gastos e as respon- 

sabilidades . A esse respeito diria um juiz de Macapá: "a nós nos 

parece justo, que todas as despesas devem ser pagas pelos donos 

dos escravos apreendidos".(42) 

Apareciam também fugitivos e mocambos em outros lugares. 

Uma outra área de foco eram as regiões de Santarém, Alenquer, 

Óbidos e Monte Alegre, no Baixo e Alto Amazonas. Em 1772, eram 

capturados dois pretos fugidos em Monte Alegre. Em 1797, aparecem 

rnformaçoes do importante quilombo do Curuã. Dois anos depois, o 

Capitão Comandante da Vila de Santarém informava "ter sido inves- 

tido hum mocambo de negros fugidos, e de haver noticias d'outro". 

No final do setecentos, o juiz ordinário de Óbidos relatava a 

prisão dos "negros do mocambo do rio Curuá", achando-ee com eles 

"farinha, canoas e armas". A antigüidade deste quilombo foi mesmo 

destacada em 1805, quando o Conde dos Arcos foi notificado que 
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"hum formidável mocambo de negros no rio Curúa "tinha sido ataca 

do em meados de 1799, porém continuava trasendo problemas para 

aquela região. Para Alenquer e Óbidos outras expedições anti mo 

cambos foram realizadas no inicio de 1800.(43) Dez anos depois o 

perigo continuava o mesmo naquela região, senão maior. Após ser 

capturado, juntamente com outros, o quilombola Francisco, escravo 

de Manoel José de Faria declarou que: 

"(...)tinha fugido com os escravos de Sebastião José 
Vieira, morador desta Villa Óbidos para os campos do 
lago de Cucui e que lá estavão amocambados, não só el- 
les como mais alguns escravos dos moradores desta mesma 
villa, e como tão bem alguns escravos de alguns morado- 
res da Vila de Santarém, pois que todos lá existiao no 
ditto mucambo, e que elle e mais alguns vinhão para 
furtar pacovas para mantimento, e ver se furtavao /pais 
alguás pretas para a levarem para o ditto 
mucambo..."(44) 

Em abril de 1811 recomeçariam os preparativos para novas 

expedições contra os mocambos de Óbidos e Alenquer. A tropa de 

linha deveria seguir sob o comando do Capitão Antônio Joaquim 

Coutinho. Havia a necessidade de "bons guias para dirigir a expe- 

dição", uma vez que em 1807 malograra uma tentativa de destruição 

destes mocambos, justamente pela falta deles. Naquela ocasiao, 

consultando o experiente capitão-do-mato Constantino José Vierra, 

soube-se que o "tempo" não era "próprio porque se achao os campos 

alagados".(45) Estes mocambos estavam bem protegidos pela geogra- 

fia daquela região. Investigações com quilombolas capturados e 

escravos assenzalados que com eles se comunicavam deram conta em 

1811, por exemplo, que: 

"( )para sahir para o dito mocambo era preciso atra- 
vesar hum tabocal passando por hum Igarapé © que depois 
de atravessar se gastam três dias para lá chegar disse 
mais Co escravo Luis Antônio interrogado] que lhe dis- 
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sera [o quilombola Benedito] que elles amocambados hia0 

negociar- a Vila de Alenquer levando a vender estopa, 
breu, castanha e algodão e pôs tudo vendião ao Capitão 
José Antônio Pereira por pólvora, chumbo, armas, ferra- 
mentas e panos para se vestirem que lá tinham muita 
gente, outros pretos e pretas, e rapazes..."(46) 

Estes quilombolas, buscando autonomia, procuravam a esta- 

belecer suas roças e realizar trocas mercantis. Era necessário 

também contar com o apoio e proteção de outros setores da socie- 

dade escravista. Ainda em 1811, uma representação dos moradores 

da Vila de Alenquer alertava para as fugas, destacando que os 

quilombolas viviam ali numa 'total rebeldia e pouco respeito". 

Castigos e/ou ameaças aos escravos pouco adiantavam "pela deser- 

ção que prometem na consideração de acharem em hum mocambo tão 

seguro refúgio". Em abril deste mesmo ano, eram atacados mais al- 

guns mocambos locais, sendo um capitão de milícias acusado de ser 

protecttor dos mocambistas . Em 1812, informou—se sobre a captu- 

ra de cerca de 90 quilombolas, entre os quais, homens, mulheres, 

crianças e idosos. E necessário destacar que esta expedição teve 

um contingente militar considerável: 225 homens, divididos em mi- 

licianos e ligeiros das Vilas de Santarém, Alenquer, Óbidos e 

Monte Alegre. Acabar de vez com os mocambos, não conseguiram. Em 

agosto de 1813, autoridades falavam da existência de um "novo mo- 

cambo" naquela região. Quilombolas capturados, devolvidos aos 

seus senhores, não tardavam a fugir novamente, se embrenhando nas 

matas e formando novos mocambos. Para evitar isso, determinou-se 

que os quilombolas desta região que fossem capturados deveriam 

ser vendidos para fora da capitania.{47) 

Havia também casos de quilombolas apreendidos mofarem nas 
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cadeias por nao serem reclamados por seus senhores e herdeiros. 

Acabavam, sendo vendidos para o pagamento das despesas com a sua 

captura. Há ainda registros de quilombolas que procuravam "se- 

qüestrar" escravas para os mocambos. Ainda em Óbidos, isso acon- 

teceu, em 1815, no localidade de Sitio Conceição. Em meados de 

1816 mais tropas com a ajuda de capitães-do-mato eram preparadas 

para destruir mocambos na área de Santarém.(48) 

Para além do Amapá e Santarém, em outras áreas das capita- 

nias do Grão-Pará e do Rio Negro apareciam noticias de fugas e de 

mocambos formados. Não faltando lugar, não faltavam fugitivos e 

mocambos. Na área propriamente do Rio Negro, em 1769, falava-se 

da prisão de um mulato fugido e desordeiro. Na mesma ocasião, na 

Vila de Monforte, mais dois pretos que andavam fugidos foram cap- 

turados. Do Piría, em 1771 noticiava-se a existência de mocambos. 

Na Vila de Borba, no ano seguinte denúncias davam conta da fuga 

de 19 escravos. Nesta mesma direção chegavam notícias da Vila de 

Sersedelo. Na Vila de Ega dois "mulatos escravos refugiados" apa- 

receram em 1783 e outros seis pretos que "andavam vagando nos 

matos vizinhos" foram presos em 1790. Em 1792 chegava denúncias 

dos fugidos da Vila de Faro. Ao driblar o "perigo dos atoleiros", 

capitães-do-mato tentavam capturar "cafusos" fugitivos na Vigia, 

em 1800.(49) 

Do outro lado da Capitania, nas regiOes limítrofes do Ma- 

ranhão também eram inúmeras as notícias sobre fugitivos e mocam- 

bos desde o início do setecentos. Na região do Guamá uma "dili- 

gência mal dirigida", em 1807, acabou frustrando a tentativa de 

destruir um mocambo ali existente. Na mesma direção, em Viseu, no 
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final de 1812, "indicios" que chegavam as autoridades davam conta 

de existir entre as cabeceiras do rio Mojuim "hum mocambo de ne- 

gros , havendo roubos de farinha e mandiocas". Eram raras as 

margens dos rios e dos isarane,. ,1 j. „ - . ^ . , e ^ s da extensa Amazônia onde faltas- 

sem indicios, rumores, vestígios e informações concretas sobre 

mocambos e fugitivos escravos escondidos.(50) Viajando próximo a 

região de Melgaço nos anos de 1760 numa visita pastoral, o Bispo 

Frei João José Queiroz relataria: 

...mas divisando ao longe uma canoa, que veio reconhe- 
cer-nos, e logo se foi metendo a uma baia, como soubés- 
semos que havia nestas alturas mocambos de negros fugi- 
tivos, se lhe mandou dar caça pela proa em canoa bem 
equipada e ligeiram seguindo as outras para abalroar 
oportunamente, mas de repente nos achamos sem ver si- 
nais da canoa.(51) 

Próximo à Vila de Conde, em 1771, junto ao rio Abaetetuba, 

sabia-se da existência de hua canoa com bastantes pretos fugi- 

dos os quaes não cessão de fazes roubos". Não longe dali novamen- 

te nos matos do Guamá, entre os rios Pacarasu e Mururé, fugitivos 

e desertores em 1790 tinham constituído em "lugares pantanozos 

daquelas vargens" uma verdadeira rota de fuga, na qual procuravam 

alcançar o Maranhão. No rio Acaré, em 1793, foram encontrados 

pretos "calcetas" fugidos de uma fábrica de madeira vizinha".(52) 

Mesmo na região do Amapá, no alvorecer do século XIX, foi 

determinado que as miliciae patrulhassem "todos os rios, lagos, 

cabeceiras de igarapés ou todas aquelas paragens donde tinhão 

desconfiança que hajao mocambos". Em 1813, procurava—se reunir 

recursos para o pagamento das despesas efetuadas na destruição do 

mocambo do rio Guajará. No ano seguinte um forte aparato militar 

era enviado para as "Ilhas de Cutijuba, Arapiranga, Tatuóca, e 
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costa abaixo do Mosqueiro e fazendo-as examinar prendera todos os 

desertores, escravos fugidos e pessoas de suspeitas, e nos outros 

aqui não declarados onde julgar que estão amocambados". Mais in- 

vestigações informavam que nos "distritos de Beja, Conde, Ara- 

raiana, Muaná e adjacentes se achão infestados por negros fugi- 

dos, soldados desertores e vadios". A preocupação maior nesta re- 

gião eram os escravos vaqueiros que estavam nos quilombos.(53) 

Mocambos de Negros na Amazônia Colonial {1734-1816} 

DATA LOCAL OBSERVAÇÕES 

1734 Amapá 
1762 Amapá 
1762 Souré Rio Arauary 

1763 Amapá Rio Camarupi 

1764 Borba 
1765 Amapá(2) Rio Matapi 

1765 Boim 
Cabeceiras do Araguari 1766 Amapá 

1766 Ouros 
1767 Santarém Rio Curuá 

1767 Chaves Caviana e Maguari 

1768 Cintra 
1769 Soure 

Rio Negro 1769 Barcelos 
1769 Monforte 
1771 Piriá 

Rios Abaetetuba e Cornapijó 1771 Abaeté 
1772 Monte Alegre 
1772 Borba Alegre 

1774 Cametã 
1776 Baião Rio Tocantins 

1777 Rio Capim 
1779 Amapá 
1783 Ego 
1785 Amapá Mazagão 

1788 Rio Anajás 
1788 Amapá 

1788 Carnetá 
1790 Guamá 
1790 Ouros 
1790 Rio Acará 
1790 Ourém 
1790 Tocantins 

continua 
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DATA LOCAL OBSEÍÍVAÇOES ^ 

1790 Ega 
1790-2 Ourem 
1791 Silves 
1792 Faro 
1792 Amapá 
1793 Marajó Rioe Arari e Jabueu-oça 
1793 Amapá(2) Rio Pesqueiro 
1793 Rio Acará 
1794 Abaeté 
1794 Amapá Araguari 
1795 Cachoeira Rio Pracaúba 
1796 Intuia 
1796 Bragança 
1797 Amapá Araguari 
1797 Gurupá 
1797 Santarém Rio Curuá 
1798 Amapá Araguari 
1800 Chaves 
1800 Amapá Masagão 
1800 Vigia 
1800 Óbidos Rio Curuá 
1800 Outeiro 
1802 Ilha de Joanes 
1803 Amapá Vila de Igapuru 
1804 Amapá Rio Matapi 
1804 Marajó(2) Ariri 
1805 Alenquer 
1810-1 0bidos(2) 
1812 Bragança 
1812 Vigia 
1813 Guarajá 
1813 Santarém 
1814 Óbidos 
1814 Cotijuba 
1815 Óbidos 
1815 Bej a Rios Muaná e Ararayana 
1815 Mosqueito 
1815 Cametá(2) 
1815 Mocajuta Rio Anajuba 
1816 Alenquer 

Fonte: APEPa, Códices 7, 10, 23, 24, 46, 58, 61, 65, 
76, 77, 85, 93, 96, 97, 101, 120, 123, 124, 139, 
148, 201, 214, 220, 232, 256, 259, 272, 275, 277, 
278, 279, 285, 296, 299, 309, 314, 334, 337, 339 
343, 347, 348, 466, 570, 571, 593, 609, 610, 611 
614, 627, 667, 671, 695, 696, 702, 769 e 782 



65 

Uma outra area com muitos quilombos era aquela banhada pe- 

lo extenso rio Tocantins, principalmente as localidades de Came- 

tá, Baião e Mocajuba. Em 1766, autoridades reclamavam de fugas 

de negros e Índios em Gametá. Um morador de Baião denunciou, em 

1774, que se aproveitando dos rios, no caso o Tocantins e seus 

afluentes, estavam fugindo negros e vários Índios "seus escravos 

com suas famílias por este mesmo rio acima com o pensamento de 

subirem para as Minas de Góias".{54) Para Cametá, em 1788, alega- 

va-se falta de recursos quanto à preparação de uma diligência 

contra os pretos fugidos ali existentes. Em 1790, notificava se a 

"prisão de desertores e escravos que andao inquietando pelos rios 

e igarapés, as habitações e habitantes . Ainda em Cametá, desta 

vez, em 1792 tentava-se capturar na mesma ocasião "três mulatos" 

fugidos que "se achavam fazendo huma canoa" e os "pretos amocam- 

bados". Dali, em 1815, denunciava-se que os donos de canoas de 

comércio mantinham ligações com os fugitivos. Havia preocupação 

também com o rio Anajuba, em Mocajuba, por haver constante movi- 

mentação de quilombolas.(55) 

Com as constantes fugas e a formação de mocambos, o pro- 

blema da insubordinação e criminalidade escrava também se fazia 

presente no Grão-Pará. Em 1741, em Belém, a viúva Dona Juliana 

Pestana França pedia com insistência providências para a prisão 

de um seu escravo considerado "perigoso". Também naquela área ur- 

bana se temia tumultos, sendo um "ajuntamento" dos pretos e pre- 

tas dissolvido na noite "numa rua da cidade". No interior a coisa 

não era diferente. Ainda em 1732, na região de Caieté vigiava—se 

um liberto vindo do Maranhão, devido a atitudes consideradas de 
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rebeldia. Em 1759, Manoel Pereira, um rendeiro que vivia junto ao 

rio Paranaiba, estava sofrendo ameaças de negros "armados com fa- 

cas, pistolas e espingardas".(56) Todo cuidado, igualmente, era 

pouco com um negro "arrombador", denunciado em 1762. Quatro anos 

depois o preto Miguel Cayana era pronunciado por ter atacado uma 

ronda. Em 1784, "teve o diabólico arrojo hum mulato do Ouvidor 

Geral desta Capitania, pretendendo tirar a vida de seu senhor". 

Na Vila de Silves, em Barcelos, escravos assaltaram a igreja, 

roubando objetos. Era preciso controlar a escravaria. De Cametã, 

em 1795, vinham ordene para redobrar a vigilância sobre os ne- 

gros. Por temer-se "desordem e sedição", aqueles encontrados nas 

ruas à noite, sem permissão de seus senhores, seriam detidos pe- 

las patrulhas de rondas.(57) 

Ao que parece estas medidas tiveram reduzida eficácia. 

Mesmo nas fazendas reais— como em Arari — eram freqüentes as 

deserções e insubordinações. Se senhores não conseguiam controlar 

seus escravos, os olhos vigilantes do poder público nas ruas da 

cidade e principalmente nas brenhas da floresta pouco alcançavam. 

Numa ocasião, o lavrador Mateus de Sousa, morador junto ao rio 

Bujaru, justificava-se em petição ao Ouvidor Geral do Pará que 

tratava bem seus escravos com sustento, vestuário e assistência 

nas "suas enfermidades". Quanto aos castigos só os aplicava com a 

"devida moderação quando se fazem dignos disso para os conter 

dentro dos justos limites da subordinação". Para comprovar tais 

procedimentos, enviava em anexo vários atestados de moradores, 

vigários e alferes, seus vizinhos. Entretanto o tal Mateus recla- 

mava que isso nada adiantava, pois seus escravos continuavam in- 
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subordinados e fugindo. Na Vila de Igarape-Miri uma força poli- 

cial era mobilizada contra o mulato Alexandre e seu irm&o Agosti- 

nho. As acusações rezavam que fugidos andavam numa "vida liberti- 

na e absoluta" e tinham "decomposto os homens brancos e puxado 

por armas de fogo".(58) 

Havia, como vimos, quilombos e/ou mocambos de negros em 

quase todas as áreas da Amazônia Colonial, alcançando as capita- 

nias do Grão-Pará e do Rio Negro. Dentre as principais áreas des- 

tacam-se Amapá (com as vilas de Macapá) e Mazagão_ — na qual ve- 

remos mais adiante tornou-se rota de fugitivos nas fronteiras com 

a Guiana Francesa — a área de Santarém (Trombetas, Alenquer, 

Óbidos, Monte Alegre) com os mocambos formados nos rios Curuá e 

Cuminá; a área do Tocantins {Aeiros, Cametá, Abaeté, Mocajuba) as 

áreas próximas a Belém (Guamá, Cotijuba, Mosqueiro, Vigia, rio 

Acará, rio Capim e Beja); as áreas do Marajó (Ilha de Joanes, 

Soure, Caviena, Mexiana, Arari, Chaves); as áreas em direção a 

Capitania do Maranhão (Bragança e Ourém) e também em outras áres 

e vilas dispersas mais ao centro e oeste da Amazônia ao longo dos 

rios Tapajós, Negro, Solimões, Xingu e Madeira (Barcelos, Ega, 

Faro, Cintra, Boim), etc. Em meio a tantos mocambos e fugitivos, 

aquela floresta revelaria outros mistérios. 
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III. INDIOS E MOOAMBOS SEM EKONTEI ]RAS 

Esta floresta amazônica de fugitivos e de mocambos que um 

pouco descrevemos tinha a sua complexidade. Os frutos da floresta 

podiam ter qualidade, tamanho e gostos diferentes. Eram também 

freqüentes as fugas e a formação de mocambos de índios, não raras 

vezes, juntamente com os negros. Isso aconteceria em várias par- 

tes do Grão-Pará, principalmente ao longo da administração pomba- 

lina com a implantação e, depois, a desestruturação do Diretório 

de Índios. Populações indígenas inteiras eram atraídas, "resgata- 

das", ou através dos "descimentos" acabavam sendo recrutadas para 

trabalhos compulsórios por toda esta área colonial. Havia, assim, 

uma constante migração das populações indígenas, transferida das 

suas localidades de origem para aquelas das feitorias, fortifica- 

ções e outras regiões de produção extrativa e agricultura.(59) 

Este processo foi longo e penoso para as populações indígenas 

amazônicas. Houve resistências, lutas, levantes, fugas e a forma- 

ção de mocambos.(60) 

Em meados de 1752, uma diligência em Cametã seria enviada 

contra um "mocambo principal" para capturar índios fugidos. Mais 

distante, na região do Tapajós, no ano seguinte reclamava-se dos 

ataques às roças feitas pelos índios que tinham fugido dos aldea- 

mentos formados pelos missionários. Soldados enviados a este mo- 

cambo não tiveram êxito. Visto que o mesmo estava "com sentinelas 

hum dia de caminho antes de chegarem". Deste modo, apenas encon- 
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traram todas as casas desertas". índios fugiam em massa.{81} No 

rio Moju, próximo da Vila de São Miguel e Almas, uma outra expe- 

dição punitiva encontrou outro mocambo de índios abandonado com 

"casas e muitas roçarias de mandioca". Do Gurupi, notícias sobre 

índios amocambados davam conta que eles "desertão a fim de não 

trabalharem". Em Barcelos, em 1761, diligencias contra pelo menos 

dois mocambos conseguiu capturar mais de 30 Índios. Descobriu-se 

que os índios tinham roças e ferramentas nos mocambos. Alertava- 

se que: 

(...)dar nos mocambos me parece ser muito conveniente, 
porque he 0 único meio de se reotituirem os índios fu- 
gidos as suas respectivas povoações, e ao mesmo tempo 
constar nellas os que de ordinário se lhe vão reunir, 
pois os que se achão amocambados não se descuidarão de 
os mandar partes para engrossarem o seu partido".{62) 

Existiam tambem jnocambos de índios por toda parte. Na vila 

do Conde e em Piria, disia-se quanto aos índios que tinha "já 

bastante gente em mocambo".{63) Em Portei, havia várias denúncias 

quanto ao abandono de "serviço" por parte dos índios e que as po- 

voações eram "compostas de mucamboe que só aparecem quando que- 

rem". Investigações sobre fugas coletivas de índios em Soure re- 

velaram "que todos seguem no caminho de Arauari, a donde se achão 

grandes mocambos". Da Vila de Monsara6;i próximo ao rio Caracará 

"nos matos de Ponte de Pedra se achao amocambados 40 pessoas des- 

ta vila entre grandes e pequenos vivendo como no sertão sem missa 

nem confissão". Thomas Gonçalves, índio da Vila de Boim era acu- 

sado, em 1763, de ocultar "certos fugidos da mesma povoacg0 fa_ 

sendo-se cabeça de mucambo".{64) Não muito distante do engenho 

do Carmelo, denunciou-se que as expedições anti-mocambos de ín- 



71 

dios ssirisin frustradaLS posto liavia comunicacgQ coíitimjâd& ds 

alguns Índios destes moradores com os do mucambo, que facilmente 

os poderão avizar". Em Alter do Chão e em Monte Alegre outras di- 

ligências contra fugitivos indios seriam realizadas em 1765. Em 

Sersedelo, em 1791, a atenção estava, toda voltada para os indios 

fugidos que "vierão a povoação, porém, ocultos, e com o sentido 

de levar consigo algumas mulheres e se amocambarem na boca deste 

rio". Nas Vilas de Franca, Boim, Santarém e Alter do Chão, os ha- 

bitantes reclamavam do "gentio do mato" nos mocambos que estavam 

cometendo razias e assassinatos no local. Também, em Santarém, em 

1773 noticias informavam sobre os indios "Motrucus" que estavam 

amocambados. No rio Arapi, falava-se de "gentio no mocambo" que 

estava faminto. Na Vila de Abaeté, uma relação com os nomes de 

diversos moradores informava sobre a deserção de mais de 20 pes- 

soas, destacando-se indios e mulatos. Não necessariamente de fu- 

gidos, grupos indígenas também atacavam as vilas.(65) 

As rotas dos indios fugidos podiam ser das mais diversas. 

Assim como suas aldeias de origem, seus mocambos eram móveis, po- 

dendo eles migrar para outras regiões em diversas direções. Di- 

ga-se , a propósito, que muitos índios eram destinados a trabalhar 

bem longe das regiões de suas aldeias de origem. Essa prática das 

autoridades portuguesas visava também dispersar e desarticular os 

grupos indígenas. índios capturados em algumas regiões tinham co- 

mo castigo o envio para outras áreas bem distantes. Em 1781, por 

exemplo, ordenou—se "copiosas remessas de mdios das Vilas de 

Ourém, Portei, Melgaço, Monte Alegre Alenquer e Outeiro para Ma- 

capá, como castigo das deserções das viagens do rio Negro do ser- 
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viço dessas vilas. Na Vila de Borba, em 1778, as autoridades 

eram alertadas para "precaver a furtiva passagem dos índios desta 

capitania para a do Mato Grosso". Em Benfica, em 1780, tentava-se 

capturar "índios amocambados" no Igarapé Tamatatu e no rio Tanhá. 

(66) 

0 que estava acontecendo aos indios? 0 trabalho escravo na 

Capitania do Grão-Pará, até meados do século XVIII, se baseou 

fortemente na mão-de-obra indígena. 0 trabalho compulsório destes 

até a era pré-pombalina dividiu-se entre escravizados e indíge- 

nas. A escravização dava-se por "guerra justa", resgate, "desci- 

mentos" e compra de prisioneiros de guerra. Havia também a escra- 

vização ilegal empreendida por particulares.(67) Quanto aos li- 

vres, estavam divididos em aldeamentos indígenas organizados por 

missionários. Apareciam aldeias de serviço das ordens religiosas, 

aldeias do serviço Real e aldeias de repartição. As disputas e 

conflitos entre colonos e religiosos (principalmente os jesuítas) 

pelo efetivo controle da mão-de-obra indígena eram 

constantes.(68) 

Durante a última década do século XVII e a primeira metade 

do século XVIII, os conflitos e desacordos entre jesuítas, mora- 

dores e colonos em torno do tratamento e controle sobre as popu- 

lações indígenas aldeadas foram, na verdade permanentes. Foi o 

período das aldeias-mlssões. Realisariam-se várias entradas e ex- 

pedições de resgates para a captura de índios. As estatísticas 

sobre o número de índios convertidos pelos religiosos são incom- 

pletas. Dizia-se que só de índios em aldeamentos de jesuítas ha- 

via 11.000 em 1696 e 21.031 em 1730. Em 1750, calculava-se que em 
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todas as ordens religiosas juntas na Amazônia {jesuítas, francis- 

canos, mercedários e carmelitas) havia 63 aldeias e cerca de 

50.000 índios aldeados.{69) 

Nas estatísticas dos aldeamentos não foram consideradas as 

populações indígenas vítimas de varíola e outras epidemias ocor- 

ridas no próprios aldeamentos religiosos assim como a enorme 

quantidade de índios fugidos- Comentando sotore o impacto das epi- 

demias na Amazônia Colonial, Dauril Aldem anota que somente em 

Belém e seus arredores morreram 4.900 pessoas em 1749, e no ano 

seguinte quase o dobro. No interior, os índices de mortalidade 

foram ainda maiores, afetando fundamentalmente as populações in- 

dígenas aldeadas ou não. Nas missões do rio Negro e Solimões mais 

de 2.000 índios morreram. Só numa missão jesuíta na foz do rio 

Madeira houve 700 mortes. Em 1750, a capitania do Grão-Pará tinha 

confirmado a morte de mais de 18.000 pessoas e as autoridades 

previam que este número poderia ultrapassar os 40.000. Segundo 

Aldem "este cálculo no incluía al gran número de foragidos que 

formabam campamentos (mocambos) en los bosques cercanos y cuya 

presencia se convertió en fuente de graves preocupaciones tanto 

para los colonos como para los oficiales reales".{70) 

Os jesuítas além, de utilizarem índios como mão-de-obra 

escrava nos aldeamentos, participariam do tráfico escravo de ín- 

dios e depois de negros na Amazônia durante os séculos XVII e 

XVIII.(71) Não só religiosos e colonos, mas também, o poder pú- 

blico na Amazônia Colonial teria importante papel no apresamento 

e utilização da mão-de-obra indígena. Como bem anotou John Mon- 

teiro destacando a política indigenista colonial na Amazônia no 
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sôculo XVII: "se nas capitanias do sul, as expedições foram em- 

preendidas à revelia das autoridades, a presença e ingerência do 

estado no abastecimento e distribuição da mão-de-obra nativa eram 

notáveis".{72) 

Com o projeto ilustrado pombalino para a região, no inicio 

da segunda metade do setecentos, é decretado o fim da escravidão 

dos Índios e se retirava o poder temporal dos missionários reli- 

giosos sobre os aldeamentos, desmanchando parte da estrutura de 

controle da mão-de-obra indígena na região. Reaparecem mais for- 

tes os conflitos entre o Estado Português e os jesuitas pelo 

controle sobre os indígenas. 0 processo de secularização das mis- 

sões avança. Ao mesmo tempo o tráfico escravo africano é incre- 

mentado. (73) Tal projeto de desenvolvimento colonial traz um im- 

pacto para a região, produzindo efeitos sobre a população indíge- 

na. Sob a perspectiva de criar as chamadas "muralhas do sertão", 

os índios são transformados em colonos e/ou súditos. Povoações 

indígenas e antigos aldeamentos se transformam em vilas. Em 1757 

seriam criados os Diretórios pombalinos, pelo então Governador 

Mendonça Furtado. Como perspectiva de controle sobre a população 

indígena, consistiria num conjunto de normas regendo a vida da 

mesma. Incentivar-se-ia a agricultura, surgiria a figura do Dire- 

tor das vilas e as atividades econômicas seriam por ele mediadas. 

Para além do desenvolvimento econômico da região, este conjunto 

de medidas visava tanto controlar a população indígena como apla- 

car a ira dos colonos, insatisfeitos com o problema da mão-de-o- 

bra. Temiam-se motins por parte dos moradores e colonos e a dis- 

persão dos índios escravizados e aldeados.(74) 
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Segundo MacLachlan, a Coroa portuguesa para a Ainasonia im- 

plementou, de fato, um tipo de controle agressivo sobre o traba- 

lho indígena ao longo do século XVIII, principalmente depois da 

extinção dos sistema de missões.(75) Os Diretórios foram criados 

em 03/05/1757, sendo confirmado em 17/08/1758. Antes disso — em 

05/06/1755 — foi decretada uma lei libertando todos os Índios do 

Grão-Pará e Maranhão. Somente em 08/05/1758, ou seja, três anos 

depois, esta lei seria estendida para as demais capitanias. Para 

Belloto, a "intenção do Diretório era muito mais no sentido do 

afastamento da Cia. de Jesus do que no de uma menor sujeição das 

nativos ao trabalho forçado". E possível argumentar diferente. A 

criação dos Diretórios fazia parte de uma política colonial de ao 

mesmo tempo controle da mão-de-obra indígena e ocupação efetiva 

da Amazônia. A inclusão, por exemplo, sistemática de brancos nos 

aldeamentos, além do controle, tinha uma perspectiva de integra- 

ção, domínio e ocupação colonial.(76) 

Entre as principais imposições dos Diretórios estavam: a) 

1ingua1 geral; b) escolas e professores; c) estilo de roupas; d) 

vida familiar e, e) integração econômica e política das popula- 

ções indígenas. Como parte do controle sócio-econômico havia ain- 

da o pagamento dos dízimos.(77) 

Nas mentes das autoridades, este seria um período de tran- 

sição. Os índios poderiam continuar sendo utilizados nas lavou- 

ras, porém, cabendo aos moradores pedir licença através do Juízo 

de Órfãos. Sob a ótica da "moralidade" e "civilização" articu- 

lar~ee-ia compulsão ao trabalho e dlsciplinarisação da mão-de-o- 

bra. Somente em 1798 os Diretórios seriam extintos.(78) 
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Existindo antes, com tais mudancaSj as fugas de Índios po- 

dem ter aumentado bastante nesta região. Aliás, meses antes do 

decreto de abolição da escravidão indígena, se referindo a fuga, 

alguém diria: "não há meio algum de os fazer parar, porque nas 

aldeias não só não são castigados, mas, contrariamente, favoreci- 

dos e amparados, e sem êstes índios já V. Ex-®- sabe que nada se 

pode fazer".(79) Outrossim, além de aumentarem em freqüência, as 

fugas passaram a ser em massa, com a desorganização das missões e 

a criação destes Diretórios. Com isso, mocambos e mais mocambos 

formar-se-iam. Mocambos de índios e depois de negros e índios. A 

denominação "mocambos de índios", abundante na documentação pes- 

quisada, talvez não estivesse sendo anacrônicamente utilizada pe- 

la burocracia colonial. Termo africano, utilizado para comunida- 

des de fugitivos negros e tornando, juntamente com quilombo, de 

uso comum pelas autoridades coloniais, era também usado para de- 

finir índios que fugiam e formavam comunidades no interior da 

floresta. 

Para além das possibilidades da utilização da mesma nomen- 

clatura mocambo para os grupos de escravos negros e Índios fugi- 

dos, quais seriam os significados deste tipo de resistência (fu- 

gas coletivas e o estabelecimento de mocambos) para as populações 

indígenas, neste contexto, do Grão-Pará Colonial. 

De início vale destacar que as populações indígenas também 

percebiam as políticas coloniais na Amazônia e as disputas inter- 

nacionais em torno delas. Em vários outros contexto de coloniza- 

ção nas Américas, é importante igualmente ressaltar, como grupos 

indígenas, escravos africanos, exércitos coloniais, colonos, ma- 
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rinheiros, piratas e autoridades tiveram percepçges políticas 

complexas do processo de colonização, envolvendo guerras, tráfi- 

cos, escravização, etc. Pensando na tradição de resistência indí- 

gena ao longo da colonização é possível seguir algumas pistas 

lançadas por Craton. Utilizando a categoria continuities (conti- 

nuidades) em duplo sentido, este autor analisa, por exemplo, as 

possíveis semelhanças estruturais nos modelos de opressão e re- 

sistência e as conexões de significados nas transformações de re- 

sistências das Caribs e dos Blacks Carihs na região caribenha. 

índios começaram a ver os cativos africanos como circunstanciais 

aliados e em alguns momentos foram encorajados a fugir. Além dis- 

so, as várias populações indígenas locais — principalmente os 

Caribs perceberam e agenciaram a seu favor as divisões, disputas 

e guerras entre os colonizadores europeus desde o século XVIII. 

Isso aconteceria em várias outras áreas escravistas das Américas. 

(80) 

Na Amazônia colonial, um processo histórico de resistência 

e significados políticos semelhantes podiam estar acontecendo. 

Desde o século XVII, populações indígenas já vinham conhecendo as 

políticas coloniais de resgates, entradas, "descimentos" e alde- 

amentos. Perceberiam até a primeira metade do século XVIII, os 

QO^ftitos entre colonos autoridades e, principalmente jesuítas, 

em torno das missões. A resistência às missões já acontecia com 

fugas coletivas e também razzias. Ao mesmo tempo, grupos indíge- 

nas que não tinham realizado "descimentos" e/ou foram efetivamen- 

te aldeados migravam. As experiências seculares de migrações de 

grupos indígenas aconteciam agora num contexto de ocupações de 
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fronteiras, disputas e iinpiementaçQes de políticas coloniais na 

Amazônia.(81) 

Grupos indígenas também devem ter acompanhado com apreen- 

Scio as mudanças das políticas coloniais ocorridas na segunda me- 

tade do século XVIII, principalmente com a lei da emancipação e a 

criação e regulamentação dos Diretórios. Grupos indígenas não al- 

deados podem ter provocado novos processos migratórios, inclusi- 

ve, transpondo as fronteiras em disputas. Nas vilas formadas pe- 

los Diretórios — com inúmeros indígenas aldeados — ocorreram 

fugas em massa. Cabe destacar que houve nos Diretórios tentativas 

de unir grupos étnicos indígenas rivais. Além disso, com os "des- 

cimentos" populações indígenas de algumas áreas eram transferidas 

para outras mais distantes. Neste caso, grupos indígenas foram 

divididos e distribuídos em vários aldeamentos.(82) Com as fugas 

coletivas e a formação de "mocambos de índios" que tanto as auto- 

ridades coloniais reclamaram na Amazônia Colonial, vários indíge- 

nas refugiados devem ter tentado — na impossibilidade de retor- 

nar as suas áreas de origem e/ou com suas tribos -- se estabele- 

cer em comunidades na floresta, reorganizando-se em grupos étni- 

cos e sócio-econômicos.(83) 

Estratégias de índios e negros fugidos podiam ser seme- 

lhantes. Assim teriam percebido as autoridades coloniais e metro- 

politanas? Talvez isso explique a série de consultas feitas pelas 

autoridades coloniais ao Conselho Ultramarino. Em 1752, em carta 

enviada ao Rei, o Governador Mendonça Furtado pedia novamente que 

as penas previstas aos negros por lei de 1741 fossem também apli- 

cadas aos Índios amocambados da Capitania do Grão-Pará. O motivo 
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da renovação ãe sen pedido tinha razão de ser. Sustentava seu ar- 

gumento dizendo que a despeito de uma consulta sua ao Conselho 

Ultramarino sobre este assunto ter sido indeferida (ou seja, os 

oficiais da Câmara pediram que os Índios fossem, igualmente mar- 

cados   30/05/1750   porém, o Conselho proibiu em resposta de 

12/05/1751), os moradores do Pará tinham o costume de marcar com 

um ferro os seus nomes no peito dos indios fugidos de seu 

poder.(84) Considerando que os burocratas coloniais não inventa- 

ram nomes para classificar a formação das comunidades de fugiti- 

vos índios, os moradores e autoridades do Grão-Parã criaram prá- 

ticas específicas para a repressão de índios fugidos. 
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"Mocambos de índios" fugidos na Amazônia Colonial (1752-1809) 

DATA LOCAL OBSERVAÇÕES 

1752 Rio Cupijó 
1753 Tapajós 
1759 Barcelos 
1761 São Migual e Almas 
1761 Barcelos 
1762 Amapá Araguari 
1762 Mandim 
1762 Monsarás 
1762 Vila do Conde Rio Piria 
1762 Soure 
1763 Boim 
1764 Rio Capim 
1764 Cametá Engenho do Carmello 
1765 Monte Alegre 
1765 Alter do Chão 
1767 Xingu 
1768 Cintra 
1769 Serdello 
1769-73 Santarém 
1774 Umarim[?] 
1774 Rio dos Arapi 
1780 Benfica Igarapé Iamatatua 
1780 Rio Tanhá [?] 
1781 Portei Rio Arapari 
1781 Colares 
1782 Marajó 
1783 Nogueira 
1785 Vila de Serpa 
1787 Solimôes 
1787 Santarém-Alenquer 
1789 Rio Bujarú 
1797 Rio Negro 
1797 Mondim 
1801 Rio Mapuá 
1809-5 Melgaço 

Fonte: APEPa, Códices 7, 8, 9, 24, 25, 26, 27, 39, 
45, 59, 77, 88, 96, 97, 114, 144, 150, 190, 200, 
219, 227, 234, 244, 246, 325 e 356. 

Considerando as áreas onde apareceram os "mocambos Índios" 

destacam-se justamente as regiões de Alter do Chão, Melgaço, No~ 

gueira, Santarém, Boim, Barcelos, Serpa, Colares, Porte1, etc. 

Nestas regiões se estabeleceram as principais vilas e Diretórios 
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pombalinos na década de 1750.(85) Fugir e estabelecer mocambos 

aqui podia significa resistir as imposições dos aldeamentos. 

Nos anos de 1780, ao que parece, as fugas de índios aumen- 

taram, pelo menos, nas regiões de Nogueira, Colares, Soure, Bar- 

celos, Melgaço, Joanes, Ourém, Monte Alegre, Cintra, Alenquer, 

Rio Negro, entre outras. Não foi por acaso. Neste mesmo contexto 

tinha aumentado a retenção dos índios, permitindo-se o reassenta- 

mento privado, assim como os "descimentos". Acontecia, também, a 

excessiva demanda de mão-de-obra por parte do Estado. Cada vez 

mais precisava de braços para a construção e guarnição de forta- 

lezas, manutenção de estradas e pontes, canoas de vigilância, 

etc. Igualmente aumentavam os trabalhos nas expedições demarcató- 

rias.(86) Ainda que em 1755, a Coroa Portuguesa determinasse aos 

Índios das Capitanias do Grão-Pará e Maranhão "a liberdade de 

suas pessoas, bens e comércio sem outra inspeção temporal que não 

fosse a que devem ter como vassalos , a sua utilização compulsó- 

ria, sempre continuou. Em 1775, em Baião, índios eram denunciados 

"por não quererem absolutamente trabalharem e com suas fugas, 

causarão inconsideravel prejuízo" às canoas de negócio. Ainda em 

1803, reclamava-se ao Conde dos Arcos que ali como em outras ca- 

pitanias existia o "abusivo costume" de se obrigar Índios a tra- 

balharem por "tênue jornal". Com isso eram comuns as fugas de es- 

cravos, "procurando huns outras capitanias e buscando outros os 

sertões e mattos".(87) 

Na verdade, mesmo com a extinção do diretório e mesmo toda 

a legislação emancipatória, a exploração do trabalho forçado in- 

dígena nunca cessou na Amazônia. Como anotou Nádia Farage: a li- 
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foerdade dos Índios era -uma ficção política. (88) Em 1790, Miguel 

de Carvalho era preso acusado de contratar, sem títulos, "grande 

número de índios" para as suas roças. Havia ao mesmo tempo falta 

de controle e vistas grossas das autoridades portuguesas. Os pró- 

prios colonos reclamavam da falta de mão-de-obra para as lavouras 

e a produção extrativa. Por sua vez mesmo as autoridades do Pará 

sabiam da vital necessidade dos índios para o trabalho nas fazen- 

das reais, equipação das canoas, etc. Com a falta de gêneros na 

região tentava-se sem sucesso "promover as lavouras particulares 

dos índios persuadindo-os". Enquanto isso a p-opulaçao indígena 

diminuía. Não bastassem as deserções, havia ainda o problema das 

epidemias. Com a contunuidades das fugas, os índios perceberam 

não só o impacto das doenças, mas também as mudanças na política 

colonial. Numa visita pastoral na região do rio Negro, em 1762 

foi denunciado que os índio Ariquena tinham fugido em massa "mui- 

tos das nossas terras para os castelhanos". (89) Ainda em 1780, 

noticiava-se que índios escravizados "por não quererem servir a 

seus senhores se amocambarão em as cabeceiras deste rio [em São 

Bento] e com a notícia que tiverão da lei das liberdades volunta- 

riamente forão descidos", tendo a Coroa cedido terras para que 

produzissem. Também nesta ocasião, autoridades e colonos procura- 

ram estabelecer, de forma mais efetiva, o tráfico de africanos 

para a Amazônia.(90) Os índios também, certamente, perceberam a 

floresta cada vez mais escurecer com a chegada dos africanos. 

Ao mesmo tempo que continuavam os "descimentos" de grupos 

indígenas, sugiam mais fugas e mocambos de índios.(91) Da vila de 

Portei, em 1781, enviavam tanto diligências para acompanhar o 
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"descimento dos Índios do Pacajaz", como para destruir um mocambo 

no rio Arapari. No rio do Taqueri, na ilha do Marajó, falava-se 

que "junto à fazenda de Angélica de Sarros está hum mocambo". Em 

Santarém, na área de Tabatinga e em outros locais definidos pelos 

tratados como fronteiras com os dominios espanhóis também se no- 

ticiava a existência de inúmeros mocambos. Nos lagos do Capim Tu- 

ba e Paracari, em Alenquer, foram presos 25 Índios amocambadoe. 

Em 1789, do Bujaru, junto ao rio Jabutiapepú, foi enviada uma di- 

ligência para prender fugitivos índios. Em não raras ocasiões, 

temiam ataques às vilas por índios amocambados. De fato, a deser- 

ção dos índios — seja pela freqüência e quantidade — acabava 

desorganizando parte da economia extrativa no Grão-Pará, tanto 

para os colonos como das fazendas e propriedades da Coroa.(92) 

Foi, sem dúvida, na Amazônia — entre todas as regiões 

brasileiras coloniais — que as populações indígenas de forma 

mais intensa e original gestaram uma rica tradição de resistência 

com a formação de grupos de fugitivos. E possível argumentar a 

respeito dessa originalidade. Mesmo considerando a imensidão des- 

ta área, o pouco povoamento e a dispersão de vilas e povoados, 

os índios em tais mocambos não ficaram totalmente isolados.(93) 0 

incremento das fugas de índios e de seus mocambos no Grão-Pará 

acontece quando também africanos ali desembarcavam em maior quan- 

tidade. Também seria possível argumentar de que modo a tradição 

indígena de fugas foi também informada rapidamente com aquela 

iniciada pelos africanos em algumas áreas. Estes e seus descen- 

dentes, com apoio e juntamente com os índios, criavam suas rotas 

de fuga, seus mocambos e buscavam a autonomia no meio das flores- 

tas. (94) 
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Em 1752, num sitio de Antônio Nunes da Silva no rio Cupi- 

jõ, falava-se da existência de índios escondidos com criminosos e 

negros. Dez anos depois, negros e Índios em Beja eram acusados de 

fazerem "salga" conjuntamente. Na mesma ocasião, pretos, mulatos 

a Índios foram capturados em um mocambo, na região de Melgaço, no 

Tapajós. Em 1772, em Ponta da Pedra, tentava-se destruir "hum mo- 

cambo de Índios, mulatos e criminosos, de que é cabeca hum mulato 

chamado Narciso que foi dos padres da Companhia". Estes quilombo- 

las praticavam roubos e mantinham comercio nas povoações próxi- 

mas. Solidariedades entre indios e negros naquela terra, comiam que 

os escravizava começavam a aparecer. índios em Salvaterra invadi- 

ram a cadeia para dar fuga ao "preto Manoel José". Na região de 

Macapá^, índios da "nação Marauanu" estavam refugiados com os pre- 

tos. Tambem de Gurupá noticiava-se que indios e cafuzos fugidos 

andavam juntos. Na regia,, , - s o ae baião foi o mameluco Francisco Gre- 

g°rio quem manteve contatos com o "gentio Arámary" na cachoeira 

do rio Ita r, -i 
-quona. Em Joanes e Monsarás, foi preso o preto fugido 

Miguel, conhecido ladrao de gado. Sabia-se mesmo que os índios 

locais "tinhão comércio com os ditos fugidos".{95) Em Benfica, 

ainda em 1775, a propósito de uma expedição contra "hum mucambo 

de índios vadios" aconteceu que: 

"{.--)vindo os indios conduzindo-os para este lugar en- 
contrarão-se com os pretos de Francisco Antonio, e como 
os ditos vadios tinhão contatos com os pretos, estes 
tirarão das mãos dos índios da povoação os prezos."{96) 

Mocambos de indios e de negros se misturavam. Autoridades 

procuravam um, encontravam outro, ou mesmo ambos. Nas matas do 

engenho de um capitão, no rio Acarã, aconteceram duas mortes, em 
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1790. Com a recomendação de "todo o segredo", foram determinadas 

investigações, visando descobrir se "por ali, on por ontroe sí- 

tios, haverá mocambos de pretos ou índios fugidos". Em 1795, em 

Cachoeira eram enviadas duas escoltas, uma "pelos rios Anavejú, 

Tauhá, Atujá, e outra pela foz do rio Atuá, por todas aquelas 

ilhas adjacentes, Muaná, Pracáuba para impedir as absolutas (sic) 

[absurdos?] que costumão por aquelas partes fazerem os índios, 

pretos e soldados desertores". Em Almerim, mulatos e Índios que 

andavam pelos matos fugidos foram acusados de incendiar uma resi- 

dência. Também na fronteira com a Capitania de Goiás denunciava- 

se qUe pretos e índios fugidos podiam se aliar visando o extra- 

vio de ouro.(97) 

Próximo do rio dos Macacus, junto às cabeceiras do rio Ma- 

pirá, no início dos oitocentos, foram capturados fugitivos negros 

e índios. Investigações feitas entre alguns dos capturados e ou- 

tras pessoas possibilitaram a descoberta de que existia: 

"pelos centros dos matos da Ilha de Joannes muitos mu- 
cambos com muita e diferente gente açoitados por algu- 
mas pessoas graduadas destes mesmos destritos para se 
tirarem dos seus trabalhos e negociações como aconte- 
cia a estes apreendidos, que se comunicavão com elles 
bastantes pessoas, utilizando-se do seu trabalho"{98) 

Em várias regiões das Américas Negras, comunidades de es- 

cravos fugidos se miscegenaram com populações indígenas locais, 

como por exemplo os Blacks Caribs de São Vicente e Honduras, os 

Caribs de São Domingos, os índios Moskitos também de Honduras e 

os Seminoles na Flórida. Estes últimos formaram vilas com negros 

fugidos. Também próximo a região do sul do E.U.A. na primeira me- 

tade do século XVIII — área de disputas colônias ingleses. 
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espanhóis e franceses utilizaram escravos negros como intérpre- 

tes, mensageiros e espiões contras tribos indígenas. Os Índios 

Creeks desta região mantinham negros como escravos e também uti- 

lizavam os mesmos no trafico de peles. Podiam tanto proteger os 

negros fugidos como incorpora-los as tribos como escravos. Havia 

ainda conflitos entre grupos de negros fugidos e eles, devido ao 

seqüestro de mulheres. 

Alguns conflitos entre os indigenae e quilombolas podem 

ter sido promovidos, inclusive, pelas próprias autoridades colo- 

niais como sugere Craton para o Caribe. Em contrapartida, este 

autor argumenta de que modo os europeus, em diferentes contextos, 

procuraram estabelecer alianças com indígenas e maroons. Se, em 

algumas vezes, conflitos entre indígenas e maroons foram provoca- 

dos e estimulados pelos europeus, em outras ocasiões, ingleses, 

franceses, holandeses e espanhóis forjaram com estes alianças 

circunstanciais, visando impedir invasões e/ou garantir posses- 

sões nas ilhas caribenhas. Craton cita o exemplo doe cimarrones 

do Panamá, que se aliaram com os ingleses e contra os espanhóis 

em 1570.(99) 

No caso do Brasil colonial — especialmente ná Amazônia — 

tais contatos e solidariedades entre índios e negros podiam ter 

motivações variadas. As explicações podem ser diversas e comple- 

xas. Para o Grão-Pará, é bom destacar o fato de que em várias 

áreas produtivas, especialmente nas feitorias e construções de 

fortificações, escravos e índios trabalhavam juntos. Em muitos 

engenhos e engenhocas de outras capitanias isso também aconteceu 

até os primeiros anos do século XIX. No Pará, no final do sete- 
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centos, numa grande extensão territorial com "uma população total- 

mente dispersa, em qualquer lugar — guardadas as especificidades 

sócio-demográficas de algumas áreas — tinha sempre um pouco de 

indio e um pouco de negro, e portanto, fugas, mocambos e alian- 

ças. Tais contatos possibilitavam também uniões consensuais e 

mesmo casamentos entre índios e negros. 0 fator miscigenação tam- 

bém deve, portanto, ser considerado. 

Os negros fugidos provavelmente contaram com grupos indí- 

genas para estabelecer rotas de fugas e contatos comerciais. Do- 

minar a floresta era a primeira lição para conquistar a liberda- 

de. A vida nela poderia ser tão dura como aquela conhecida sob a 

escravidão. índios e fugitivos negros nas fonteiras amazônicas 

podem ter compartilhado experiências históricas. Arthur Ramos fez 

uma interessante observação no final da década de 30: 

"E agora ocorre-me uma hipótese ao espírito sobre a 
discutida questão da procedência doe contos do Ciclo do 
Jaboti, no norte brasileiro - si de origem africana, si 
de origem ameríndia, visto ter Couto de Magalhães co- 
lhido uma série inteira destes contos entre os indíge- 
nas do Amazonas. Poderíamos supor uma influência dos 
~bush negrões' entre as populações primitivas dos 
afluentes da margem esquerda do Amazonas, nos limites 
com as Guianas. Lembro-me de ter assistido num cinema a 
um destes Shorts nacionais sobre as fronteiras (e esse 
justamente na fronteira com as Guianas) onde havia uma 
rápida cena de um grupo de negros em estado semi-selva- 
gem. Não havia no filme, nenhuma legenda, a menor refe- 
rência àquela amostra humana. Sou levado a crer tra- 
tar-se de um grupo dos negros das selvas das margens do 
Surinam, que, ultrapassando as cabeceiras do rio, che- 
gavam às fronteiras brasileiras. E um assunto virgem, 
entre nós - esse do estudo das influências prováveis do 
BUSH NEGRO entre as populações aborígenas da Amazônia". 
(100) 

Ramos era um estudioso das influências da chamada "acultu- 

ração" negra em várias partes das Américas. Estava na vanguarda 
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destes postulados na ©poça. Dialogava de perto oom a literatura 

internacional, destacando-se, entre outros, os estudos de Hersko- 

vitss. Suas sugestões bem que poderiam ser seguidas. No final do 

século XIX, o Barão de Marajó afirmaria que "índios e negros do 

mocambo se comunicavam com as malocas de negros que povoavam as 

cabeceiras do Saramaca e Surinam na colonia holandesa".{101) Em 

expedição pela Amazônia em 1928, especialmente na região de Óbi- 

dos e Tumucumaque, Cruls observou que ainda existiam negros rema- 

nescentes dos "mocambeiros". Ali já há algum tempo faziam comér- 

cio de castanha, cumaru (um tipo de fragância) e óleo de copaíba. 

Segundo soube na viagem, estes "mocambeiros" tiveram contatos com 

os grupos indígenas Ariquena, Xaruma e Tunaiana. Estes contatos, 

além de trocas comerciais, foram também cercados por conflitos. 

Roubaram mulheres indígenas e foram atacados, indo se estabelecer 

em outros pontos mais baixos do rio. Ainda assim, soube que atra- 

vés dos grupo Tiriôs e dos Fianocotós na fronteira, estabeleceram 

contatos, inclusive, com os "negros da mata (bush negrões)" do 

Suriname.{102) 

Tais contatos podem ter gerado miscigenação. Seria então a 

"amostra humana" sugerida por Ramos. Quilombolas do Suriname, 

grupos indígenas e negros fugidos fizeram um encontro nas fron- 

teiras amazônicas. 0 Frei Alberto Krause, atravessando a cordi- 

lheira do Tumucumaque em 1944 colheu num depoimento do cacique 

Aparai dos Macuru, a informação de que havia naquela região "18 

tribos de índios e 4 de negros". 0 referido Krause acreditava que 

tais "tribos negras compõem-se provavelmente de negros fugidos, 

os Meico Ire, uma destas tribos fala o dialeto carába". Funes — 
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baseando-ee em Protassio Frikel — destaca que Meico're era igual 

a MEKORO ou BOSCHNEGERS.(103) 

Mais poeira dos arquivos e um pouco da bibliografia etno- 

gráfica dos índios desta região podem nos ajudar a seguir em 

frente.{104) 

Durante a breve ocupação de Caiena pelos portugueses nos 

primeiros anos do Oitocentos, as autoridades coloniais informavam 

sobre a existência — na região entre o Oiapoque e o Araguari 

çje vórigLÊi povoeçoes e aldeias indígenas. Falava—se de índios 

gQ1vagens de grandes orelhas" e de uma outra naçao desconhecida 

que se parece com os negros fugitivos do Suriname".{105) Jorge 

Hurley — de quem falaremos com detalhes mais adiante visitou 

a regiáo do Oiapoque nos anos de 1920, conversou com negros Sara 

jnacâs em São Jorge, Caiena. Além disso anotou que entre as tribos 

que habitavam a extensa região da Guiana, no lado brasileiro da 

fronteira, havia os Tahyrá e os Jucá "compostos de homens pretos 

agigantados, que comerciam ouro em pó com os franceses , e também 

os Lontravasso "pretos antropophágoe".(106) 

Em 1858, o delegado de Polícia de Óbidos, Romualdo de Sou- 

za Paes de Andrade enviaria em ofício reservado ao Chefe de Polí- 

cia provincial do Pará. Tinha conseguido preciosas informações 

junto a Thomaz Antônio d'Aquino que do rio Trombetas, onde in- 

ternando-se pelo rio Arepecuruassú foi dar com os índios que ha- 

bitão nas cabeceiras do mesmo rio". Revelaria ainda que encon- 

trou pretos fugidos, pois consta que os índios habitão juntamente 

com últimos". 0 referido delegado complementaria estas informa- 

ções dizendo que "no Trombetas existem não menos de 300 escravos 
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por que tem sido um mocambo inexpugnável e d'uma existência lon- 

guíssima". Por último alertava: 

"Os perigos que nos cercão são innúmeros, por que além 
do mocambo do Trombetas, de outros menores, de que se 
acha este destricto rodeado, existem os índios à quem 
da cordilheira do Tumucumaque, e para além da mesma 
cordilheira existem trez repúblicas independentes de 
negros que infalivelmente devem comunicar-se com os de 
cã por intermédio dos Índios. V.&»- sabe que a parte 
mais transitáve1 da cordilheira supradita é Justamente 
a que nos serve de limites com a Colônia Holandesa e 
que desta cidade [Óbidos] sobre a margem do Surinam 
existem apenas 140 léguas de 18 gráos, e que conseqüen- 
te é preciso que o Governo preste muita atenção para o 
Rio Trombetas. As repúblicas de que acima fallei a V.S-0- 
reconhecidas pelos holandeses em 1809 e existem uma ao 
lado do alto Maroni, outra sobre o alto SAramaca, e a 
outra sobre o alto Cotica todas por conseguinte a menos 
de 100 léguas desta Cidade. A nossa lavoura definha 
pellas immensas fugas que diariamente aparecem, e se 
não der providências certamente bem cedo estaremos sem 
um escravo".(107) 

Provavelmente o dito Romualdo referia-se aos grupos de ne- 

gros SB.rsffiãfcãs, os Boni e os Bjuksts, antigos redutos de escravos 

fugidos que forçaram as autoridades coloniais holandesas estabe- 

lecer tratados de paz no século XVIII.(108) Quilombolas do lado 

brasileiro Já estavam entrado em contato, nas fronteiras, com os 

negros fugidos e seus remanecentes maroons do Suriname. Tinham o 

apoio de grupos indígenas locais. De fato, para a região do Baixo 

Amazonas e as fronteiras com o Suriname existem várias evidências 

sobre tais contatos sócio-econômicos. Funes anota que em 1727, 

missionários franceses diziam que grupos indígenas — os Xarumas 

e os Parankari — dos altos rios da Guiana mantinham contatos com 

os traficantes holandeses.(109) Grupos indígenas de ambos os la- 

dos desta fronteira tinham a tradição de migrações constantes, 

permitindo contatos com negros fugidos tanto no Brasil como no 



91 

Suriname. Dentre estes Índios, destacam-se os Turujõ, os Pianogo- 

tõ e os Xaruma. Sabe-se que desde 1749, grupos indígenas instala- 

dos na fronteira estabeleciam contatos com os bush negrões ("ne- 

gros da mata") do Suriname.(110) Sm 1875, Barbosa Rodrigues, um 

conhecido viajante da região do Trombetas diria: 

"Os mocambistas além do trato com os brancos das povoa- 
ções negociam por intermédio dos Arequenas com os Tuna- 
yanas, com os Charumas e Piana-ghotós, que por seu tur- 
no comerciam com os Drios e estes com os mocambistas do 
Suriname".(111) 

Entrevistando, em 1992, uma remanescente destes quilombos 

no Baixo Amazonas — mais propriamente aquele conhecido como Pa- 

coval - Funes numa pesquisa de Etno-História anotou a fala sobre 

tais possibilidades de contatos: "ficava prá pegá a margem da 

baia, não ficava longe a cidade de Holanda, que eles sabiam onde 

era mais não iam lá por que não dava".(112) 

Nestas regiões da Amazônia — principalmente nas divisas 

do Suriname e Guiana Francesa — negros fugidos, grupos indígenas 

e outros personagens reinventaram constantemente suas próprias 

fronteiras. Em 1855, por ocasião de uma expedição anti-mocambos 

diaia-se que no rio Mapuera havia "gentios, uns de cor alva e 

barbados e outros de cor bronzeada e barbados". Qutrossim, estes 

estavam "em contato com os negros quilomboIas e que todos trafi- 

cam com os comerciantes ou mascates de Demerara, colônia holande- 

sa donde lhes vem armas de fogo, terçados de superior qualidade 

como os que encontrei no mocambo".(113) 

Outros relatos já no século XX confirmam a permanência 

deste processo histórico de contatos e circulação de experiências 

nas fronteiras, envolvendo negros fugidos, grupos indígenas e re- 
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gatOes. Investigando os índios Tiryjó nas fronteiras, Protássio 

Frikel destacon que "anualmente os Djuhas [Djukas] faziam via- 

gens comerciais às aldeias Turyjó [...] os principais artigos de 

trocas mútuas eram cachorros de caca e arcos fortes pelo lado ín- 

dio, e pano vermelho, miçangas e instrumentos de ferro por parte 

dos negros".{114) Nas anotações de Derby, já no final do século 

XIX, aparecem informações conseguidas junto aos próprios mocam- 

beiros remanescentes. Contaram que numa ocasião "uma expedição 

subiu por um afluente do Trombetas acima, rumo a leste, até onde 

puderam chegar em canoas, e d'ahi atravessaram um extenso campo 

onde encontraram-se com Índios que negociavam com os brancos da 

Guiana, receberam destes índios, fazendas, machados, facas, 

etc.". Negociavam ainda cachorros, arcos e flechas. Disia-se que 

eram "muitos habéis em ensinar cachorros a caçar sem serem acom- 

panhados". Neste sentido, compravam cachorros "aos pretos para o 

seu próprio uso ou para revendê-los depois de ensinados".(115} 

Na área do Baixo Amazonas (principalmente na região de 

Santarém), já avançando os séculos XIX e XX, estão bem documenta- 

das as relações de solidariedades, proteção e conflitos de qui- 

lombolas com as populações indígenas, alcançando as 

fronteiras.(116) Em 1844, uma expedição contra o quilombo de Itu- 

qui fracassou "por terem sido os negros avisados por um índio seu 

comparsa".(117) Um frei franciscano viajando nesta região, em 

1867, encontraria um grande mocambo com "cerca de 130 pessoas, 

além dos Índios que estão no meio dos pretos".(118) 

Conflitos também aconteceram. Em 1854, os índios Munduru- 

kus atacaram e mataram alguns quilomboIas do rio Curuá. Em 1876 
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seria a vea dos Índios Farinbintins, e no ano seguinte doe Anaza- 

(119) Ainda no final do século XIX, o francês Atille Codreau 

viajando pela região destacou como os índios Pianogotó tinham ri- 

validades com os mocambeiros dos rios Curuá e Cuminá, na região 

de Santarém.(120) 

Para o século XX, também existem evidências de contatos 

interétnicos entre os mocambeiros (comunidades remanescentes da- 

queles quilombolas) e grupo indígenas. Por ocasião de uma expedi- 

ção da Comissão Demarcadora de Fronteiras, em 1937, foram encon- 

trados Índios AraArLíyaj7a, "mantendo estreita ligação com os pretos 

do mesmo rio que os empregavam na colheita da castanha e batata, 

além de servirem de suas mulheres".(121) Mais uma vea, Protássio 

Frikel, em 1955, anotaria uma interessante narrativa de um pagé 

dos Índios Kayana, também nesta região do Baixo Amazonas, falando 

dos conflitos com os quilombolas locais, envolvendo o rapto de 

mulheres e saques.(122) 

Mais do que em qualquer lugar do Brasil Colônia, no Grão- 

Pará, as fronteiras entre quilombolas e grupos indígenas — en- 

volvendo aqueles tanto do Brasil como de outras áreas coloniais 

estrangeiras — estariam borradas. Antecipando um pouco os per- 

cursos das fugas e experiências dos quilombolas que descreveremos 

adiante, citamos aqui, o que disse o Governador Rodrigo de Souza 

Coutinho, em 179B, preocupado com as "comunicações" de emissários 

franceses de Caiena com escravos do Brasil na fronteira: 

"...na Europa precisou o Governo de França enviar emis- 
sários seos, precisarão estes instruir-se da lingoa dos 
povos a que devião preparar os ânimos ou aliás aliená- 
los da sujeição as leis dos seos supremos imperantes e 
sempre hião expostos ao grande risco de serem conheci- 



94 

dos, e surprehendidos. Aqui ao contrarj_0 OB pretos de 

diferentes naçoens que temos por escravos são paes, fi- 
lhos e irmãos dos que existem livres na confinate colô- 
nia. Os índios das nossas povoações ainda que de dife- 
rentes naçoens quasi todos tem parentes em Cayena, qua- 
si todos fallão a lingoa geral que fallão também não só 
os que fugirão d'elias mas os que lá habitarão sempre. 
Huns e outros são sem dúvida melhores emissários do que 
mais bem instruídos franceses, emendo muito dos nossos 
fugidos que sabem todas as comunicaçoens sendo muitos 
os que facilitao os muitos rios, riachos e ilhas d'este 
paiz e muito remotos, espalhadas as povoaçoene..."{123) 

Analisaremos os possíveis significados políticos dos cir- 

cuitos de idéias e experiências desses quilombolas em outro mo- 

mento. Por ora, nos interessa reforçar o argumento dos contatos 

interétnicos — especialmente nas fronteiras -- reunindo grupos 

indígenas e grupos de fugidos negros. Esta fala — temperada por 

medo -- de Souza Coutinho é impressionante. E a melhor descrição 

do mosáico étnico africano e indígena no Grão-Pará, atravessando 

fronteiras coloniais. 

Estudos etnográficos mais recentes, analisando esses con- 

textos coloniais, têm destacado as transformações vividas por di- 

versos indígenas ao longo da ocupação e colonização da Amazônia. 

Critica-se a idéia tradicional de que as sociedades amazônicas 

eram no passado isoladas umas das outras. Ao estudar a região da 

Guiana Ocidental, Simone Dreyfus analisa como historicamente re- 

percutiram as lutas das potências européias desde o século XVI 

nas redes políticas indígenas.(124) Nas fronteiras, havia a de- 

manda de escravos indígenas e o próprio tráfico de mercadorias. 

Foram utilizadas estas redes políticas tradicionais, inclusive, 

modificando-as. Formava-se ali um sistema complexo de alianças, 

seja através da guerra e/ou do comércio entre diferentes grupos 
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indígenas, e mesmo entre as potências européias e alguns deles. 

No emaranhado da floresta — onde tudo era verde — devem ser 

consideradas as especificidades tanto dos grupos indígenas em 

questão, como as estratégicas coloniais de ocupação e políticas 

econômicas e militares. 

Qual era a política colonial para a Amazônia? Melhor se- 

ria dizer políticas coloniais, reforçando o plural. Isso não só 

porque havia vários interesses estrangeiros, no caso ingleses, 

holandeses e principalmente espanhóis e franceses mas também os 

interesses portugueses não tinham um único vetor definido. Assim 

como a heterogeneidade da extensa Amazônia Colonial, em termos de 

ocupação, povoamento, práticas econômicas estabelecidas, vincula- 

ções políticas e comerciais com a metrópole era no que tange as 

políticas coloniais. E bom destacar — como já falamos um pouco 

no início — a ocupação colonial na Amazônia sofreu várias trans- 

formações no tempo, mesmo considerando o período pombalino como 

divisor de águas desta experiência colonial local.(125) Tenta- 

va-se, de uma maneira geral desenvolver economicamente a região, 

povoar áreas diversas, controlar a mão-de-obra negra e indígena, 

e fundamentalmente ocupar, militarizar e expandir as áreas de 

fronteiras internacionais. 

Foi, sem dúvida, Artur Cezar Ferreira Reis quem melhor 

pesquisou, refletiu e escreveu sobre a expansão portuguesa na 

Amazônia. Houve sempre uma preocupação militar. Neste sentido, a 

ocupação teve um caráter político—estratégico. Ao mesmo tempo que 

tentava-se diversos tipos de exploração econômica, formava-se 

barreiras contra holandeses, franceses, espanhóis e ingleses. No 
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seculo XVIII, os vários tratados internacionais (Utrecht/1713, 

Madrid/1750 e Santo Ildefonso/1777) seriam assinados, tendo como 

pano de fundo complexos cenários de disputas coloniais, princi- 

palmente nas areas de fronteira do Rio Negro, Madeira, Solimões, 

Rio Branco, Tapajós e Amapá. A construção de fortalezas militares 

em vários pontos da fronteira aconteceria neste contexto.{126} 

Uma outra face desta disputa colonial dava-se bem longe 

dos tratados e diplomacias das autoridades coloniais e metropoli- 

tanas francesas, holandesas, espanholas, inglesas e portuguesas. 

Colonos, autoridades rêglas locais, moradores, militares, solda- 

dos desertores, índios aldeados, tribos indígenas nSo-contacta- 

das, escravos negros, fazendeiros, traficantes, comerciantes, la- 

vradores, Índios e negros fugidos — muitos constituídos em mo- 

cambos — não só percebiam com suas próprias lógicas as complexi- 

dades, contradições e avanços e recuos das várias políticas colo- 

niais implementadas como agiam a partir destas próprias percep- 

ções. No processo histórico de expansão colonial na Amazônia se- 

ria interessante pensar a própria idéia de colonização para os 

vários sujeitos históricos em questão. Romperia-se os argumentos 

tradicionais de homogeneidade, modelos econômicos internacionais 

e evolucionismo na história da conquista e colonização européia. 

Num palco de conflitos e disputas estariam sendo forjados os pró- 

prios significados históricos da colonização para diversos seto- 

res sociais e consequentemente os níveis de alianças, acordos, 

conflitos, interesses e identidades. Estes vários personagens 

históricos ao forjarem o "novo mundo" refaziam-se a si e suas 

identidades. 
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Na Amazoj-^^ este processo histórico de colonização — 

talvez mais do que em qualquer outro lugar das Américas — foi 

muito complexo por ser uma área de várias fronteiras internacio- 

nais. Houve vários tipos de estratégias coloniais de ocupação, 

envolvendo indígenas, missionários e colonos desde o século XVII. 

Espanhóis perseveraram nas missões religiosas com Jesuítas e 

franciscanos. Já os franceses insistiram até o último momento na 

região de Caiena. De um maneira geral, as estratégias de povoa- 

mento até o início do século XVIII foram limitadas. Artur Cézar 

destacou que "ingleses e holandeses, igualmente não povoariam 

bem. Suas colônias de Surinam, Pemerara, Esequibo, Berbice, não 

passaram de feitorias commerciais".(127) 

Diferentemente dos espanhóis e portugueses, que tentavam 

impor sua soberania, "civilizar" e cristianisar os grupos indíge- 

nas, os holandeses, por exemplo, tinham uma relação fundamental- 

mente mercantil com esses povos. Na Guiana Holandesa — depois 

Suriname — vários grupos indígenas, nos séculos XVII e XVIII, 

serviam de intermediários, inclusive no tráfico de escravos Ín- 

dios. Utilizavam também grupos indígenas, enquanto milícias para 

combater fugas e revoltas de escravos negros {maroons). Os índios 

Karinya tinham uma língua considerada "língua franca", língua de 

escambo e troca, compreendida entre os Tupi do Oiapoque. Desta- 

ca-se, ainda, que os mascates holandeses que cruzavam toda a re- 

gião da Guiana Ocidental, guiados por índios, eram invariavelmen- 

te negros e mestiços, e falavam no mínimo uma língua 

indígena.(128) 

A questão da língua foi outro fator importante neste com- 
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plexo processo de colonização na Amazônia. Grupos indígenas po- 

diam comunicar-se primeiramente só com os religiosos nas missões 

e depois com traficantes e colonos nas fronteiras. Podiam ser 

criadas "linguas" apenas para efeito de comércio, unindo grupos 

indígenas destintos e diversos colonos estrangeiros. Mesmo a 

idéia de se criar uma "lingua geral" nos Diretórios pombalinos 

deve ter inicialmente fracassado no sentido de fazer desaparecer 

as várias "linguas" indígenas. Ainda em 1759, o governador envia- 

do por Pombal para o Grão-Pará, Mendonça Furtado com ares de sur- 

presa destacaria os seguintes aconcetimentos: 

"0 primeiro foi vir â minha caza humas creanças, 
filhos de humas pessoas principais desta terra, e fat- 
iando eu com ellas, que entendendo pouco portuguez, 
compreendião e explicavão bastante na lingua Tapuia, ou 
chamada geral. 0 segundo foi ver debaixo da minha ja- 
nella, dous negros dos que proximamente se estão intro- 
duzindo da Costa da África, fallando desembaraçadamente 
a sobredita lingua, e não comprehendendo nada da portu- 
guesa" .(129) 

S possível supor que a diferença da "lingua" não consti- 

tuía problema, e nem fronteiras entre índios, negros e outros se- 

tores da sociedade envolvente durante o processo de colonização 

na Amazoônia setecentista. Para as fronteiras da Guiana Francesa, 

como vimos num assustado comunicado do governador Souza Coutinho, 

indios e pretos diversos não só tinham "parentes" do lado de lã, 

como todos falavam a "lingua geral".(130) Em, 1753, numa carta 

régia ao Governador da Capitania do Paré era lembrada a necessi- 

dade de se formar aldeias nas margens do Rio Branco e enviar pa- 

trulhas para conter as incursões dos holandeses para resgatar es- 

cravos indios. Dois anos depois, ressaltando-se a importância da 

nova Capitania de São José do Rio Negro falava-se não só em vi- 
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giar os holandeses, mas os Índios Caribs que cometiam insultos 

nas fronteiras. O próprio Alexandre Rodrigues Ferreira relata que 

índios brasileiros tentavam prender "pretos holandeses" próximos 

à fronteira. Soube-se "que nos destrictos em que se achavão anda- 

vão pretos holandeses acompanhados de índios Caripunas, captivan- 

do os gentios, e exercendo nelles toda a sorte de hostilidades". 

Tentou-se prendê-los, mas: "porém apenas tiverão notícias da es- 

colta, tratarão de se ausentar para os seus domínios". (131) 

Ao mesmo tempo que se tentava vigiar fronteiras, impedindo 

invasões estrangeiras que faziam explorações econômicas e reali- 

zavam trocas mercantis e tráfico de índios, era necessário con- 

tactar e atrais grupos indígenas diversos — muitos dos quais ri- 

vais — para que também pudessem servir de aliados. Ainda na cor- 

respondência de Alexandre Rodrigues Ferreira apareceria em agosto 

de 1784: 

"Sobre os pretos holandezes, que assistidos de 
índios Caripunas, constou andarem por ahi fazendo es- 
cravos , sendo infelizmente alguns dos sobreditos deser- 
tadas pessoas, fez V.M. muito bem em procurar aprehen- 
dê-los, posto que asssim se não conseguisse, por se ha- 
verem ultimamente retirado, e se bem, que e casos seme- 
lhantes se deve obrar da mesmo forma, remettendo-se pa- 
ra aqui prezas quais quer pessoas daquela nação, acha- 
das em tão péssima negociação, contudo com os índios 
Caripunas haverá o maior cuidado, de se não escandali- 
zare[m], para, como nação numerosa, e mais resoluta a 
não voltarmos nossa inimiga, fasendo-se antes o possí- 
vel pela reduz ir, e ao meno s pelo não 
esc anda Usarmos. " (132) 

E interessante destacar neste trecho o termo "nação" uti- 

lizada tanto para holandeses, no caso, os pretos como para os ín- 

dios Caripunas. Alianças com grupos indígenas — principalmente 

aqueles principais e estabelecidos próximos as fronteiras — ti- 
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nham que ser feitas. Neste sentido, a militarisação das áreas de 

fronteira devia ser acompanhada de outras estratégias de ocupa- 

ção, como comércio e alianças com grupos indígenas. Em 1786, di- 

ria Alexandre Rodrigues Ferreira da região de fronteira do Rio 

Branco: 

"Logo sem demora empregará V.M. o mairo desvello em 
construir huma Fortificação proporcionada, que presi- 
diada de huma competente guarnição, possa não só con- 
têr-nos em segurança contra quaesquer desígnios, e in- 
sultos dos referidos hispanhoes, e Hollandezes, mas até 
dê princípio também a amizade, e alliança de todas as 
nações de indíos, que habitão as margens, e centros da- 
quele rio".(133) 

Grupos indígenas, escravos, negros, índios fugidos, trafi- 

cantes, colonos, quilombolas estavam marcando as fronteiras colo- 

niais com suas experiências históricas. Entretanto, vale ressal- 

tar, nem tudo era harmonia e solidariedades. Alianças e hostili- 

dades podiam ser mais circunstanciais do que duráveis. Assim como 

em outras áreas no Brasil e no restante das Américas, as relações 

entre índios e negros foram marcadas também por conflitos. No 

Grão-Pará não podia ser diferente. E aconteceu em várias áreas. 

Em Joanes, em 1762, índios desertores foram intimidados pelos 

pretos numa ocasião. Bem distante dali, no rio Xingú foi preso um 

índio por ter agredido um mulato. Em Penha Longa, houve mesmo um 

assassinato, tendo o Índio Joaquim de Mattos matado um mameluco, 

morador do rio Obituba. Em Benfica, pretos eram acusados de in- 

sultar os Índios locais. Anos mais tarde, do outro lado da capi- 

tania, em Santarém, a casa de um índio foi invadida à noite por 

pretos que faziam "roubos e desordens", tendo ele levado "muita 

pancada".{134) 
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Mocambos de índios e Negros juntos na Amazônia Colonial 

DATA 

(1762-1801) 

LOCAL OBSERVAÇÕES 

1762 
1767 
1767 
1769 
1769 
1772 
1774 
1774 
1774 
1774-5 
1775 
1775 
1789 
1791 
1797 
1801 

Melgaço 
Melgaço 
Portei 
Xingu 
Outeiro 
Ponta de Pedras 
Salvaterra 
Amapá 
Baião 
Amapá 
Monsarás 
Benfica 
Carnetá 
Amacã 
Almerim 
Ilha de Joanes 

Rio Anaurapucu 

Rio Matapi 

Vila de Macapá 

Rio dos Macacuf 

Fonte: APEPa, Códices 26, 83, 93, 112, 124, 146, 
150, 151, 153, 255, 262 e 266. 

Não fosse só isso, em não raras ocasiões, as tropas que 

entravam nas matas para capturar fugitivos negros e destruir seus 

mocambos eram formadas por Índios e/ou por eles guiadas. Em Ou- 

rém, em 1762, as autoridades mandaram destruir um mocambo de ne- 

gros, mas estes tiveram de aguardar os índios por "estarem plan- 

tando as suas roças" e "que acabando a plantação" mandariam "fa- 

zer a diligência ao dito mocambo". Para perseguir e prender mais 

de 50 fugitivos negros africanos da obra de fortificação de Maca- 

pá foi expedida uma força com índios e até pretos ladinos. Em 

Porto do Moz, também índios foram utilizados para combater mo- 

cambos. Da região do Turiaçu, divisa com a Capitania do Maranhão, 

em 1771 e novamente em 1774, pretos fugidos foram capturados por 

Índios. Na região de Pesqueiro, no rio Araguari, índios da povoa- 
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Ção do Ananim "derão no mocambo dos pretos fugidos de Macapá, que 

prizionarão vinte, e matarão sete e os mais fugirão". Em Santa- 

rém, nos derradeiros anos do setecentos, para se investir contra 

mocambos de negros fugidos se preparava um "destacamento de tropa 

competente a que se deverão unir os d'milicianos e índios que fo- 

rem bastante na paragem".(135) 

De uma maneira geral, os índios bem antes que os negros 

integravam as milícias coloniais. Em 1778, na região de Joanes 

era ordenada a formação de companhia de infantaria com índios e 

mestiços. Em 1797 e 1799 outras ordens nesta direção foram execu- 

tadas. (136) E claro que parte destas divisões, não só entre ín- 

dios e negros, mas também crioulos, africanos e índios de grupos 

étnicos diferentes eram provocada pelas autoridades coloniais. 

Fazia parte das estratégias de dominação e era fundamental naque- 

le caldeirão étnico do Grão-Pará. 

Também na correspondência de Alexandre Rodrigues Ferreira 

aparecia anotado as perspectivas de se fazer uma política de 

aliança e atração de vários grupos indígenas, não só aqueles al- 

deados e/ou que tinham realizado "descimentos": 

"Nas prisoens, que V.M. tem feito a os principa- 
es, devera haver mais prudência, poupando-se este pro- 
cedimento, enquanto for possível, pois pode ser de per- 
niciossimas conseqüências, praticado entre índios no- 
vos, e sem a civilidade, que até agora se lhe não tem 
introduzido, sendo assim fácil de se assustarem, e de 
escandalizados para os matos fugirem, como já proxima- 
mente aconteceo; e nisto deve V.M. fazer toda a refle- 
xão, para todo o mau sucesso se evitar, e que desgosto- 
sas outras nações e nossa alliança repugnem, e regei- 
tem".(137) 

E bom que se diga, se escravos negros vindos da África ti- 

nham culturas e histórias diversas, os índios no Brasil, espe- 
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cialmente na Amazônia não eram diferentes. 0 que, na realidade, 

chamamos generalizadamente de índios aqui constituíam grupos ét- 

nicos e lingüísticos variados e complexos, muitas vezes rivais. 

Um verdadeiro mosaico de populações na Amazônia que naquela oca- 

sião — juntamente com os africanos e europeus — ali viviam. Na 

região do Jamari, na área do Amapá, 1799, os índios Maués, além 

de fugirem das perseguições das "tropas de brancos" temiam os 

ataques, tanto dos Mundurucu como dos Caripunas. {138) Um ano an- 

tes, preocupado com os mocambos de pretos no Amapá, escreveria 

uma autoridade: 

"(...)mandei tentar o expediente de attrahir hum corpo 
de seiscentos a settecentos Índios da nação Mundurucus 
(mais guerreira d'esta capitania, e que ultimamente 
conseguiu reduzir a paz como a V.Exa disse em tempo 
próprio) por entender, que seria a gente mais própria 
para guerrear com pretos por entre matos e 
pântanos".(139} 

Estes e outros fatores provocaram rixas e animosidades en- 

tre negros e Índios fugidos. Em Benfica, em 1775, onde destacamos 

anteriormente que índios "vadioe tinhão contatos com pretos", es- 

tes últimos eram acusados pelos índios das povoações de "insul- 

tos", pois: 

"todas as vezes que os índios vão pescar para a banda 
do seu igarapé, tirão-lhe as canoas, e os parizes, e 
lhe dão muita pancada, e assim estão os índios tão in- 
timidados, que morrem a fome pelo temor que tem dos 
pretos"(140) 

De Santarém, foi enviado preso em ferros o cafus Benedito 

devido aos distúrbios que fazia com os moradores índios. Confli- 

tos e solidariedades podiam surgir também com brancos. Na Vila 

de Serpa, em 1785, um sargento-mor era acusado de dar proteção a 

Índios fugidos e mesmo existir um mocambo no interior do seu si- 

tio. (141) 
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índios e negros — com todas suas complexidades étnicas — 

cooperaram, fizeram alianças e entraram em conflito naquele con- 

texto colonial. As estratégias destes quilombolas podem ter fun- 

cionado com o auxílio de vários grupos indígenas. As fronteiras 

naturais e a densa malha hidrográfica não constituíram barreiras 

culturais. Grupos indígenas e negros fugitivos, atentos as dispu- 

tas coloniais, certamente forjaram suas próprias fronteiras, fos- 

sem elas geográficas e/ou comerciais. Pode ter havido, portanto, 

complexos conflitos engendrados por holandeses, franceses, portu- 

gueses, espanhóis, ingleses, colonos, escravos negros, servos ín- 

dios, comunidades de negros fugidos e grupos indígenas diversos 

naquelas fronteiras coloniais. Havia disputas coloniais. Percep- 

ções e estratégias diversos foram vivenciadas por diferentes se- 

tores sociais. 
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IV- SOLDADOS DE SEÜTODD S E OOTDAS 

DAISAOENS 

Entrariam em cena outros personagens nesta floresta de mo- 

cambos e fugitivos: desertores militares e acoitadores. Estes po- 

diam ser tanto brancos e mestiços, como índios aldeados, forros e 

negros livres.(142) Em Soure, em 1762, um sargento-mor dava pro- 

teção e era "mantenedor de mocambos", enviando "pano e mais cou- 

zas que pode haver" para os fugitivos. Em Cametã, diligência com 

índios era enviada para prender soldados desertores e mulatos es- 

cravos. Mesta região, em Baião, em 1774, denunciava-se que no rio 

Tocantins, "pelas praias descaradamente" andavam "soldados fugi- 

dos com alguns negros" roubando. Posteriormente, ainda ali, Luis 

Cunha, da fazenda da Conceição, reclamaria que os próprios mora- 

dores das localidades davam proteção a "vadios", soldados deser- 

tores e escravos fugidos e nas suas casas os "recolhem" e "ampa- 

rão". 0 Capitão Raimundo Antônio dos Santos e o indio Francisco 

foram presos por açoitar fugitivos, tendo este último ajudado um 

"curiboca" criminoso, dando-lhe sustento e canoa.{143) Soldados 

desertores aliavam-se tanto aos índios como aos negros. Em Abae- 

té, nas proximidades do rio Cupijó havia "hum grande mocambo de 

desertores, pretos fugidos e criminosos".(144) 

As origens e motivações das freqüentes deserções de solda- 

dos no Grão-Pará Colonial, podiam ser complexas. índios, brancos 

pobres e negros — de uma maneira geral fugiam do recrutamento 
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militar e dos trabalhos nas fortalezas e vilas. Preferiam viver 

nas matas e junto às suas roças.(145) 0 desertor Manoel Covine 

foi preso em Marajó, junto a uma ilha onde "tem seu algudual". 

Distanciando-se o máximo possível das localidades em que ficavam 

seus regimentos, escapavam para a região de Santarém ou mesmo ru- 

mavam para o Maranhão. 0 soldado Victoriano José Gomes, praça do 

regimento de Extremo, com uma "preta furtada" e mais oito deser- 

tores seguiu em direção a uma ilha em Ourém, onde "consta tem 

parentes, e se achão mais desertores".(146) 

0 alistamento militar era uma forma de controlar a popula- 

ção livre de Índios, mestiços e negros. Em 1769 falava-se de com- 

panhias militares formadas por "pretos, mestiços, ingênuos e li- 

bertos" .( 147 ) O sentido era menos militar e sim o controle sobre 

o trabalho. índios e "cafusos dispersos" deveriam formar compa- 

nhias e serem empregados no serviço Real.(148) Para garantir a 

"defesa" da região todos os homens livres disponíveis, podiam ser 

utilizados na formação de tropas. Com tantos mocambos e fugitivos 

negros e índios no Pará, pensou-se até mesmo na possibilidade de 

se utilizar soldados desertores para persegui-los. Juntamente com 

os índios, eram eles os que mais conheciam a floresta. Contra os 

amocambados dos rios Anajás e Macacus era intenção das autorida- 

des contar com a ajuda de Antônio Curto e João Moreira, soldados 

desertores: 

"há pouco recolhidos a esta cidade, tendo andado ausen- 
tes por aqueles sítios, e por isso os mais capazes para 
servirem a VMCS de guias havendo sempre com elles toda 
a cautela necessária como sujeitos de pouca, ou nenhu- 
ma confiança mas que podem ser uteís a este fim debaixo 
de alguma promessa".(149) 
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Em 1791, soldados "escolhidos" e Índios "práticos deveriam 

ser enviados para as ilhas Caviana e Mexiana para capturar fugi- 

tivos e destruir mocambos". Entre conflitos e solidariedades Ín- 

dios, livres, mestiços, escravos, negros, fugitivos, libertos e 

soldados desertores continuavam atormentando autoridades e fazen- 

deiros no GrSo-Parã. Em 1772, soldados desertores e pretos fugi- 

dos tentavam passar a Sáo Luis, no Maranhão. Antes disso, na Vila 

de Cintra, fugidos pelo rio Caicarana andavam soldados e pretos. 

Na vila de Monte Alegre, investigava-se o "mameluco Francisco Jo- 

sé" por ter açoitado desertores.(150) 

Este quadro preocupava em muito as autoridades coloniais. 

Com os índios considerados emancipados, a população negra livre 

cresCendo e um mar de floresta, era cada vez mais difícil identi- 

ficar e capturar fugitivos e habitantes de mocambos na região. 

Indo de Cametá para a vila de Macapá, em 1791, desembarcaria num 

porto local sob suspeita o preto Euzébio, "natural do Piaui", 

acompanhado de seu irmão e um índio. Para dissipar duvidas das 

autoridades locais de Macapá teria dito que estava "encarregado 

de importantes diligências", tendo chegado ali "desfarçado, ao 

fim de comprar alguma farinha para a poder sustentar". Contra as 

insistentes desconfianças, o referido Euzébio apresentou "real 

passaporte", e mesmo uma suposta portaria determinando que obti- 

vesse ajuda para conseguir suprimentos nas povoaqõee. Parte das 

suspeitas das autoridades de Macapá se davam — não só por ser 

Euzébio um "preto" — mas também porque vindo da região de Came- 

tá, onde no caminho as Vilas de Melgaço e Portei eram considera- 

das "império das farinhas do Estado", optasse por comprar manti- 
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mentos para abastecer sua escolta somente ali naquela "remota 

terra". Por isso, Euzébio ficou sob vigilância. Alegando não ter 

encontrado a farinha necessária foi encontrado à noite embriagado 

em tabernas acompanhado de pretos forros e soldados. Posterior- 

mente, descobriu-se que Euzébio fizera contatos com os pretos do 

engenho de Julião Alvares e que, na verdade, era "capitam daque- 

les matos, e hia em direitura de Mazagão". Seu objetivo não era 

comprar "farinha", querendo "fazer ali as suas observações para 

ver se havia autor aquelas campinas algum cerco como tinha deixa- 

do em outras situações". Este caso, bem revela não só como fugi- 

tivos podiam se misturar junto às populações mestiças das vilas, 

mas também como tal possibilidade era cercada de conflitos.{151) 

Com tantos fugidos, desertores e mocambos a suspeição ge- 

neralizava-se. Em Ourém, em fins de 1790, mulatos eram presos co- 

mo suspeitos de serem escravos. Em Melgaço também "homens desco- 

nhecidos" eram presos, não se sabendo se eram escravos fugidos ou 

desertores. Em Chaves, em 1800, um "mulato" chamado Manoel José 

Rolim, que vivia em fazenda trabalhando como vaqueiro, carpintei- 

ro e marceneiro, tinha a "vida vaga ou incerta". Ao mesmo tempo 

que afirmava ser soldado, era voz pública que ele era escravo. 

Vários negros, pardos e "mulatos" eram acusados de serem escravos 

fugidos e ladrões.{152) 

Em meio a tais questões outras preocupações surgiriam. 

Capturar fugitivos, destruir mocambos — fossem de negros e/ou de 

Índios — conter as deserções militares, impedir roubos e desor- 

dens era igualmente controlar o comércio clandestino. Também na 

Amazônia — especialmente pelo seu recorte geográfico com muitas 
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planiciee e rioe — este problema era, além de crônico, insolú- 

vel. Quase toda a região era abastecida ou mantinha relações co- 

merciais clandestinas através da via fluvial. Era no vai e vem 

das canoas, subindo e descendo os rios que vários produtos chega- 

vam e saiam do Grão-Pará. Apesar dos esforços, o controle era 

muito dificil. 

Não somente os habitantes de mocambos, mas também Índios, 

negros e soldados desertores tentavam sobreviver na floresta 

plantando roças de mantimentos e/ou extraindo dela produtos di- 

versos. Os circuitos das relações mercantis se estabeleciam de 

forma clandestina. A partir dai é também possível perceber o ce- 

nário multifacetado no qual se desenvolveram os mocambos no Pará. 

De Bujaru, em 1776, vinha noticia de que o "mulato" Lino não ti- 

nha "domicilio certo" e nem estava alistado, porém andava "ven- 

dendo continuamente aguardente de sitio em sitio aos escravos 

alheios". Em Ega, o escravo Félix era acusado de furtos de quan- 

tia de prata e frascos de aguardente de cana" da casa do soldado 

Francisco da Silva. Da Ilha de Joanes chegava noticia que cafu- 

sos, mamelucos, Índios e pretos que lidavam com o gado, estavam 

burlando o fisco, quanto ao pagamento de impostos. 0 problema dos 

roubos se articulava com o comércio clandestino. Através dessas 

redes de trocas, fugitivos, amocambados e desertores vendiam os 

produtos de suas roças, obtendo em troca, sobretudo, polvora, ar- 

mas de fogo e aguardente.{153) 

Além da situação crônica de falta de vigilância sobre os 

taberneiros, havia nesta região amazônica o problema dos rega- 

tões. Com suas canoas levavam e traziam produtos através de vá- 
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rias regiOes. Tentava-se mesmo proibir o comércio entre os Índios 

das povoações, como aconteceu entre as vilas de Boim e Finhel, em 

1777. Tal comércio de difícil controle rapidamente se articulava 

com as economias dos mocambos nas diversas regiões. 

Podemos analisar ai também como começava-se a constituir 

por todas as áreas da Amazônia formas de campesinato, juntando 

atividades e produção econômica de pequenos lavradores pobres, de 

soldados desertores, ou não com suas famílias de mestiços, de 

economia própria de escravos e libertos, das roças de índios al- 

deados, de regatões, de vendeiros e de índios, negros e deserto- 

res constituídos em mocambos. Baeeando-se em relatos coevos de 

viajantes e cronistas, Ciro Cardoso destaca as formas da ativi- 

dade camponesa na Amazônia.{154) 0 padre jesuíta João Daniel ano- 

tou que após 1757 muitos colonos não podendo mais contar com os 

índios como cativos e sem recursos para comprar escravos africa- 

nos, constituíram — trabalhando com seus familiares — suas pró- 

prias lavouras, visando a alimentação abriam clareiras nas flo- 

restas e plantavam mandioca. Com uma pobreza extrema na região, 

alguns lavradores conseguiram mesmo com o trabalho familiar (que 

em algumas ocasiões contava como mão-de-obra poucos escravos e 

índios livres) uma produção de alimentos excedente para o abaste- 

cimento local. No período em que não havia proibição para a es- 

cravidão indígena, os senhores além de fornecer alguns alimentos, 

permitiam que seus escravos índios tivessem pequenas roças e 

criações de porcos e galinhas. Nestes casos, a partir desta eco- 

nomia própria, tais índios escravizados produziam excedentes e 

comercializavam para seus próprios senhores ou para outros agen- 
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tes comerciais ("estranhos") da circunvizinhaça.{155) Havia tam- 

bém casos de roubos e desvio da produção de mandioca das fazendas 

feitas pelos próprios escravos ou aqueles fugidos. 0 naturalista 

Alexandre Rodrigues Ferreira nas últimas décadas do século XVIII 

descreveria a economia própria e as formas de atividades campone- 

sas dos escravos negros: 

..Costumão alguns senhores de engenho distribuir para 
cada escravo, as geiras de terras que elle necessita, 
com relação ao seu estado, feriando de cadda semana hum 
até dous dias, para nelles trabalhar cada um na sua ro- 
ça* donde não só tirão os escravos a farinha, o milho, 
e o feijão de que se sustentão, elles, suas mulheres e 
seos filhos, nestes dias, em que trabalhão para si, mas 
também pelos dos 3, 4 ou 5 mezes, em que não moem os 
engenhos. E o caso he, que por experiência ^certa, não 
somente tirão os pretos das terras que lavrão a farinha 
percisa para o seu sustento, mas chegao a vender, quasi 
todos os generos de lavoura, além de muitas criaçoens: 
até ajuntarem sommas com que se libertão, a si, e a 
seus filho".(156) 

Com o problema crônico de excassez de alimentos mais 

grave em outras áreas coloniais como Bahia, Minas Gerais e Rio de 

Janeiro — este setor econômico de subsistência também tinha uma 

considerável importância na Amazônia Colonial. Sabia-se, de fa- 

to, que nos mocambos conseguia-se farinha. Destruir mocambos — 

para além de se capturar índios, pretos e soldados desertores 

era também a possibilidade de apreender farinha. Em Barcelos, em 

1759, o Capitão Joaquim de Mello informou: 

"descobri aqui hum mocambo com que achei uma rossa que 
mandei desfazer que me deo trezentos e ^seis alqueires 
de farinha que vieráo na melhor ocasião"{157) 

De Ourém anos depois eram remetidos "trinta e cinco panei- 

ros de farinha que mandou fazer o Tenente Diogo Luis das roças 

doe amocambados". Em Cintra, Índios amocambados há vários anos ee 
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entregaram ao padre, trazendo oe produtos de suas roçaSi Pretos e 

índios amocambados no Outeiro "tinhão roçado e hum tijupar fei- 

to". Em virtude de poderem se abastecer com a farinha e outros 

produtos dos mocambos, diversos moradores das povoações mantinham 

contatos com os fugidos e mesmo davam-lhes proteção. Em Benfica, 

ao serem convocados para participarem de diligência para prender 

Índios amocambados no igarapé Tamatatuia, alguns moradores "dis- 

serão que não querião sem que lhes mostrassem ordem por escrito". 

Encravados nas brenhas das florestas, amocambados tentavam de- 

senvolver sua própria economia. Em Nogueira, em 1783, indios fu- 

gitivos presos num igarapé revelaram que "não tiverão tempo de se 

prontificarem de farinha e que estavao esperando o socorro dos 

parentes". índios amocambados preparavam — na medida do possível 

suas roças. Roubavam, inclusive, ferramentas. As autoridades 

sabiam disso. Para evitar deserções em massa de índios, tentou-se 

mesmo oferecer roças para eles em algumas povoações.(158) 

Contudo contatos entre quilombolas índios e negros — e 

mesmo soldados desertores — cada vez mais se desenvolviam. Um 

extenso relatório enviado por Raimundo José ao governador do Pa- 

rá, em 1767, já bem demonstra como estava a região. Inicialmente 

relatava que foram encontrados alguns mocambos nos rios Mapúa e 

Anájas. Porém, seus habitantes tinham fugido para as vilas de 

Melgaço e Portei. Mocambos descobertos e algumas prisões tinham 

sido realizadas também na Vila de Chaves e em Ponta de Pedra. Doe 

fugitivos apreendidos alguns "confessarão que os companheiros se 

tinhão recolhido as ditas vilas por aviso que tiverão e assim fo- 

ram avizados os dois mais mocambos". Entre os capturados nos mo- 
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cambos havia Índios, negros e soldados desertores "e mostrava 

pellas cazas que se achavcio ser bastante gente". Mais expedições 

foram feitas. Nas Vilas de Veiros, Pombal e Souzel foram atacados 

os mocambos do Igarapé Acorahy do rio larauca. Mais apreensões. 

Investigou-se também moradores acusados de acoitá-los. Estes 

"confessarão o mocambo novo que tinhão feito para se mudarem e 

ninguém saberem delies adonde já tinhão feito rozas e cazas". Um 

ataque a um outro mocambo próximo foi frustrado porque — segundo 

descobriu-se depois — os fugitivos tinham sido avisados pelo 

ajudante da Vila de Veiros. Em frente á Vila de Monte Alegre ha- 

via informações de existir "alguns mocambos" tanto no lago do Cu- 

ruá como no Igarapé Gonsari. Informou ainda o referido relator 

que "pelos mocambos destes rios se achavão algumas roças em hum 

se acharão rossas que dão para cima de 300 alqueires de farinha". 

Nestas diligências vários soldados desertores seriam presos.(159) 

Em 1787, o Governador João Pereira Caldas era alertado sobre as 

comunicações entre "mulatos portugueses" e o "gentio" próximo às 

divisas com os domínios espanhóis. Estavam tais mulatos 'falando 

as diferentes línguas dos ditos gentios e com elles comerciando 

livremente".(160) 
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V - CONE^OES , I IDE IAS E KOTEIEOS 

Naqueles mares verdes onde pululavam cada vez mais mocam- 

bos e fugitivos, havia uma outra grande — talvez a maior e mais 

importante — preocupação por parte das autoridades colônias. Por 

ser uma região de fronteiras, cercada por interesses ingleses, 

franceses, holandeses e espanhóis, temia-se que os escravos fu- 

gissem dos domínios portugueses. Tais fronteiras eram uma coisa 

móvel, uma ves que eram alvo constantes de disputas, principal- 

mente na segunda metade do século XVIII.(161) 

Mais uma ves, a região do Amapa -- justamente a que divi- 

sava com a Guiana Francesa — era a que mais causava apreensão. 

Com ajuda de comerciantes e grupos indígenas, negros escravos 

tanto do lado português como do francês migravam a procura da li- 

berdade. Desde 1732 existia, porém, um tratado internacional as- 

sinado pelas duas Coroas, acordando a respeito da devolução de 

negros fugitivos. As disputas territoriais tornavam, entretanto, 

o controle e o policiamento desta area cada vez mais difícil. Ha- 

via desconfiança mútua entre França e Portugal com relação aos 

domínios coloniais da região de Caiena.(162) 

Mesmo assim, cumprindo na medida do possível o acordo, au- 

toridades francesas e portuguesas realizaram em varias ocasiões 

trocas reciprocas de escravos fugidos. Sabe-se que em 1732, 12 

negros de propriedade de um francês Dit Limozin, tinham fugido do 

presidio de Caiena.(163) Este ano foi acompanhado de reclamações 
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tanto de franceses como de portugueses sobre as constantes fugas 

de escravos e o processo de devolução quase sempre complicado dos 

capturados. As reclamações eram enfáticas. Na ocasião, o próprio 

governador do Pará queixou-se de ter recebido de proprietários 

franceses e mesmo do governador de Caiena, cartas com palavras 

"ríspidas" quanto à demora na devolução dos fugitivos. Lembrava 

este, entretanto, que nem sempre os franceses cumpriam o Tratado 

de Utrecht. Ademais missionários jesuítas e capuchos também re- 

clamavam que escravos seus tinham passado para Caiena. Autorida- 

des portuguesas lembrariam que a restituição de escravos fugidos 

tinha que ser recíproca.{164) 

Em 1733, ao entregar 25 escravos aos senhores Fossard e 

Simosen, as autoridades do Pará cobraram dos franceses a mesma 

atitude. No ano seguinte, o Rei D. João I escreveria ao Capitão 

General do Estado do Maranhão, esclarecendo-o a respeito "da res- 

tituição que se deve faser dos escravos de Caiena, que se vem re- 

fugiar a esse Estado debaixo da segurança, de que os franceses 

lhes não imporão pena de morte, e de que restituirão também a es- 

ses moradores alguns escravos, que se achão naquelle 

presidio".{165) Já em 1739, a Coroa Portuguesa determinaria puni- 

ção para aqueles que auxiliassem os escravos que procuravam fugir 

nas fronteiras.(166) 

As fugas — além de constantes — passaram a ser em massa. 

Em 1752, o governador de Caiena pedia ao Pará a restituição de 19 

negros.(167) A restituição, no caso dos portugueses aos france- 

ses, com a garantia de não serem castigados não resolvia necessa- 

riamente o problema das fugas. Portugueses acusavam os franceses 
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de castigarem com muito "rigor" os fugitivos restituidos, provo- 

cando novas fugas, inclusive, dos mesmos escravos.(168) Os fran- 

ceses não só reclamavam como tentavam no grito e a todo custo re- 

aver seus fugitivos. Em 1757, havia mesmo denúncias da presença 

de emissários franceses que se infiltravam nas regiões de fron- 

teira para vigiar e capturar fugitivos. Em 1760, a vinda do Mon- 

senhor Galvete ao Pará para recolher pretos escravos foi acompa- 

nhada de queixas.{169) Em 1767, duas canoas com oficiais france- 

ses desceriam o rio Oiapoque com intenção de buscarem pretos fu- 

gidos .(170) 

0 problema era mais complexo do que apenas fugas de escra- 

vos. Aquela região de fronteira era um palco de disputas por do- 

mínios coloniais. Ainda em 1727, oficiais e soldados portugueses 

e franceses subiam a montanha chamada "D'0yon, na boca do Rio 

Oyapock", para vistoriar os marcos da fronteira, estipulados pelo 

Tratado de Utrecht, em 1713. Em 1728, o termo de vistoria foi re- 

petido e foram identificadas as pedras e os desenhos que confir- 

mavam as divisões territoriais entre Portugal e França naquela 

região. Como num tabuleiro de xadrez, a questão principal era 

ocupar — sempre e cada vez mais — territórios com peças impor- 

tantes. Mais do que somente procurar fugitivos, portugueses, es- 

panhóis e — principalmente os franceses — cruzavam as frontei- 

ras mantendo relações comerciais com índios, alargando seus domí- 

nios. Em 1724, um navio da Guiana Francesa foi aprisionado pelas 

autoridades portuguesas no Pará, seguindo uma provisão do Conse- 

lho Ultramarino. Descobriu-se que era intenção dos eeue tripulan- 

tes realizar comércio na região da fronteira. Qualquer movimento 
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motivava receios e o redobrar da vigilancia.(171) viajar por 

um lugar chamado Rebordello, próximo as Vilas de Macapá e Chaves, 

um francês vindo de Caiena, era 1762, nuraa canoa remada por sete 

índios foi imediatamente detido e: 

"{...)perguntando-lhe o que queria por aquellas partes 
lhe respondera que queria notícias de Lisboa, motivo 
porque o Director [da Vila de Chaves] o tinha em custó- 
dia seguro com os índios para o remetter para a cidade, 
e.) elle não sabia fallar português: mas inquiri- 
da a causa porque tinha vindo às nossas povoações disse 
que andando à pesca com licença do seu governador [de 
Caiena] a qual mostrou, quizera comprar uma canoa para 
o uso da pesca, e que isto o obrigara a vir costeando 
até chegar ali(...)"(172) 

Em meio a tais disputas e receios, as fugas de escravos de 

Caiena não paravam. Em 1763, três pretos foram capturados na booa 

do Rio Camarupi, próximo a vila de Monforte. De outro modo, ainda 

que a floresta fosse imensa e, portanto, um garantido refúgio, o 

roteiro de fuga era arriscado e perigoso. Saídos de Caiena em di- 

reção ao Pará ou vice-versa, via de regra, os fugitivos optavam 

pelo mar e/ou rios que banhavam a região. Enfrentar ae escarpadas 

matas, nem pensar. Seriam presas fáceis da fome, de animais fero- 

zes, das febres e dos cães farejadores dos seus capturadores 

franceses. No local chamado Pesqueiro, em Macapá, por exemplo, 

foram encontrados numa ocasião corpos de três fugidos "que morre- 

ram não sei se foi de fome ou as feras, porque os vestígios não 

informam bem o acontecimento por se acharem já largados vargens e 

igarapés, e só livres as serras e colinas". Pela via fluvial, 

construindo canoas e jangadas, aventuravam-se. Do Amapá, em 1765, 

vinham informações de "alguns pretos terem passado o Rio Matapi 

em jangadas", e que poderiam ser encontrados "nas campinas do Rio 
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Uanara-pecú e nos lagoe do Elo Arapecú aonde também se encontra- 

rão vestígios certos de elles ali andarem". Naufrágios de fugiti- 

vos naquela região eram freqüentes. Manoel Antônio de Oliveira 

Pantoja, viajando pelo Cabo Norte teve "notioias que tinhão pas- 

sado huns pretos fugidos de Caiena" e encontrou "vestígios de em- 

barcação que ali tinha naufragado e por hum chapeo que acharão 

mostrava ser de estrangeiros". Dizia-se mesmo que "alguns perse- 

guidos da fome desenganados, de que não podem conseguir o passa- 

rem as suas terras, se tem recolhidos voluntariamente". A propó- 

sito, um Índio que caçava nas cabeceiras de um riacho deparou-ee 

com quatros escravos pertencentes a um morador de Cametá que "es- 

tavam bastantes dias que se nutriam de palmitos e já estavam fra- 

cos e por isso nâo resistiram e se entregaram".(173) 

Os anos avançavam, as disputas coloniais longe de ter fim 

e as fugas de escravos continuavam. Com elas permaneciam as re- 

clamações dos franceses e a formação de mocambos. Chegavam ao Pa- 

rá canoas de Caiena para resgatar fugitivos. Autoridades igual- 

mente tomavam conhecimento que pretos vindos de Caiena estavam na 

região da ponta de Maguari e Caviana. As rotas de fugas, é bom 

destacar, não tinham um sentido único. Apesar de franceses grita- 

rem sempre e mais alto, sabia-se que o movimento de fuga de es- 

cravos do Pará em direção a Caiena era igualmente constante. 

Em setembro de 1773 notícias davam conta de escravos fugi- 

dos que tinham saldo do Pará e estavam em Caiena. Segundo o padre 

jesuíta Laillet: "há pouco mais de 2 annos sete negros chegaram 

aqui em Caiena, depois de várias lutas e mortes, mas foram mal 

recebidos", no caso castigados e presos.(174) 
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No ano seguinte recuperavam-se escravos de Macapá fugidos 

para o território francês.(175) Toda aquela região estava envol- 

vida em conflitos por disputas coloniais. A fuga de escravos e a 

formação de mocambos — ainda que forte e determinante no paladar 

— eram apenas mais um ingrediente naquele caldeirão. Sem buscar 

determinações explicativas únicas poderíamos dizer que quaisquer 

fatos e/ou situações naquela área eram acompanhados de perto com 

preocupação e temor. Em 1771 temia-se ataques de escravos fugidos 

e seus contatos com os quilombolas em áreas próximas de Belém: 

"...Fazendo no ano de 1771, alguns escravos fogidos 
muitas extorçoens com violência pelos rios que banhão 
as praias da cidade do Pará, e atemorizados os habitan- 
tes com as notícias que grassavam (creio que publicadas 
pelos sóccios daqueles que na cidade tinham vendas) de 
que elles pertendião attacar a Capital, e depois os 
mais sítios, para o que esperavão ser auxiliados por 
hum numeroso Quilombo, que tinhão no maguari, rio vizi- 
nho e por onde se communicavão por terra a 
cidade..."(176) 

Uma expedição militar seria para ali enviada, sendo captu- 

rados "onze pretos e hum mulato escravos".(177) Havia temores de 

que ocorressem insurreições escravas e/ou uma invasao estrangei- 

ra. 0 caso do Cabo de esquadra Leonardo José Ferreira que viajava 

naquela região, ocorrido anos depois bem destaca essa questão. 

Em 1777, trabalhando com índios e em contatos com pesqueiros pró- 

ximos a Caiena propôs-se, mediante algum "prêmio", a 

"tirar alguma notícia que nos conduzisse a descobrirmos 
o que se passava em Caiena (...)e que observando e 
ouvindo então tudo que pudesse concorrer a darmos algu- 
mas luzes de se em Caiena se ajuntavão algumas forças 
ou se fazião alguns preparos de guerra.178) 

0 mais interessante é que o dito Cabo acreditava que não 

levantaria sequer suspeitas dos franceses na sua espionagem. Em 
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contatos com os pesqueiros locais assim agiria com o "aparente 

pretexto de querer descobrir huns escravos que se dizia estava0 

amucambados nos mattos daquellas vizinhaças, e se hiao engrossan- 

do a termos de poder inquiertamos se aumentassem ocultos dos por- 

tugueses e dos franceses". 0 despistamento ali seria procurar mo- 

cambos . Mesmo interessadas nas notícias de Caiena, as principais 

autoridades coloniais do Pará temeram, na ocasião, ordenar tal 

aventura de espionagem. De qualquer modo, três anos mais tarde, a 

propósito deste mesmo cabo de esquadra Leonardo José ter prendido 

em Macapá pretos fugidos vindo de Caiena, houve um alerta de que 

"estes pretos podem ter fugido sem motivo que nos dê cuidado, po- 

rém tão bem me lembra que bem pode ser que a ditta fugida seja 

hum pretexto para vir a Macapá alguma pessoa inteligente obser- 

var-nos" .(179) Mesmo sem ter sido usado, o feitiço podia virar 

contra o feiticeiro. 

Por sua vez, os quilombolas (tanto os fugidos de Caiena 

como os do Pará) estabeleciam seus mocambos bem junto às frontei- 

ras, migrando por toda a região. Quando foi realizada uma expedi- 

ção contra os mocambos de Araguari, 1779, descobriu-se que os: 

"...dittos fugitivos quando para ali forão que já não 
estavam para fazer cazas pois os brancos já por outras 
vezes os tinhão corridos de outros lugares donde tinhão 
feitos cazas e suas roças desde o Rio do Flexal dia e 
meio de Macapá até que o fizerão passar Araguai: até lá 
os perseguirão queimando suas cazas e seos mantimentos 
Ce] que se havião [de] apresentar aos 
franceses..."(180) 

Mais do que a floresta propriamente dita, era a região da 

fronteira o lugar seguro para fugitivos e quilombolas. Em 1794, o 

comandante da fortaleza e limite do Oyapoque, Azevedo Coutinho 
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alertava sobre: 

os incessantes transfugas que de anteriores an- 
nos ate o presente tem formado a numerosa e avultadis- 

sima cópia de pessoas desertadas de diferentes qualida- 
des, sendo o maior número escravos, e que achando-se 
refugiados não só nos domínios de sua Magestade, compe- 
hendidos até este limite, como também nos de Cayenna, 
de que outros muitos aprehendidos tem dado noticia, me 
fizerão alargar a minha navegação até este limite para 
que de uma ves cesse o desordenado proceder de seme- 
lhante gente tão mal intencionada".(181) 

Em 1796, duas fragatas de guerra portuguesas vigiavam res- 

pectivamente a Barra da Guiana e o rio Oiapoque bem na divisa, 

tentando conter tanto fugitivos como colonos franceses. Porém, o 

mar que era também de floresta era muito extenso para ser efeti- 

vamente vigiado, lio ano seguinte, navegando pelo Cabo Norte, José 

de Santa Rita acabou conduzindo "cinco pretos portugueses fugidos 

de Cayena que vierão em tão pequeno botte montando (sic) a costa 

por espaço de 30 a 40 dias até a ponta da Mexiana onde forão en- 

contrados" .{182) 

A fronteira era, para além de um refúgio geográfico, um 

esconderijo social e econômico perfeito para fugitivos e quilom- 

bolas naquele contexto amazônico. Assim como em outros lugares, 

os fugitivos procuravam formar grupos, desenvolver uma economia e 

mesmo buscar alianças com outros segmentos sociais. Em 1765, sus- 

peitava-se dos fugitivos das obras das fortificações do Amapá, 

pois é "bem de presumir se conservarem pelas roças buscando nel- 

las o mantimento de milho e pacovas". Fugitivos e quilombolas 

contavam certamente com ajuda. Ainda que nem sempre, acabavam em 

certa medida contando com o apoio de Índios, taberneiros, donos 

de canoas e outros escravos. Com certeza sabedor destas possíveis 
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solidariedades, o Comandante da Fortaleza de Sa0 jOEé, em Macapá, 

ordenou, em 1766 que fosse punida qualquer pessoa que ajudasse em 

fuga, ocupasse ou detivesse os pretos do serviço daquela fortifi- 

cação.{183) 

A busca de apoios, de alianças e de solidariedades nesta 

região não tinha, literalmente, limites territoriais. Assim tam- 

bém pensaram os quilombolas e fugitivos do Grão-Parã Colonial. 

Olharam para o outro lado da fronteira e viam alguns colonos e 

lavradores franceses — não bons amigos — mas parceiros even- 

tuais para trocas mercantis. Só assim é possível entender porque 

os quilombolas das cachoeiras de Araguari, que vimos acima, amea- 

çavam se "apresentar aos franceses", procurando escapar das per- 

seguições dos portugueses. Aliás, ainda do Araguari, em 1780, te- 

mia-se mesmo que os pretos fugitivos passassem à "povoação do Ma- 

roni que os franceses de Caiena tem indusidamente 

estabelecido".(184) Os contatos dos quilombolas com os franceses 

não eram uma promessa ou simples ameaça. Constituia-se num fato, 

o que certamente atemorizava e muito as autoridades coloniais do 

Pará. Investigações trouxeram à tona com detalhes estes contatos 

na fronteira. Através de um interrogatório realizado em Macapá, 

em 1791, revelou-se como os pretos dos dois lados da fronteira se 

comunicavam. Tais informações foram dadas pelo preto Miguel, es- 

cravo de Antônio de Miranda: 

"{...)que vindo elle da Campina da roça de seu senhor 
encontrara o preto José, escravo do falecido João Pe- 
reira de Lemos e lhe disera se queria ele ver e falar 
aos pretos que andavam fugidos ao que ele respondeu que 
sim e logo o condusio o dito preto José ao curral do 
Contrato e ahi achava o preto Joaquim de Manoel do Nas- 
cimento hum dos fugidos que estava conversando. 



123 

..e que querendo assobiar o dito preto Jose disse 

que não assobiasse porque a senha deles hera chupar nos 
beiços o que logo o fizera. Porém, que os dittos pretos 
fugidos o não conhecia e fazendo pé atrás pegaram con- 
tra elle em arco e flecha, porém, que conhecendo lhe 
falaram perguntando lhe como passava por cá ao que el- 
les lhes perguntava como passavam eles por lá. Ao que 
elles responderam que passavam muito bem que logo que 
daqui fugiram como iam amofinados e cansados da viagem 
os sangravam e purgavam e que tratado a galinha" 

Segundo o referido Miguel, em conversas com estes quilom- 

bo Ias soube ainda que estes tinham: 

"(...)roças grandes e que os seus averes os vendiam aos 
franceses porque com elles tinham comércio e que eles 
mesmo lhe tinham dado hum padre da Companhia mas que 
esse Já tinha morrido e que lhe tinham mandado outro, e 
que o mesmo padre era o que os governava e que estavam 
muito bem de sorte..e que parte dos seus com- 
panheiros tinham partido a fazer huma salga para o seu 
padre e outros que havia pouco tempo que tinham acabado 
de fazer tijolos para os franceses fazerem huma forta- 
leza com os ditos pretos e que todos andavam sempre ar- 
mados com seus chiporotes o que se viu nos com que fa- 
lou e roupas tintas de Caapiranga. ..(...)" 

Por Já haver temores e desconfianças, estas informações em 

detalhes devem ter deixado atônitas autoridades do Pará. A ques- 

tão naquele momento não parecia apenas conter as constantes fu- 

gas, vigiar espiões franceses e ouvir seus desaforos e reclama- 

ções de proprietários. Mocambos formados bem próximos à fronteira 

mantinham relações de comércio com colonos franceses. Tinham 

igualmente sua base econômica, fazendo "salgas", tingindo roupas, 

plantando roças, pastoreando gado e fabricando tijolos para a 

construção de fortalezas francesas. Isto sem falar nesta informa- 

ção do padre da companhia enviado pelos franceses que como suces- 

sor de outro, os "governava". 0 escravo inquirido Miguel ainda 

revelaria que: 

"despedindo-se delles lhes disseram adeus athé a festa 
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do Natal e que lhes não vinham obrigar os pretos que 
fugissem e que só assim iriam os que quisessem ir por 
sua livre vontade e que mais lhe disserão que o caminho 
por onde costumava vir a villa já não era pelo flechol 
que era pela banda aonde Manoel Antônio de Miranda tem 
o curral para amor dos brancos que iam atrás deles; e 
que tinham uma canoinha no Rio Araguari para que quando 
vinham e iam se passarem nela de uma para outra banda e 
que mais lhes disseram que a sua assistência era do 
Araguari para lá mas que todos os pretos fugidos esta- 
vam da parte de cã e que para irem trabalhar a terra 
dos franceses atravessavam hum rio de água salgada para 
lá irem e que iam pela manhã e vinha a noite e que to- 
dos os pretos que desta villa tem fugido que lã esta- 
vam. -e que quando vinham deixavam metade do 
mant imento no me io do caminho para quando 
voltavam..."(185) 

Os detalhes destas informações são incríveis. Destacam es- 

tratégias e rotas de fugas, e mesmo a perspectiva original destes 

quilombolas de procurarem autonomia e proteção. Viviam do lado da 

fronteira portuguesa, porém, comerciavam, trabalhavam e mantinham 

relações diversas com os franceses do outro lado. A garantia de 

sucesso desta estratégia era diariamente atravessar a fronteira, 

tarefa que parecia não ser fácil. Cortavam rios e matas, levando, 

inclusive, mantimentos para longas jornadas. Estes quilombolas 

estavam mesmo na fronteira da liberdade e sabiam disso. As auto- 

ridades ficaram alarmadas. Dois anos depois, o próprio Juis da 

Câmara de Macapá chegou a propor que estes quilombolas caso fos- 

sem capturados não devessem ser imediatamente soltos e entregues 

aos seus senhores. Na sua proposição, só deveriam sair da cadeia 

para "seus donos os venderem o que devem fazer para diferente pa- 

íses donde nunca mais aqui apareçam porque do contrário nos amea- 

ça outra maior ruina, porque cada um destes escravos é um piloto 

para aqueles continentes".(186) 

0 que poderia haver do outro lado da fronteira? No caso de 
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Caiena, a ocupação da área colonial francesa da Guiana foi ini- 

ciada pelas missOes religiosas, postos militares, centros pes- 

queiros e criação extensiva de gado. Esta região — com vasta re- 

de hidrográfica — foi ocupada somente na faixa costeira. 0 Rio 

Maroni fazia fronteira com as áreas coloniais holandesas da Guia- 

na, e o Oiapoque, divisava com a Guiana brasileira, especialmente 

a região do Amapá. Parte desta extensa região era formada por uma 

floresta equatorial e mangues.{187) 

Segundo Ciro Cardoso, as dificuldades de colonização ali 

foram diversas: relevo acidentado, correntes marítimas dificul- 

tando a navegação, epidemias e pragas nas plantações, subpovoa- 

mento, pobreza crônica, etc. Enfim, o fracasso da colonização te- 

ve fatores geo-ecolôgicos e históricos. Ainda assim, o inicio da 

colonização se efetiva em 1664, tendo o povoamento se concentrado 

em Caiena e seus arredores. Em 1690 já existiriam 24 engenhos, 

sendo três abandonados e dois pertencentes aos jesuítas. Havia 

ainda nove fazendas que produziam tintura de Urucum. Devido à po- 

sição estratégica do Oiapoque em relação à Amazônia Portuguesa 

logo seriam construídos postos militares franceses. Os portugue- 

ses não fizeram diferente.{188) 

Grande parte desta área, principalmente a região do con- 

testado entre França e Portugal, permanecia vazia. Eram terras 

baixas, onde se criava gado e eram erguidos estabelecimentos de 

pesca. Ha Guiana Francesa, embora em pequena escala, começava a 

se desenvolver a produção de urucum, açúcar, anil, café e cacau. 

Na década de 30, um terço da superfície cultivada seria de agri- 

cultura de subsistência. Faltavam capitais para investimentos. 
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nao existia tecnologia e, sim uma crônica escassez de mao-de-o- 

bra. Ainda assim, entre 1765 e 1789 desembarcariam em Caiena cer- 

ca de 4.000 escravos africanos. Num recenseamento de 1777, já se 

apontava uma população escrava africana de 8.411, sendo 5.695 em 

idade ativa. A maior parte estava ocupada na agricultura de ex- 

portação. Havia ainda escravos trabalhadores em engenhos e enge- 

nhocas de açúcar e aguardente produzidos para o mercado interno, 

abertura de roças na floresta, pastoreio e serviços domésticos 

nos arredores dos núcleos urbanos.(189) 

Os escravos na Guiana Francesa tinham uma tradição de pos- 

suirem tempo {sábados e/ou domingos) e espaço (lotes de terras) 

para estabelecerem suas roças, cultivos e uma economia 

própria.(190) Ciro Cardoso igualmente anotou que cada família de 

escravos na Guiana Francesa "dispunha normalmente de dois lotes, 

um na proximidade imediata da sua cabana, separado dos lotes vi- 

zinhos por uma paliçadaa, e o outro no terreno comum chamada 

ABATTES DES NEGEES {roça ou clareira dos negros). Era permitido 

dedicarem-se as suas roças, um sábado a cada quinze dias ou todos 

os sábados a partir da tarde. Também dos domingos e feriados re- 

ligiosos — conforme o calendário católico francês — tinham fol- 

ga . Era permitido além de cuidar de suas roças, pescar, caçar e 

capturar caranguejos. Desenvolvia-se assim igualmente um campesi- 

nato negro deste lado da fronteira. Sabe-se, inclusive, que du- 

rante o período da primeira Abolição da escravidão pela França 

(1792-1802) houve intensa movimentação dos ex-escravos, comprando 

ou alugando pequenos lotes de terras. Praticavam a agricultura de 

susbsistência e reuniam—se a outros lavradores, trabalhando em 
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regime de parceira.(191) 

Fazendeiros franceses sempre reclamavam. Tais praticas e o 

desenvolvimento de uma economia própria por parte dos escravos 

fazia aumentar seus espaços de autonomia. Proprietários, em 1780, 

chegaram a solicitar das autoridades coloniais francesas a su- 

pressão da maioria dos feriados religiosos, sob alegação de que 

os cativos "em ves de cultivarem os seus lotes, roubavam para vi- 

ver, e praticavam pilhagens e arruaças no seu tempo de folga". Ao 

contrário disso, a economia própria dos escravos e da população 

de cor livre na Guiana Francesa cresceria no final do século 

XVIII, permitindo o funcionamento cada vez mais articulado de um 

mercado interno. Quando senhores e/ou autoridades coloniais ten- 

tava proibir as atividades dessa economia própria ou forçar os 

escravos a trabalhar nos seus "dias de folga", era comum aconte- 

cer revoltas, motins e fugas coletivas. Mesmo havendo leis {Códi- 

go Negro de Colbert, de 1685) que determinavam que os senhores 

providenciassem diretamente a alimentação dos cativos e não ape- 

nas lhes fornecessem lotes de terra para cultivarem seus alimen- 

tos, os escravos na Guiana preferiam conquistar junto a seus se- 

nhores, tempo e espaço para sua economia própria, constituindo um 

"sistema costumeiro". A respeito disso, Ciro Cardoso destacou as 

palavras de um antigo morador da Guiana Francesa, no século 

XVIII: 

"Os escravos acham que está muito bem. Um poderoso in- 
centivo para estimulá-los a trabalhar para o seu dono 
consiste em ameaça-los de tirar lhes o sábado e alimen- 
tá-los segundo as leis... Esta modalidade, que parece 
tornar livres os escravos durante alguns dias, faz com 
que se apeguem aos seus donos e as suas cabanas...Po- 
de-se estar certo de que um negro que tenha o seu lote 
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em botn estado, sua horta e suas aves, nho fugirá(. . . )E 
fácil garantir a subsistência de um pequeno número de 
escravos, mas muito dificil manter continuamente depó- 
sitos bem guarnecidos para alimentar a 
centenas..."{192) 

A economia própria dos escravos e o mercado interno na 

Guiana Francesa se desenvolveram. Feiras dominicais eram forma- 

das, além do circuito comercial clandestino, envolvendo escravos, 

vendedores e quilombos. A propósito, em viagem ao Surinamee em 

1798, Franciso José Barata conta a história de ter conhecido um 

francês — o Barão de Hogorits — que tinha fugido de Caiena e se 

refugiado em Paramaribo "depois da revolução". Hogorits tinha, 

inclusive, o interesse de se estabelecer no Pará, mas temia as 

reações das autoridades portuguesas. 0 mais interessante neste 

episódio é que contava-se como forma de anedota que os "negros 

n'outros tempo escravos de Hogorits em Cayena, não querendo sahir 

do serviço e casa do dito, ainda depois de livre pelo novo syste- 

ma, ahi voluntariamente se conservavam e cultivavam as planta- 

ções, que elle lá deixava, socorrendo-o, e aseistindo-lhe em Su- 

riname com o producto d'ellas".(193) Ciro Cardoso anota ainda que 

escravos na Guiana criavam aves para venderem. Garantiam assim 

uma economia monetária. Apesar do interesse e determinação dos 

senhores de sempre comprarem os excentes da economia própria dos 

escravos, estes preferiam fazer seu próprio comércio.{194) 
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Também a população escrava e negra crescia na Guiana Fran- 

cesa: 

População da Guiana Francesa (1789-1808) 

Escravos 
Libertos 
Brancos 

1789 
10.748 

494 
1.307 

1808 
12.355 
1.157 

933 

Fonte: CARDOSO, Ciro. 
pp. 27 e segs. 

Enquanto a população branca tinha diminuído cerca de 28%, 

a população escrava aumentou quase 15%. Já a população de liber- 

tos teve um aumento de 134%. 

0 problema da resistência escrava, da fuga e dos mocambos 

logo apareceria também na Guiana Francesa. Uma das rotas de fugas 

— como já vimos — tinha a direção ao Pará. Mocambos também se- 

riam formados. Ciro Cardoso refere-se a um interessante documento 

— também publicado por Price — sobre os grupos quilomboIas na 

Guiana Francesa. Trata-se do interrogatório do quilombola Louie, 

capturado no quilombo da Monteigne Plomb, em 1748. Nele é descri- 

ta a organização interna do quilombo: formado por 30 cabanas e 

habitado por 72 quilombolas. Praticavam a agricultura de coivara, 

abriam anualmente novas roças, plantando mandioca, milho, arroz, 

batata-doce, inhame, cana-de-açúcar, banana e algodão. Complemen- 

tavam sua economia com a pesca e a caça, para a qual tinham fu- 

zis, arcos e flechas, armadilhas e cães. Tinham também atividades 

artesanais e fabricavam bebidas para o seu consumo.(195) 

Durante 1802 a 1806, sabe-se ainda que um dos mais famosos 

bandos de quilombolas da Guiana Francesa era liderado pelo negro 
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Pompee_ Há cerca de 20 anos tinha estabelecido uma economia agrí- 

cola estável em seu mocambo, chamado de Maripa. Usando a floresta 

e os rios como proteção, Pompeé e seu bando obtiveram durante 

anos êxito na luta contra tropas coloniais enviadas de 

Caiena.(196) Era a face quilombola do campesinato negro da Guiana 

Francesa. 

Outros quilombos e/ou mocambos deviam existir. Principal- 

mente ao longo das fronteiras com holandeses e portugueses. Pouco 

sabemos deles. Vimos como quilombolas do Pará acabavam mantendo 

comunicação com colonos franceses. Experiências semelhantes podem 

ter acontecido com os quilombolas do lado colonial francês. Em 

1795, escrevia o Governador Sousa Coutinho ao Rei: 

"{...)visto também ser d'aquelle Rio que principia a 
facilidade da comunicação ulterior pello Carapapois e 
Moyacará para Araguary, de cujas cabeceiras estão os 
negros fugidos transitando até as campinas de Macapá 
sem dificuldade, e esta comunicação me pareceu indis- 
pensável prevenir..."(197) 

Falava da necessidade de colocar barcos e "montarias" e 

vigiar os postos da fronteira: 

se pode bem inferir o cuidado em que vivem os 
mais moradores a respeito da evazão dos seos escravos 
tanto mais para temer agora que em Cayena vão obter li- 
berdade, quando em outro tempo sem essa esperança, é só 
pella duvidosa de mudar de captiveiro estavão elles 
buscando aquele caminho. 0 expediente que acima referi, 
parece-me o único próprio para evitar este inconvenien- 
te, considerando impossível guardar extensos campos, é 
inútil a despesa de destacamentos de que os escravos 
sabem bem evitar o encontro cortando mais para cima, ou 
por baixo da situação que achão ocupada.198) 

0 "outro tempo" para escravos e quilombolas há muito tinha 

começado. Nas últimas décadas do século XVIII, as autoridades co- 

loniais ficaram sobressaltadas. Temiam que os cativos — princi- 



131 

palmente aqueles sob o domínio português — entrassem em contato 

com as "idéias perigosas" a respeito de revoluções que chegavam 

da Europa e do Caribe através de Caiena. Os principais exemplos 

de contágio de tais "idéias" seriam a Revolução Francesa, a Revo- 

lução do Haiti e as revoltas escravas {guerras maroons) da Jamai- 

ca e das Guianas (1795-1797). De fato, a preocupação maior das 

autoridades coloniais das Capitanias do Grão-Parã e também do Rio 

Negro eram as regiões fronteiriças, devido o temor do impacto que 

poderia causar aos escravos brasileiros, as notícias da Abolição 

nas colônias francesas e mais tarde com a Venezuela, em função 

das lutas de independência.(199) 

Em fins de 1794, o comandante militar de Masagão no Macapá 

destacava apreensivo quanto ao que os "franceses tem praticado 

nas suas ilhas, a respeito dos escravos" e mais: na região era 

"sabido, pelas gazetas que chegão da Europa, e athé os mesmos es- 

cravos o não ignorão". 0 governador do Grão-Parã Sousa Coutinho 

escreveria dois anos depois do Vice-Rei, relatando com detalhes 

os temores que rondavam as fronteiras com a Guiana Francesa: 

"(...)estas notícias tenho por verdadeiras, por confor- 
mes e taes quais erão a esperar; menos que por meio da 
guerra em paiz estranho, ou em defeza occupassem os ne- 
gros, porque depois de os constituírem em liberdade, 
igualdade e fraternidade de os admittirem ao exercício 
de aragos públicos de formarem com elles um corpo regu- 
lar e diversos de milícias, armando-oe e disciplinan- 
do- os sem escolha nem distinção alguma do que menos in- 
dignos fossem por mais civilizados destas prerrogati- 
vas, aos que pelo estado de ferocidade natural as não 
merecião absolutamente, era bem conseqüente que se ne- 
gassem como negavão a todo o trabalho e sujeição, que a 
persuação fosse como foi inútil para que prosseguise a 
cultura, e finalmente que sendo constrangidos a traba- 
lhar practicassem a sublevação que só admira por ter 
tardado, e não produzir o efeito que esperavão. Sendo 
pois ae ditas notícias verdadeiras e conseqüente que 
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tenhag que luctar com a fome e com a rebelião dos ne- 
gros, discorro que nem poderão pensar em inquietar nes- 
ta colônia privados da tropa dos mesmos negros que mais 
tem sempre ainda duvidando que tivessem tantas armas 
como se diz que lhes tomarão".(200) 

Sousa Coutinho pouco acreditava que poderia ocorrer uma 

invasão dos franceses em terras lusitanas. A seu favor tinha a 

insubordinação escrava que ocorria naquela colônia francesa. Por 

precaução mandaria vigiar os navios vindos de Caiena e aqueles 

que navegavam o rio Cassipure. Mas, e as percepções que colonos, 

soldados, Índios, negros, escravos e libertos podiam estar tendo 

desta conjuntura? Reconstruíam tais fatos e temores com suas ló- 

gicas próprias e outras expectativas. Em 1798, em meio às dispu- 

tas coloniais entre Inglaterra e Holanda pelas Guianas, dizia-se 

que os índios "encontravam-se influenciados por mulatos de Deme- 

rara" e que "parecem estarem satisfeitos da obediência ao actual 

governo inglez na colônia". Os contatos e as idéias de liberdade 

que circulavam naquela conjuntura eram compartilhados tanto por 

negros como por Índios. Dizia-se mesmo que povo&ções indígenas 

inteiras, por exemplo, cruzavam os territórios espanhóis.(201) 

As fugas de escravos e o estabelecimento de mocambos eram 

nesta êp-oca considerados problemas crônicos. Grande parte dos ca- 

tivos que fugiam nesta região trabalhava nas fortificações mili- 

tares em Macapá. Em 1789, somente na vila de Macapá falava-se da 

existência de uma "população de 2.000 pessoas brancas, 700 escra- 

vos e um certo número de índios assalariados".(202) Houve oca- 

siões de fugas em massa. Algumas expedições reescravizadoras cap- 

turaram de uma só vez mais de 40 cativos. Mesmo considerando as 

conjunturas políticas diferentes, as preocupações de autoridades 



133 

coloniais eram constantes. Em 1767, por exemplo, devido a tantas 

deserções, um comandante local chegou a preocupar-se com o "tra- 

tamento" destinado aos escravos destes estabelecimentos. Já, em 

1788, o mocambo de Macari foi atacado por forças militares de Ma- 

capá. (203) 

Em várias ocasiões, embarcações estrangeiras — destacada- 

mente francesas — adentraram o território português, visando 

perseguir e recuperar fugitivos. Autoridades e fazendeiros brasi- 

leiros denunciavam, igualmente, que seus escravos fugiam para 

Caiena e encontravam proteção de comerciantes e autoridades fran- 

cesas. Em 1798, a chegada ao Pará de duas canoas provenientes de 

Caiena com o objetivo de "recrutar os pretos, que tinham fugido, 

e se achavam ahi refugiados" foram acompanhados de grande tensão. 

Existia mesmo um medo pânico nestas fronteiras provocado 

pelas fugas constantes e os rumores de insurreição. Em junho de 

1795, noticiava-se com suspeição a presença de dois franceses 

"chamados Du Gremoullier e Sahut", próximo ao Qiapoque. Havia te- 

mores que tais franceses, assim como outros que cruzaram a re- 

gião , vindo da Guiana Francesa agitassem a massa escrava do 

Grão-Pará. Prontamente determinou-se investigações: 

"...a descobrir-se nelles qualquer indício de sinistras 
intensoens em tal cazo fossem em direitura remetidos a 
esta Cidade esperando o conductor d'elle no Pinheiro a 
ordem para o seo destino. Mandei também que o dito Al- 
feres Comandante informasse se elles trazião livros, 
manuscritos ou folhetos e que a terem destruídos alguns 
fossem surprehendidos e remetidos à minha presença e 
por esta forma venho a praticar com estes o mesmo que 
pratiquei com o outro Jacques Coromel de que já dei 
conta a v. Ex^- esperando a respeito de todos a resolu- 
ção de sua magestade204) 

Neste contexto, o medo estava sólido como uma rocha. Ainda 
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nesta ocasião, lembraram as autoridades: 

"Sem dúvida hé grande o mal que nos pode seguir d'estas 
fugas da escravatura, nunca porém será ella comparável 
ao que nos podem causar alguns emissários mandados a 
excitar sublevação no interior com a referida escrava- 
tura, com os índios, e ainda mesmo com os brancos que 
não tendo escravos não tenham que perder como infeliz- 
mente há muito e por isso, tenho previnido quanto me 
parece possível a sua entrada em destritos ou desejão 
de recear..."{205) 

Vedamos: considerava-se naquele momento que as fugas 

apesar de constantes e de se tornarem coletivas — poderiam ser 

controladas. Pior perigo seriam as sublevações comandadas por 

emissários estrangeiros e com a participação de indígenas e mesmo 

brancos pobres. 0 alerta estava no seu volume máximo. Autoridades 

coloniais, proprietários de escravos, militares e população bran- 

ca em geral não queriam ser supreendidos. 0 exenvplo do Haiti 

que dá ecoava em outras regiões do Caribe e das Guianas — estava 

presente nas suas mentes. Todo cuidado e controle sobre os escra- 

vos podia ser pouco. Dever-se-ia ficar atento ao movimento dos 

escravos, suas atitudes e seus pensamentos...{205a) 

0 que em algumas ocasiOes poderia passar desapercebido sem 

maiores preocupações, transformava-se, em outras, em motivos de 

P^ânico coletivo. Ainda em março de 1795, por exemplo, as atenções 

se voltaram para um ajuntamento de escravos e forros. O ponto de 

encontro era a casa de "hum preto forro" em Belôm. Embora as in- 

vestigações pouco tivessem revelado, as autoridades lembravam que 

não era tempo para brincadeiras, visto que os "escravos não ou- 

vião com indiferença o que se passava nas colonias francesas" e 

que devido a isso "sahião diversas vozes próprias a excitar de- 

sordem" . Com relação ao referido ajuntamento destacavam que par- 
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ticipavam "forros e escravos muitos dos mais conhecidos na cidade 

pella sua esperteza". 

As constantes fugas escravas permitiam a constituiçgLO de 

mocambos grandes (formados por dezenas de fugitivos), estáveis e 

duradouros na região. Proprietários de escravos reclamavam e au- 

toridades coloniais se sentiam impotentes: não havia força mili- 

tar na região suficiente para recapturar os fugitivos e impedir 

novas deserções. Em 1791, o governador da Capitania chegou a de- 

clarar a respeito de tal questão: 

"Hua das primitivas cauzas, parece ser o pequeno prezí- 
dio que elles presentemente aqui observão Digno Snr., 
quando desta praça se guarnecia de maior cômputo de 
soldados, lhes era sem dúvida mais temível, elles menos 
se dezaforavão, porque vião se fugissem havia potência 
para os ir arrancar donde elles se achassem, não assim 
agora que a tropa existe apenas basta a encher os pos- 
tos da praça"(206) 

Havia, como já vimos, na Capitania do Grão-Pará, quilombos 

por toda parte, de norte a sul. Em setembro de 1793, preparou-se 

uma expedição com soldados, armamentos e munição para prender os 

"pretos amocambados" em Macapá. Os temores na região só faziam 

aumentar, ainda mais devido aos contatos que os quilombolas lo- 

cais tinham não só com outros escravos mas também índios e comer- 

ciantes vizinhos. 

Fugitivos escravos atravessavam matas, cachoeiras, flores- 

tas, rios, morros e igarapés. Buscavam a liberdade passando para 

outras colônias ou estabeleciam seus mocambos nas regiões de 

fronteira. Contavam com a ajuda de cativos nas plantações, ven- 

deiros, Índios, vaqueiros, comerciantes, camponeses, soldados ne- 

gros, etc. Neste contexto, naquelas regiões da Amazônia colonial. 
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os negros — fossem escravos fugidos ou livres — criaram um es- 

paço para contatos e cooperação. Com expectativas diferenciadas e 

sonhando com a liberdade promoviam não só comércio clandestino, 

mas fundamentalmente um campo de circulação de experiências. Es- 

tavam o tempo todo atentos aos acontecimentos a sua volta. Além 

disso, continuavam hidras por que eram quase impossivel de serem 

destruídos e através deles as idéias de liberdade podiam também 

circular na região.(208) 

Estabelecidos em mocambos, quilombolas do Amapá atravessa- 

vam os limites dos territórios coloniais, indo em busca de novos 

contatos. Misturavam-se com fugitivos, cativos nas plantações e 

soldados desertores da Guiana Francesa. Traziam (ou levavam) 

idéias de liberdade. Não ficaram impassíveis ou boquiabertos com 

as decisões políticas que lhes poderiam ser benéficas e nem per- 

maneceram isolados na imensidão da floresta amazônica. Com essa 

migração constante, conseguiram fundamentalmente proteção. 

As autoridades, certamente, subestimaram as percepções que 

os escravos podiam ter da situação. Subestimaram em parte. Ao 

mesmo tempo que diziam que os cativos podiam ser "contagiados" 

pelas "idéias de liberdade" advindas da Europa via comunicações 

com as colônias estrangeiras, temiam que os mesmos — a exemplo 

do Haiti — articulassem uma grande revolta. Assim se referia em 

1794, o comandante militar de Araguari: 

"Pelo que respeita a alforia dos escravos em Caiena, já 
eu tinha espalhado ser engano que os franceses, fazem 
aos mesmos pretos, para que lhes não fujão e os tenhão 
por esta forma mais seguros para o serviço de suas la- 
vouras, ou outros quaes quer a que os queirão aplicar, 
e por esta forma, ou por esta ironia os conservo duvi- 
das da dita liberdade{...)"(209) 
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Eis aqui um bom exemplo de como nao só as autoridades per- 

cebiam os oontatos de idéias entre escravos de colônias diferen- 

tes como também o uso político de tais idéias, mesmo aquelas in- 

vertidas. Seria possível pensar aqui — tal como fes o comandante 

militar acima — de que modo os escravos e quilomboIas ao mesmo 

tempo perceberam as idéias, as fiseram circular e igualmente 

agenciaram politicamente os medos que senhores e autoridades ti- 

nham destes fatos em vários contextos. Ou seja, escravos nas Amé- 

ricas não precisaram necessariamente do "ideário revolucionário" 

advindo da Europa e/ou do brado de abolicionistas estrangeiros 

para implementarem suas estratégias de resistência e rebeldia. 

Pelo contrário, poderiam perceber estes momentos com significados 

próprios. 

Na área do Amapá, coincidência ou não, mais do que em ou- 

tra qualquer região brasileira no período colonial, as fugas de 

escravos e a movimentação de quilombolas aumentaram enormemente 

nas últimas décadas do século XVIII. E claro que para além dos 

escravos fugidos havia outros problemas graves na região, entre 

os quais, a militarisação da área e o temor de uma intervenção 

armada estrangeira.(210) Em 1798, numa carta endereçada ao Rei 

uma autoridade local ressaltaria, dentre os principais problemas: 

"aprehensão dos escravos fugidos e destruição dos seos mocambos e 

a dos intruzos estabelecimentos francezes nessas 

fronteiras".(211) 

Assim como os cativos do lado português fugiam e atraves- 

savam os limites territoriais franceses, negros — não só escra- 
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vos — sob os domínios espanhol, holandês e inglês também des- 

ciam. Em 1781, um "preto hespanhol" fora encontrado vagando pela 

região de Tabatinga, qne fazia fronteira com as áreas sob o domí- 

nio da Coroa da Espanha. Dois anos depois, na Vila de Olivença, 

na mesma região, temiam-se as ações do "preto hespanhol Fernando 

Rojas" e seus contatos com os quilomboIas locais, visto ser ele 

"morador da parte superior do rio Juá, donde habitou fugitivo 

alguns annos(...)e por essa causa tem muita ascendência o dito 

preto entre elles". Em 1789, denunciava-se "escravos do governo 

do Pará arrojando se a empreza com effeito extraordinaro e também 

novo de fugirem para os domínios espanhóis da Província de Mojas, 

navegando tantos centos de léguas pelos Rios das Amazonas".{212) 

Não só escravos negros como também índios percebiam as re- 

lações conflituosas entre espanhóis e portugueses. Deserções em 

massa de índios eram comuns na região. Nos anos de 1760 aparece- 

ram várias denúncias de índios "amocambados" e mesmo fugindo para 

formarem "mocambos". Visitando as fronteiras com as colônias es- 

panholas para inspeção já no final dos setecentos, eis um parecer 

de Henrique João Wilckens: 

"Nestes descobrimentos, ou nestas indagações bem se vê 
e se percebe que nada há que receão se possa de encon- 
tros com os confiantes hespanhoes, que nos ficão aqui 
muito distantes, mas só sim algum através, embaraço ou 
obstáculo suscitar poderão algum gentio, ou alguns Ín- 
dios refugiados, que unidos se achem em mocambos, ou 
povoados que estabelecidos tenhâo nos bosques, nos la- 
gos e riachos, que estão no terreno entremédio, ou com- 
pre hendido entre o Rio Negro, e o Rio Solimões, com o 
seu confluente Rio Japurá, e que nada mais prejudicial 
ser pode de que as antecipadas notícias, e aos avizos, 
que ter podem pellos índios d'estas povoações, que 
clandestinamente com os mesmos gentios, e mocambos se 
communição".(213) 
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Do inesmo modo gue temiam as comunicações, as autoridades 

coloniais tentavam se valer do conhecimento de negros e Índios 

para adentrar territórios na fronteira. Ainda em Olivença, em 

1784, portugueses preocupados com o controle dos Índios e a movi- 

mentação dos espanhóis, esperavam contar com a ajuda de "dois 

pardos e mulatos" que não só conheciam toem a região como sabiam 

"várias linguas do gentio". Dois anos antes, foi usado um "preto" 

como guia no reconhecimento e comunicação de povoações e territó- 

rios limítrofes com a colônia holandesa do Suriname.(214) 

Também Alexandre Rodrigues Ferreira destaca conflitos nas 

fronteiras, principalmente nas áreas de disputas entre Brasil e 

Espanha. Havia ali diversos grupos indígenas e estratégias de 

ocupação diferenciadas. Durante a construção de uma fortaleza e a 

utilização de mão-de-otore indígena e também como guias, remeiros, 

temia-se "a deserção dos índios, pelas noticias que podião passar 

aos hespanhões". Sabia-se de soldados desertores espanhóis que 

procuravam-se estabelecer em territórios portugueses. Desentendi- 

mentos entre soldados e alguns colonos portugueses e espanhóis 

eram freqüentes, assim como tentativas destes de articularem-se 

com grupos indígenas. Numa ocasião, chegou a existir rumores da 

movimentação de soldados espanhóis nestas paragem e que estavam 

"todos tintos de urucú à maneira dos gentios assim se disfarcavão 

para os surpreenderem".(215) 
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VI- MAS F-ROMTEIKAS i O O N F L X T O S E 
ALIAMOAS 

Alem movimentação dos quilombos, noticias sobre revol- 

tas escravas e motins de soldados deixavam as autoridades colo- 

niais, na fronteira amazônica, ainda mais sobressaltadas. Da re- 

gião do Marajó — área que se ligava a Macapá — vinham informa- 

ções de uma possível insurreição escrava em 1775. Esta seria co- 

mandada por um "preto", acusado t ambera c] e manter c on t ato s e c o - 

mércio com Índios e fugitivos negros da região. Em 1791, denun- 

ciava-se uma rebelião de negros que ocorreria durante a festa do 

Rosário. Posteriormente depois, em Macapá organisou-se uma tropa 

militar "para apreender algumas pessoas brancos, pretos, e mula- 

tos, ausentes por culpados e rebeldes a seos senhores .(216) 

Fato interessante aconteceu na area fronteiriça do Oiapo- 

que, também em Macapá. Um militar ao viajar na região deparou-se: 

"com mais de 80 negros todos armados de flecha, traça- 
dos, e alguns com arma de fogo, me perguntou pela lin- 
goa espanhola muito serrado [sic], o que vinha faser a 
aquela terra, o que lhe respondi, trazia de baixo de 
toda a pás, e amizade cartas ao comandante do Oiapock, 
do meu comandante que se achou na boca deste rio, e fa- 
zendo-me sentar fizerSo assembléia pois, já vivem por 
ela, e hé verdade estarem os negros libertos, e são 
qUase os maiores senhores da terra pois são innumera- 

veis, e os brancos são poucos, e estes também pois teme 
delies segundo o que os mesmos brancos me comunic&o fo- 
ra da vista dellesC...)"(217} 

Uma denúncia de levante escravo de grandes proporções 

ocorreu em Cametã — região do Tocantins — em 1774. Dezenas de 

escravos pertencentes a AntOnio de Medeiros abandonaram as senza- 

las e desceram de canoas pelo rio Tocantins, dando salvas de ti- 

ros por onde passavam- 
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Os motins de tropas militares e deserções de soldados nes- 

ta regiSo era outro problema crônico. A utilização de negros — 

livres e libertos — nos exércitos coloniais estrangeiros preocu- 

pavam igualmente as autoridades portuguesas. Tal prática já era 

muito difundida nos domínios franceses. 

No Brasil colonial — desde o século XVII — também era 

comum o uso de "homens livres de cor" e ex-escravos em unidades 

de combate, formando milícias coloniais e mesmo exércitos volun- 

tários. Os primeiros recenseamentos militares no final do sete- 

centos destacavam o elevado número de mulatos e negros em tropas 

coloniais. Na Capitania de Pernambuco, em 1759, estes totalizaram 

cerca de 15%. Só no Terço de Henriques — nome das tropas forma- 

das por mulatos, mestiços e negros livres e libertos — existiam 

1.323 homens alistados em 15 companhias, sendo que havia um regi- 

mento de 1.400 milicianos constituído apenas por mulatos. Houve 

a^e mesmo o caso de africanos libertos participarem destas tro- 

pas, como na região de Jaguaripe, interior da Capitania da Bahia, 

em 1792. Em momentos de ameaças de invasões estrangeiras, muitas 

colônias utilizaram até mesmo o recurso de armar seus escravos. 

Em áreas de fronteira, tal prática poderia ganhar outros contor- 

nos. Escravos brasileiros podiam ver neste expediente, uma possi- 

bilidade de alforria. Em 1798, período de muita tensão na fron- 

teira amazônica com a Guiana Francesa, lembravam as autoridades 

do Grão-Pará: 

"que armem os seos escravos e defendão a entrada do 
inimigo nas suas fazendas, e ainda nos rios incorporan- 
do- se á Força armada que nellee existir para o mesmo 
fim persuadindo-se de que os mesmo escravos hão de con- 
correr para a defesa das suas propriedades e do Estado 
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com efficacia, zelo, e valor assim como concorrerão em 
outros portos do Brazil para expulsar os holandeses e 
franceses, e assim como estão concorrendo nas colonias 
inglesas não só para defesa delias mas para atacas da 
mesmas dos franceses por conhecerem que as máximas de 
que estes tem usado só lhes tem servido para desunir as 
forças, faserem as conquistas facilmente e roubarem tu- 
do á sua vontade, pois até os seus mesmos escravos que 
enganarão com a idéia de liberdade esses mesmos hoje 
tem nas fazendas debaixo das bayonetas, e de hum regime 
tirano(...)"(218) 

Autoridades amedrontadas, temendo uma invasão estrangeira 

procuravam aliados entre seus próprios escravos. Era necessário 

transformar em amigos os "inimigos internos" para lutar contra os 

"inimigos externos". Entretanto, desconheciam ou então pouco con- 

sideravam os significados políticos com que os escravos podiam 

dotar suas ações neste momento. Para autoridades brasileiras, a 

participação ou colaboração dos negros escravos com forças inva- 

soras estrangeiras era apenas fruto de "sedução" e inoculação de 

"idéias perigosas". Para os escravos, podia ser diferente. Podiam 

optar por lutar ao lado de seus senhores, barganhavam algumas 

compensações devido a tais lealdades e continuar escravos. Uma 

outra opção seria fugir e cerrar fileira nas forças inimigas. Lu- 

tariam ao lado ou contra seus ex-senhores. Porém continuariam ca- 

tivos, apesar de algumas falsas promessas. A fuga coletiva, for- 

mando quilombos, poderia ser uma garantia de autonomia — pelo 

menos temporária — para alguns escravos. Exércitos coloniais, 

enfraquecidos com as sucessivas guerras, pouco poderiam fazer 

contra mocambos encravados na floresta. 

Escravos nas colônias provavelmente tinham outras opções. 

Podiam acompanhar com expectativa, detalhes dos desfechos de con- 

flitos, discussões, debates, etc, ocorridos nas metrópoles que 
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poderiam ou na0 lhes ser benéficos. Em regiões de fronteiras in- 

ternacionais estas expectativas se ampliavam. Fugindo aqui ou 

acolá, incorporando-se ou não a exércitos coloniais poderiam -- 

quem sabe — abreviar o caminho para a liberdade. 

0 que as autoridades viam como "seducção" podia ser nada 

mais do que a gestação de uma identidade, envolvendo os negros, 

fossem escravos ou livres. Em várias regiões escravistas — no 

final do século XVIII — a população negra já era 

substant iva.(219) 

Mesmo considerando o volume do tráfico — com quase 16.000 

africanos chegando anualmente — o número de "homens livres de 

cor" no Brasil no final do período colonial só fazia aumentar. 

Enquanto que em 1786 estima-se que já totalizavam 35%, nos pri- 

meiros anos dos oitocentos passariam de 40%. Embora não dispondo 

de números a esse respeito para a Capitania do Grão-Pará, os re- 

censeamentos coloniais das capitanias vizinhas são indicativos. 

No Mato-Grosso, em 1797, 47% do total da população de "homens de 

cor" aparecia registrada como livre. Esta parcela populacional, 

por sua vez, representava 67% do total da população livre. No Ma- 

ranhão, nos derradeiros anos do setecentos, os "homens livres de 

cor" totalizavam 27% da população negra e 36% do total 

livre.(220) 

Cruzando, enfim, as fronteiras, escravos nas plantações, 

quilombolas, fugitivos, libertos, regatões e soldados desertores 

podiam acabar tornando-se invisíveis. Podiam ser todos negros. E 

possível pensar de que modo neste período, a população negra, 

fosse livre ou escrava, procurava se articular — mantidas suas 
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diferenças sociais — na busca por- mais autonomia. A propósito, 

destacavam ainda as autoridades do Grão-Pará: 

"os nossos escravos sabem, e se lhes deve dar a saber 
que muito antes que os francezes uzassem desta e outras 
semelhantes máximas já entre nós havia pretos ocupados 
em portos e empregos, já tinha sido determinado que a 
cor era accidente que nada influia no caracter do indi- 
víduo, nem o inhabilitava para os empregos, e conse- 
quentemente devem estar e ser constituídos na certeza 
que ou sejão pretos, ou mulatos, ou mestiços, logo que 
as suas acções, e a sua conducta os fassao dignos da 
liberdade de que os mais vassalos gozamos"(221) 

Ver do outro lado da fronteira, a alguns poucos quilôme- 

tros de distância, mulatos e pardos comandando tropas ou como co- 

lonos livres podia significar uma motivação a mais para cativos 

brasileiros que procuravam escapar da escravidão. Outrossim, po- 

deriam buscar, para além das solidariedades raciais, a proteção 

nas próprias leis de determinadas colônias. 

Pelo menos no Brasil — desde o período colonial — a le- 

gislação especifica com relação ao status social dos homens li- 

vres de cor", quando não discriminatória, era silenciosa. Os di- 

reitos civis desta parcela da população inexistiam. Pode-se mesmo 

dizer, como Kussel-Wood, que a condição de negro ou mulato livre 

no Brasil constituía uma "anomalia legal". Nas primeiras décadas 

do século XIX — destacadamente a partir do período da indepen- 

dência — os legisladores e as autoridades brasileiras passam a 

se preocupar mais ainda com o controle social da população negra 

livre. A movimentação de "homens livres de cor", soldados deser- 

tores e principalmente de quilombolas aumentavam ainda mais os 

temores a respeito de insurreições.(222) 

De outro modo, pode também ser indicado como algumas expe- 
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^i^ncias de insurreições e aquilombamentos talvea não fossem tão 

excludentes. Por certo, as autoridades deviam temer a possibili- 

dade de haver conspirações e ações articuladas envolvendo escra- 

vos das cidades e das zonas rurais com apoio dos quilomboIas e/ou 

negros livres. Além disso, idéias e planos de insurreições podiam 

chegar até os quilombos, o que, certamente, fazia aumentar o medo 

de fazendeiros e autoridades. A propósito, outros exemplos podem 

vir então do Caribe. Na Jamaica, durante a segunda guerra marooii, 

em 1795-1796, havia evidências de que a propaganda da Revolução 

Haitiana estava chegando até os quilomboIas da Vila de 

Trewlany.{223) 

Outras análises apontam para o fato de se perceber como as 

insurreições escravas podem ter-se nutrido das tradições, em 

constante transformação, das lutas e guerra de guerrilhas levadas 

a cabo pelos quilombolas para conquistar a liberdade. A historio- 

grafia internacional tem discutido as possíveis relações entre a 

tradição da marronage (grupos de escravos fugidos) e a rebelião 

dos escravos do Haiti, em 1791. Durante o século XVIII, houve uma 

mutação nas experiências da marronage que se relaciona diretamen- 

te com a eclosão da dita rebelião entre 1789 e 1791. Neste caso, 

vários fatores contribuíram para o desenvolvimento do foco daque- 

la singular insurreição, entre os quais: a existência de uma for- 

te rede de comunicação entre os escravos de diferentes plantações 

e origens étnicas em conseqüência da criculização e mobilidade 

física mais fácil; a criação paulatina de uma "consciência revo- 

lucionária" dos escravos, seja através da propaganda política 

(inclusive européia), seja através dos aspectos religiosos da 



146 

cultura africana readaptada (importância do culto religioso afri- 

cano do vodum) e, não menos importante, o caráter "contagioso" 

das atividades de guerrilha dos quilomholas locais. Existia uma 

tradição maroon de luta pela liberdade e pela posse da terra, 

permeada, inclusive, por um caráter racial, que foi constantemen- 

te reelaborada ao longo do século XVIII, permanecendo profunda- 

mente no imaginário coletivo dos cativos haitianos. Além disso, 

as idéias revolucionárias advindas da Europa, que igualmente che- 

garam aqueles escravos, podiam vir também através dos maroons, 

pois vários soldados negros e desertores que tinham servido no 

exército francês acabaram se refugiando nas florestas e misturado 

com eles. Em 1791, meses antes de eclodirem as revoltas escravas, 

apareceram algumas noticias que davam conta de haver maroons hai- 

tianos que sabiam ler e escrever, e que até mesmo tinham permane- 

cido na França como cativos por algum tempo.(224) 

Pensando no contexto de circulações de idéias, conexões e 

experiências das regiões de fronteira, eepiecialmente com a Guiana 

Francesa, é interessante destacar como a própria cronologia da 

revolução do Haiti e outras rebeliões escravas nas Américas po- 

diam trazer desdobramentos especificos em regiões coloniais dife- 

rentes. E possível seguir várias pistas das experiências dos qui- 

lombo Ias, partindo de alguns argumentos de Linebaug. Em artigo 

sugestivo, aponta para a existência de uma circulação de idéias e 

trocas de experiências (que denomina de tradição antinômica) de 

trabalhadores através da navegação comercial atlântica. Desenvol- 

ve um interessante argumento de que havia um "bumerangue africa- 

no", no sentido de que as experiências históricas das rebeliões e 



147 

insurreições escravas nas Américas influenciaram a "formação da 

classe operária inglesa" num movimento de "ida e volta". Ou seja, 

escravos negros podiam não só ter conhecimento dos levantes que 

aconteciam em outras colônias, mas também interagir nos motins 

ocorridos na Inglaterra. Tais argumentos foram, inclusive, reto- 

mados mais recentemente com outras evidências e sugestões. Anali- 

sa também a utilização da fábula da Hidra de Lema — fala as vá- 

rias "cabeças da Hidra" — por parte das autoridades metropolita- 

nas nas Américas e na Europa para descrever os contatos e coope- 

rações entre taberneiros, escravos, trabalhadores assalariados, 

marinheiros, africanos, europeus, indígenas e outros setores das 

sociedades que formavam o que chamou de "classe operãira atlânti- 

ca" .(225) 

A partir das experiências, circulação de idéias e conexões 

que apresentamos seria possível pensar aqui os bumerangues e as 

hidras, entrecuaando — via quilombolas e fugitivos — os limites 

territoriais de uma parte da Amazônia Colonial. Neste caso, pode- 

ríamos seguir os circuitos das idéias, das temores e os sentidos 

das conexões e experiências históricas destes agentes. Em momen- 

tos diferentes, escravos perceberam conjunturas políticas e a. 

possiblidade de conquistarem a liberdade. Mais do que isso, agi- 

ram com lógicas próprias em função destas percepções. A propósito 

da Abolição da escravidão em Portugal, decretada por Pombal, em 

19 de setembro de 1761, os escravos no Brasil ficariam agitados, 

acreditando que a "lei poderia ser extendida até as colônias". 

Noticiava-se que ocasionalmente viajando em navios para a metró- 

pole, escravos brasileiros "tentaram conseguir a liberdade", fu- 
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gindo.{226) Stuart Schwartz faz o seguinte destaque: 

"...uma declaração adicional de Pombal, em 1773, acar- 

retou na Paraíba um movimento entre pardos escravos e 
livre, no qual procuravam a extensão da Abolição ao 
Brasil. Uma junta formada às pressas não tardou a desi- 
ludi-los dessa "opinião errônea', mas estava claro que 
as implicações das reformas portuguesas e dos eventos 
europeus não passavam despercebidas a escravos e for- 
ros. Eles haviam distinguido claramente a conexão lógi- 
ca entre sua situação e as mudançass emcurso na Europa. 
Os proprietários de escravos e adminstradores coloniais 
não foram menos perceptivos, conscientizando-se das im- 
plicações e * calamitosas conseqüências' implicítas na 
difusão das notícias".(227) 

Outras questões podem ser pensadas para o Brasil Colonial, 

em especial, numa região de fronteiras internacionais como era o 

caso da Amazônia. Idéias e expectativas sobre a revolução do Hai- 

ti e seus desdobramentos podiam estar chegando aqui — via Guiana 

Francesa — junto aos escravos e ganhando outras dimensões.(228) 

Sobre as repercussões do Haiti e Revolução Francesa, o cientista, 

escritor e viajante inglês Barrow, que visitou o Rio de Janeiro, 

em 1792 anotou que o comportamento dos negros de total submissão 

diante dos brancos estava mudando. Tal mudança tinha sido gerada 

— nas suas próprias palavras — devido ao "poder negro" naquele 

contexto".(229) 

Com os conflitos na Europa, entre França, Inglaterra, Por- 

tugal e Espanha, entre o final do século XVI11 e o inicio do XIX, 

Portugal acaba invadindo e ocupando Caiena em 1809. Mudando de 

percursos e itinerários, permaneceriam, porém, os medos e temores 

nesta região. Na capitulação de Caiena em junho de 1809 um quesi- 

to já destacava: "procurar fazer sahir da colônia todos os homens 

revolucionários, e cuja conducta futura pudesse de qualquer modo 

dar cuidado nas futuras vicissitudes a que pode ficar sugeito 
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este estabelecimento". Com relação a manutenção do sistema econô- 

mico em Caiena, as autoridades protuguesas diriam: "a liberdade 

dos negros foi prejudicialissima a Cayena". Quanto ao controle da 

população negra alertavam: "sobre tudo zelareis o sistema de Po- 

licia, que devereis estabelecer na Colônia, não só para assegurar 

a sua tranqüilidade interior e a subordinação dos negros, mas 

muito essencialmente para evitar toda a correspondência dos habi- 

tantes com o governo francez".(230) E interessante que na luta 

de ocupação de Caiena tanto os franceses como os portugueses uti- 

lizaram negros em suas tropas. Os franceses utilizariam mesmo es- 

cravos negros enquanto os portugueses Índios aldeados. Quanto a 

estes últimos, chamados de "soldados indianos" diria-se que "cos- 

tumados a luctar com onças, e tigres parecerão exceder ao seo co- 

mandante na animosidade com que arruntavão [sic] o inimigo, des- 

prezando o fogo das suas baterias.(231) Sabe-se que alguns es- 

cravos negros franceses lutaram ao lado dos portugueses. Dep*ois 

da ocupação, as autoridades trataram de desarmar negros e índios. 

Redobraram a vigilância sobre a população escrava e também de li- 

bertos e mestiços. No documento de rendição de Caiena, assinado 

em janeiro de 1809 já apareceria o seguinte: "todos os negros es- 

cravos de uma e de outra parte serão desarmados e remetidos para 

as suas habitações. Os negros francezes, que os commandantes de 

Terra e Mar de S.A. o Príncipe Regente admitirão ao serviço du- 

rante a guerra, e a quem derão a liberdade em virtude das suas 

ordens serão mandados para fóra da colônia por não poderem ser 

para o futuro mais que um objecto de pertubação e 

discórdia".(232) Os portugueses só deixariam Caiena, em 1817, 

restituindo-a a França. 
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Varios memorialistas e historiadores que abordaram os con- 

flitos envolvendo as disputas de fronteiras com a França destaca- 

ram como o medo de invasões e insurreições escravas permeou todo 

este processo histórico desde o início do século XVIII até as 

primeiras décadas do XIX. Apesar do silêncio da história da di- 

plomacia brasileira, para além dos temores e rumores de insurrei- 

ção, foram negros e índios, fossem fugindo, migrando e/ou forman- 

do mocambos que estabeleceram as primeiras bases destas frontei- 

ras. Não circulavam só idéias, mas também experiências.(233) 

Não seria a questão de somente ver ou procurar "idéias fo- 

ra do lugar". Vãrios autores tem destacado de que modo a movimen- 

tação dos escravos nas Américas no final do século XVIII estava 

ligada ã propaganda revolucionária proveniente da Europa. Não só 

rumores e temores, mas diversas insurreições escravas, de fato, 

eclodiam nesta conjuntura.(234) Além da Revolução do Haiti 

(1789-1804), ocorreram rebeliões em Guadalupe (1794), Santa Lúcia 

(1794), Cuba (1795) e Venezuela (1795). 0 medo pânico fes com que 

as autoridades coloniais acompanhassem de perto estas eclosoesj 

tentativas e mesmo só as denúncias e rumores. Em Porto Rico, com 

uma tradição de marronage desde o século XVII, os fazendeiros 

temiam que a tentativa de insurreição dos escravos de Aguadilla, 

em 1795, estivesse vinculada aos acontecimentos do Haiti.(235) 

Mesmo no Haiti noticiava-se que várias cópias de documentos e de- 

cretos republicanos franceses (como a D&clara.çã.o dos Direitos do 

Homem) foram traduzidas em espanhol, português, holandês e inglês 

e introduzidas cladestinamente em todas as partes do Caribe, in- 

fluenciando, inclusive, guerrilhas de grupos de escravos fugidos. 

(236) 
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Porem, enquanto alguns autores enfatizam apenas o "contá- 

gio" das idéias por parte dos escravos, ou então a incorporação 

delas por algumas lideranças políticas, outros tem procurado res- 

saltar a própria lógica e percepção que a comunidade das senza- 

las, libertos, fugitivos, quilombolas e negros livres podiam es- 

tar tendo dessas conjunturas. Viajando por outros caminhos pode- 

mos pensar que as idéias e tensões tanto na Europa como nas Amé- 

ricas, tinham desdobramentos e repercussões variadas nas colônias 

e nas metrópoles. As análises que enfatizam "contágio de idéia" 

paralisam a percepção de como estas poderiam estar sendo recebi- 

das. (237) A questão seria muito menos de "orige" e/ou de "in- 

fluênci" de idéias, mas sim de sua circulação, interpretação e 

dos significados a elas emprestados. Para a Bahia e Pernambuco 

existem análises com pistas sugestivas nesta direção.(238) 

Na Amazônia — segundo um estudo de Acevedo Marin — te- 

meu- se igualmente o "contágio revolucionário" vindo da França. 

Tais temores promoveram, inclusive, uma militarisação acelerada 

em áreas de fronteira, visto haver litígios territoriais com a 

Guiana Francesa.(239) Tais "idéias de liberdades" podiam não ter 

apenas uma leitura. Escravos, crioulos ou africanos, homens li- 

vre, soldados, oficiais metropolitanos, europeus, marinheiros, 

mestiços, índios e outros tantos podiam reinterpretá-las diferen- 

temente. Também os roteiros de sua circulação podiam ser diver- 

sos. No Grão-Pará, talvez tenham sido os quilombolas e fugitivos 

os responsáveis por sua difusão. 

Pensando nestes contatos dos quilombolas podemos ainda 

trilhar outras pistas de análise. Genovese, em estudo comparativo 
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clássico, argumenta, por exemplo, que no final do século XVIII, 

as revoltas escravas nas Américas — influenciadas principalmente 

pela "onda revolucionária burguesa-democrática" da Europa — ad- 

quiriam novos conteúdos políticos, distanciando-se, assim, do 

"caráter puramente restauracionista" africano das rebeliões ante- 

riotes-(240) 

Criticando a análise de Genovese, como também algumas con- 

clusões de Craton a respeito do caráter "africano" e/ou "crioulo" 

da resistência escrava no Caribe e seus conteúdos ideológicos, 

Seymor Drescher argumenta sobre a possibilidade de abordar as mu- 

danças nas estratégias de enfrentamento dos cativos não só a par- 

tir dos impactos econômicos internos e as influências ideológicas 

externas, mas também fundamentalmente através do exame dos signi- 

ficados políticos que eles conferiam às suas ações, Drescher re- 

laciona a resistência dos cativos com a micropolítica das comuni- 

dades escravas, fatores externos (conjunturas econômicas e polí- 

ticas), avaliações e percepções pontuais e a conseqüente intera- 

ção desses múltiplos aspectos. Demonstra assim que escravos no 

Caribe, no final do século XVIII e início do XIX, sabiam o que se 

passava na política inglesa {debates parlamentares na Inglaterra, 

etc.) e tentavam, na medida do possível, tirar proveito de tal 

situação a partir de suas próprias lógicas.(241) 

Fick resgata a importância da tradição da marronage no 

contexto da resistência escrava nas Américas, em especial o Hai- 

ti. Também fazendo críticas a Genevese e outros autores, argumen- 

ta que esta divisão cronológica de "antes" e "depois" pode ser 

"reducionista". Além disso, acaba excluindo o movimento da mar- 
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ronage numa perspectiva mais ampla das sociedades escravistas na 

AmeriCas e seu impacto nas metrópoles, assim como as próprias 

transformações históricas em torno dele. A idéia seria pensar não 

numa mudança das lutas dos escravos, mas sim num movimento de re- 

percussões e influências mútuas que poderiam estar interagindo. 0 

argumento principal de Fick é muito próximo daquele, que já come- 

çamos a desenvolver em outro trabalho, qual seja: os quilombos 

devem ser entendidos, assim como a resistência escrava, no con- 

texto das mudanças e transformações da sociedade, das relações 

senhor-escravo e das formas de protesto popular que podiam in- 

cluir outros setores não-hegemônicos.{242) Enfim, havia perma- 

nentes e complexas relações entre os quilombolas e os escravos 

nas plantações. Para o caso do Haiti, a referida autora demonstra 

toda a importância da tradição da marronage durante o século 

XVIII e como esta numa transformação permanente foi fundamental 

(no tocante as expectativas de liberdade e formação de um c&mpe- 

sinato negro) para o encaminhamento do pós-revolução no 

Haiti.(243) 

Quanto aos quilombolas na Amazônia e em outras partes do 

Brasil, não estavam alheios a todos esses interesses e igualmente 

às suas possibilidades de sobrevivência nas regiões que escolhiam 

para se estabelecer. Reconstituindo o processo histórico em torno 

de alguns, dos sentidos políticos próprios das ações dos quilom- 

bolas, e analisando as formas de repressão, oe agenclamentos, os 

conflitos envolvendo alguns grupos de escravos fugidos, é possí- 

vel esquadrinhar o cotidiano das idéias e ações. Quanto a esta 

questão, vale a pena mencionar as experiências vividas por outras 
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comunidades de fugitivos. As comunidades de maroons de Le Maniel, 

na Ilha de S&o Domingos, no século XVII, que travaram, por quase 

cem anos, lutas com os colonizadores espanhóis e franceses, foram 

beneficiadas, por vários motivos, pela sua localização geográfi- 

ca. Em diversas ocasiões, as autoridades espanholas negligencia- 

ram os movimentos dos fugitivos, constituídos, na sua maior par- 

te , escravos do lado francês da Ilha. Em conseqüência disto, a 

perseguição a esses grupos maroons envolveu inúmeros interesses 

entre colonos e autoridades espanholas e francesas naquela região 

fronteiriça. Os lavradores e fazendeiros do lado espanhol comer- 

ciavam com os negros fugidos e os mantinham informados sobre 

qualquer movimentação de tropas enviadas para persegui-los.(244) 

Isso de forma alguma importa dizer que em tais circustân- 

cias os quilombos podiam funcionar apenas como mero instrumento 

de manipulação ou que a continuidade de sua existência se devesse 

tão somente a de outros interesses. Em tais contatos entre grupos 

de fugitivos e os mundos da escravidão, estes primeiros não podem 

ser vistos simplesmente como ferramentas, utilizáveis ou não, nas 

mãos de determinadas autoridades e fazendeiros com interesse em 

negócios. Pelo contrário, de várias partes da América escravista 

temos diversos exemplos que evidenciam de que modo alguns grupos 

de fugitivos, ampliando as suas estratégias de luta, constituíram 

"alianças de conveniênciae'1 que envolveram tanto escravos nas 

plantações como piratas, índios, mercadores, lavradores brancos, 

até com tréguas e tratados de paz com fazendeiros e autoridades 

coloniais. 
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Pollak-Elts, por exemplo, ao abordar o contexto dos qui- 

lombolas venezuelanos, envolvidos com interesses de comerciantes 

locais (inclusive traficantes de escravos) e proprietari03 de 

terras que lutavam contra o monopólio comercial da Espanha, argu- 

menta que as estratégias de luta desse grupos de fugitivos nessa 

ocasião não possuiam um sentido político próprio. Criticando es- 

sas análises, Price sugere que os quilombolas em toda a América, 

ampliando os significados políticos de suas lutas forjaram em de- 

terminados momentos "alianças de conveniência" ("alliances of 

convenience") com escravos nas plantações, indígenas, colonos 

brancos etc. (ele cita ainda o exemplo das alianças entre os ma- 

roons espanhóis, piratas e soldados ingleses no Caribe, no século 

XVIII) que podiam incluir até mesmo — como no caso da Venezuela 

no século XVIII — comerciantes e fazendeiros "criollos". Não 

muito distante dali, próximo às fronteiras da Amazônia colonial, 

■y^pios outros palcos de disputas foram montados. Em 1T90, os es- 

panhóis tentavam sem sucesso fazer contatos com os quilombolas 

refugiados nas florestas de Essequibo, Demerara, Berbice e Suri- 

name através dos grupos indígenas Mscuxis e Okawaio. Pensavam em 

organizar milícias com oe mesmos para combater os holandeses da 

região do Orenoco.(245) 

Deste modo, tensões e conflitos entre metrópoles e áreas 

coloniais, enfraquecimento do poder colonial em virtude de lutas 

internas e externas, discussões parlamentares sobre a emancipação 

e outras tantas circunstâncias pontuais, mesmo no âmbito das fa- 

zendas, eram percebidas pelos escravos como momentos favoráveis 

para realizarem revoltas abertas ou forçarem seus senhores a lhes 
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fazer concessoes espaços de autonomia dentro da escravidão. Ou 

mesmo escravos fugidos, constituídos em comunidades, tentavam fa- 

zer os exércitos coloniais oferecer tratados de paz. E claro que 

numa correlação de forças, na maioria das vezes desigual, autori- 

dades e senhores não raramente respondiam a essas tentativas dos 

escravos com violenta repressão. 

Nas fronteiras da Amazônia colonial, quilombolas -- apoia- 

dos por outros personagens dos mundos da escravidão — que já 

eram hidras entraram em contato não só com idéias mas fundamen- 

talmente com outras experiências históricas. Pensarmos estes qui- 

lombolas e suas interações com o restante da sociedade escravista 

— índios e negros — podem nos levar a outras direções. E possí- 

vel descobrir, mais profundamente, entre outras coisas, que os 

mundos dos quilombos talvez não fossem tão distantes assim das 

senzalas, mesmo aquelas internacionais. Mais do que isso, cami- 

nhando nestas trilhas torna-se possível igualmente juntar pedaços 

de tradições de liberdade. Ainda bem que estes pedaços não se en- 

contram somente em meio ao põ, traças e o amarelar dos documentos 

manuscritos oficiais nos arquivos. Parte desta tradição pode es- 

tar guardada até os dias de hoje na memória de grupos étnicos in- 

dígenas e negros na Amazônia. Além disso, essas comunidades 

como outras tantas — podem ter reconstruído suas histórias a 

partir de versões e imagens dos "primeiros tempos", de fugas, lu- 

tas e resistência.(246) Estudando a etno-histõria e a reconstru- 

ção dos Waiãpi — indígenas da região do Amapá — Gallois ressal- 

ta que as suas narrativas registram as disputas entre franceses e 

portugueses e as conseqüentes alianças e conflitos com outros 
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grupos étnicos da região. Os Waiâpi referem-se nas suas memórias 

a grupos de negros Tapajon (possivelmente descendentes de fugiti 

vos negros) com os quais entraram em contatos.{247) 

Vejamos o que diz Howard numa análise etnográfica recente 

sobre a Amazônia: 

"Os Wawai da aldeia central de Kaxmi em Roraima (onde 
fiz meu trabalho de campo) dedicaram-se às outras espe- 
cialidades: papagaios e cães de caça. Estes itens eram 
enviados às demais aldeias Wawai de onde uma boa parte 
era passada adiante aos Tirujô do Suriname, a leste, e 
dali aos Maroons. Junto com cães e papagaios seguem ou- 
tras especialidades subsidiárias, como novelos de algo- 
dão fiados à mão, urucum, óleo para cabelo, resina de 
breu—preto, cana de flecha, etc. Em troca, recebem—se 
bens manufaturados dos Tirujó: panelas de alumínio, fa- 
cas, machados e outras ferramentas de ferro, mosquitei- 
ros e miçangas. Há muito que os Tirujó obtém estes bens 
dos Maroons do Suriname, que os adquirem através de uma 
rede de contatos que alcança as cidades costeiras (onde 
muitos destes bens chegam da Europa). Em sua forma bá- 
sica, esta rede de troca vem operando há pelo menos 
dois séculos; ela foi suplementada, mas nao substituí- 
da, por trocas com os missionários, colonos e agências 
indigenistas governamentais dos diversos países cruza- 
dos pela rede".(245) 

Arthur Ramos estava certo. Acrescentamos às suas descon- 

fianças e suposições analíticas, a afirmaçao de que escravos, ne- 

gros, índios, colonos europeus e quilombolas nas fronteiras da 

Amazônia colonial marcaram um encontro. Não se tratou apenas de 

influências culturais. Foi o encontro de histórias na história. 

As fronteiras da liberdade continuariam abertas. 
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Em fins de 1919, o engenheiro Henrique Jorge Hurley começa 

a preparar—se para uma importante viagem. Mais propriamente numa 

sexta-feira, em 12 de dezembro, o Diário Oficial do então Estado 

do Pará dava-lhe autorização para isto. 0 secretário geral do Es- 

tado, em cumprimento aos atos do governo, incumbia ao referido 

Hurley — enquanto chefe de uma comissão — organizar uma expedi- 

ção com o objetivo de "syndicar as causas das incursões das tri- 

bos do alto Irituia, alto Guamá e alto Gurupy, promovendo por to- 

dos os meios a pacificac„o das referidas tribus"(l) Rezava ainda 

tais instruções que: 

"para o bom êxito da sua commissão empregar os necessá- 
rios e convenientes recursos, assistindo e protegendo 
os indígenas, usando para isso dos meios brandos que 
sejam capases de síiaasal-wa -á convivência social, asse- 
gurando-lhes os direitos e o amparo que se lhes dar, 
nao consentindo no emprego de nenhuma violência".(2) 

Entre principais tarefas de Hurley e sua comissão consta- 

ria ainda o levantamento estatístico da "população aborígene", 

visitas as aldeias de Sao José, São Pedro, Tauary e Jupúuba e o 

estudo a respeito da "lingua, uso e vida das tribus com as quaes 

lidar". Devido aos noticiários alarmantes a respeito de ataques 

de Índios nesta região, a imprensa paraense na ocasião, fez sau- 

dações efusivas quanto a preparação e a partida desta expedição. 

Várias matérias sobre o tema foram escritas. Tal expedição seria 

chamada de "a catechese dos selvagens", "a embaixada da paz" e 

mesmo de "uma excursão scientifica". Era, de fato, um misto de 

tudo isto.(3) 
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Era lembrado tambem:i naquele contexto, que não seria a 

primeira vez que enviaria-se uma expedição desta natureza para 

esta região. Dez anos antes, em 1910, teria sido realizada uma 

por Paulo Queiroz. Poucos resultados tivera. Nem mesmo as 

coordenadas geográficas foram assinaladas. Para desbravar a 

região contaria Hurley em termos de cartografia apenas com 

"eugestbes altamente theõricas".(4) Agora pensava-se em fazer 

diferente. 0 clima era tenso na região. As aldeias indígenas 

assinaladas tinham que ser alcançadas. 

Começaro os preparativos. A expedição parte do Guamé indo 

em direção ao Gurupi. Até Viseu a travessia dura 12 dias. 

Chega-se a Ourém. O contingente da expedição cresce com a 

incorporação de "trincheiros", caboclos e mateiros. Agora, são 

quinze pessoas ao todo nesta marcha. Mais editoriais na imprensa. 

Equipamentos prontos. Seguem a viagem. Na manhã do dia 26 de 

janeiro inicia-se a subida do Guamá em "três cascos esguios e 

rápidos". Dois dias depois, a subida do rio Jupuúba. E hora de 

seguir a pé. Paradas para descanso e pernoite são feitas. Ranchos 

de caçadores e taperas abandonadas utilizados para acolher a 

comissão. Logo acabam os mantimentos. Recorrem às caças. A 

primeira vitima seria uma anta. Avançam-se mais florestas. Como 

companhia, a expedição, por ora, contava apenas com a "chuva 

impertinente", por vezes "copiosa" e o "miar repetido das onças", 

além de cotias, antas e filhotes de veado. De Índios, por 

enquanto só alguns tembés que serviam de guias e mateiros. Nada 

dos "sanguinolentos" Índios Urubus. Outros companheiros de 

viagem, porém, logo apareceriam fazendo vítimas e trazendo 

febres: são as mutucas, os tracuás e os "carrapatinhos" com suas 


